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Ata 78ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 15 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, César Borges, Mão Santa e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-

ra-se às 19 horas e 11 minutos).
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
–Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Azeredo, por permuta com o Senador Cristovam Bu-
arque, pelo tempo de dez minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por mais de 
uma vez, ocupei esta tribuna para falar de questão 
relativa ao transporte urbano nas grandes cidades 
brasileiras.

Sr. Presidente, V. Exª, que foi Governador da 
Bahia, sabe bem que tem havido um processo crescente 
de urbanização no Brasil. Hoje, os últimos números do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
mostram que cerca de 85% da população vivem em 
cidades, e 15%, na área rural – é verdade que muitos 
vivem em cidades, mas trabalham nas áreas rurais. O 
fato é que as cidades brasileiras já comporta 85% da 
população. E, com o natural crescimento do País e com 
o aumento nas vendas de veículos, conseqüentemen-
te, há um crescente e insuportável número de veículos 
nas vias urbanas. Veja V. Exª que, hoje, até Brasília, 
uma cidade em que, até pouco tempo, era tranqüilo 
transitar, já enfrenta congestionamentos corriqueiros, 
mais amiúde.

Então, essa questão está se agravando em todo 
o Brasil, especialmente nas grandes cidades. E o que 
vemos? Que o transporte urbano é feito, majoritaria-
mente, por ônibus, que é uma alternativa, em alguns 
momentos, confortável, mas que deve ser uma for-
ma complementar, juntamente com outros meios de 
transporte urbano, especialmente o transporte sobre 
trilhos. Não há, realmente, nos exemplos internacio-
nais, nenhuma grande cidade que consiga transportar 
seus habitantes, no dia-a-dia, para o trabalho ou para 
qualquer outra atividade se não tiver um sistema de 
transporte ferroviário. Assim, cidades como Tóquio, que 
apresenta um número imenso de habitantes, não têm 
congestionamentos como os de São Paulo, do Rio de 
Janeiro, de Belo Horizonte, de Salvador, de Fortaleza 
e de Brasília. Tudo isso é fruto de quê? Do sistema 
de transporte urbano sobre trilhos. Toda a Europa se 
utiliza desse meio de transporte, do chamado bonde 
moderno ou até do próprio trem. Então, o uso de metrô 
e do sistema de transporte por ferrovia já foi aprovado 
mundialmente, é alternativa que se ajusta melhor ao 
transporte de massas.

É evidente que sei que não temos como mudar 
isso de uma hora para outra e que os custos envolvi-
dos são bastante elevados. Os metrôs de superfície 
são, evidentemente, mais baratos, mas os metrôs sub-
terrâneos têm um custo mais alto. Isso faz com que 
nós, Brasil, tenhamos praticamente deixado de lado a 

questão dos metrôs nas grandes cidades brasileiras, 
com exceção da cidade de São Paulo, onde o metrô 
já é estadualizado; o Governo do Estado investe, atu-
almente, com a iniciativa privada, na Linha 4. Mas ou-
tras cidades brasileiras têm metrôs que não chegam 
a transportar sequer 10% da população. O metrô do 
Rio de Janeiro enfrenta problemas: conseguiu chegar 
até Copacabana, mas falta muito ainda para atender 
à demanda de uma cidade do porte do Rio de Janeiro, 
tão bonita e caracteristicamente turística. Nesse qua-
dro, também se insere minha cidade, Belo Horizonte, 
que tem 2,5 milhões de habitantes, mas que faz parte 
de uma região com 4,5 milhões de habitantes. Pre-
senciamos, diariamente, o sofrimento permanente dos 
moradores, seja daqueles que tentam utilizar o trans-
porte individual, usando automóveis, que estão cada 
vez mais numerosos e mais acessíveis à população 
como um todo, seja daqueles que se locomovem por 
meio de ônibus, pois as filas são intermináveis, o que 
prejudica especialmente a população mais carente, 
que mora longe do centro da cidade e que permanece 
até duas horas por dia dentro dos ônibus, que, muitas 
vezes, são extremamente lotados e apertados, sem as 
condições mínimas de conforto. Daí a importância de 
o País acordar para essa questão do metrô.

Na semana passada, na presença da Ministra 
Dilma Rousseff, pude indagar sobre o porquê de, no 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), nada 
existir ainda em relação ao transporte urbano, espe-
cialmente o uso da modalidade das Parcerias Público-
Privadas (PPPs).

Sr. Presidente, foi com muita satisfação que vi 
que, mais uma vez, vem do meu Estado, Minas Gerais, 
uma iniciativa pioneira. O Governador Aécio Neves, 
com a implantação das PPPs na área rodoviária, numa 
importante rodovia de Minas que liga Belo Horizonte 
ao sudoeste do Estado, a MG-50, anunciou o projeto 
de implantação de duas linhas de metrô – inclusive, 
apresentou o projeto ao Presidente Lula – que darão, 
realmente, viabilidade, em termos de números de pas-
sageiros e, evidentemente, em termos econômicos, 
para o metrô de Belo Horizonte. Refiro-me à Linha 2 – 
Barreiro/Calafate –, prevista há muito tempo, mas com 
os ridículos R$18 milhões previstos para este ano, e à 
chamada Linha 3, esta inteiramente nova, subterrânea 
em sua maior parte, que ligará a Pampulha à região da 
Savassi, atendendo, inclusive, aos requisitos exigidos 
pela Federação Internacional de Futebol Associação 
(Fifa) para a realização da Copa do Mundo, em 2014, 
já que o Estádio Magalhães Pinto, o Mineirão, está lo-
calizado na Pampulha. Essa é uma das condições que 
a Fifa exige para todas as cidades que sediam com-
petições internacionais. E mais: o Governador Aécio 
Neves anunciou a expansão da Linha 1 – Eldorado/
Vilarinho – até o centro administrativo do Estado, que 
está em construção, no bairro Serra Verde, na região 
norte de Belo Horizonte.
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Portanto, são notícias extremamente importantes, 
como a proposta de PPP, lei aprovada pelo Senado em 
2003 como grande alternativa para conciliar a neces-
sidade de investimentos públicos e privados quando 
não se tem o dinheiro público para se fazer isso sozi-
nho e quando é importante a participação da iniciati-
va privada. Para esse projeto, serão necessários R$4 
bilhões. A expectativa é a de que a iniciativa privada 
invista 38%. O Governo aplicaria o mesmo montante, 
também 38%, e os 24% restantes ficarão por conta do 
Governo do Estado de Minas Gerais e das Prefeituras 
de Belo Horizonte, de Betim e de Contagem, cidades 
atendidas pelo metrô.

Foi criada em 1997 uma empresa chamada Me-
trominas, exatamente para assumir a operação do me-
trô, mas até hoje a empresa está no papel. Por quê? 
Porque não há viabilidade para assumir o metrô, que 
é extremamente deficitário e não tem perspectiva – ou 
não tinha, até ontem – de maior avanço. Espera-se 
que, depois da oficialização do acordo e da licitação, 
as obras podem ser iniciadas ainda em 2009. Somos 
otimistas. Esperamos que realmente comecem e que 
toda burocracia seja vencida. A previsão é a de que, já 
na próxima semana, representantes do meu Estado, 
do Governo do Estado de Minas Gerais, e do Governo 
Federal buscarão acertar os detalhes dessa Parceria 
Público-Privada do metrô, para que se possa, então, 
lançar o edital. Trata-se de iniciativa realmente pio-
neira, e espero que haja esse andamento importante 
para a obra.

Para nós, o metrô é uma prioridade urgente não 
apenas para a minha cidade, Belo Horizonte, como 
também para Salvador, para Fortaleza e para Recife, 
em que os metrôs estão com as obras praticamente 
paralisadas ou em ritmo muito lento, sem perspectivas 
de atender à demanda da população. Aqui, em Brasí-
lia, recentemente, uma nova estação foi inaugurada. 
Pelo menos, o metrô está na pauta de entendimentos. 
O Governador Arruda entende bem a importância do 
metrô e, portanto, tem dado prioridade a um projeto 
que já tem característica estadual, no caso, para o 
Governo de Brasília.

Com o aval do Presidente Lula à proposta apre-
sentada pelo Governador Aécio Neves, esperamos 
que tenha sido dado o primeiro passo para a solução 
definitiva do problema de transporte urbano de massa 
na capital mineira.

Sr. Presidente, é o pronunciamento que faço 
hoje, lembrando, mais uma vez, a necessidade urgen-
te de investimentos no transporte urbano de massa 
das grandes cidades brasileiras. Um País com quase 
200 milhões de habitantes, com mais de uma dezena 
de cidades com mais de 1 milhão de habitantes, não 
pode ser dependente apenas de transportes como o 
ônibus. Os ônibus são importantes, têm boa qualidade 
na maioria das cidades, mas não podemos contar ape-
nas com eles. É fundamental que o transporte sobre 
trilhos seja implantado em todo o País.

É essa a notícia alvissareira, lançada pelo Go-
vernador Aécio Neves, a fim de buscar uma solução 
para o metrô de Belo Horizonte. E eu, que acompanho 
a obra desde o tempo em que fui Prefeito da cidade 
e, depois, quando fui Governador do Estado, fico par-
ticularmente satisfeito ao ver o andamento de uma 
demanda de Belo Horizonte.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 

– BA) – Muito obrigado, nobre Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aproveito 
a presença dos Senadores Arthur Virgílio e Alvaro 
Dias e da Líder Ideli Salvatti para dizer que o Senado 
aprovou, por unanimidade, a anistia pós-morte a João 
Cândido. A Câmara acabou votando no dia 13, com 
uma emenda. Neste momento, a Comissão de Direitos 
Humanos, depois de audiência pública com líderes da 
comunidade negra de todo o País – estava lá mais de 
uma centena, e aqui está uma comissão –, aprovou 
requerimento de urgência, a fim de que a Casa votas-
se, com a alteração proposta pela Câmara, a anistia 
pós-morte a João Cândido.

Senador César Borges, encaminho o requerimen-
to de urgência a V. Exª, para que V. Exª, em nome da 
Presidência, assegure que ele seja incluído em pauta 
com a maior rapidez possível.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Sr. Senador Paulo Paim, informo a V. Exª que, 
na forma do Regimento, a matéria chega à Mesa do 
Senado, concedendo anistia pós-mortea João Cândi-
do Felisberto, líder da chamada Revolta da Chibata, 
e aos demais participantes do movimento. Estamos 
recebendo o requerimento de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi apro-
vado na Comissão de Direitos Humanos, com a assi-
natura de todos os Senadores de todos os Partidos. 
Então, eu o encaminho a V. Exª neste momento.

Se não for pedir muito, peço às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores aqui presentes, que são os que 
aprovaram o requerimento por unanimidade, que cum-
primentemos a delegação com uma salva de palmas, 
se me permitirem. (Palmas.)Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Muito obrigado, Senador Paim. Informo a V. 
Exª que, logo que a pauta estiver desobstruída, vota-
remos com muita satisfação. E tenho certeza de que 
a Casa aprovará, por unanimidade, seu requerimento 
e a presente matéria.

Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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OFÍCIOS  
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO  

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

– Nº 147/2008, encaminhando o Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 56, 
de 2005 (nº 6.104/2005, naquela Casa), que 
dispõe sobre a criação do Dia de Celebração 
da Amizade Brasil-Israel e dá outras provi-
dências; e

– Nº 165/2008, encaminhando Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado nº 45, de 2001 
(nº 7.198/2005, naquela Casa), que concede 
anistia post mortem a João Cândido Felisber-
to, líder da chamada Revolta da Chibata, e aos 
seus demais participantes do movimento.

São as seguintes matérias recebidas:

SUBSTITUTIVO DA  
CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 56, DE 2005

Institui o Dia da Celebração da Ami-
zade Brasil-Israel.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Dia da Celebração da Ami-

zade Brasil-Israel, a ser comemorado anualmente em 
29 de novembro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI APROVADO  
PELO SENADO E ENCAMINHADO À 

 CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA REVISÃO

Dispõe sobre a criação do Dia de Ce-
lebração da Amizade Brasil-Israel e dá ou-
tras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Dia da Celebração da Ami-

zade Brasil-Israel a ser anualmente comemorado em 
29 de novembro.

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo a adoção de 
medidas destinadas à difusão e a Comemoração do 
Dia da Celebração da Amizade Brasil-Israel.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 20 de outubro de 2005. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fe-
deral.

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esportes; e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.)

EMENDA DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 45, DE 2001 

(Nº 7.198/2002, naquela Casa)

Concede anistia post mortem a João 
Cândido Felisberto, líder da chamada Re-
volta da Chibata, e aos demais participantes 
do movimento.

EMENDA

Dê-se ao caput do art. 1º do projeto a seguinte 
redação:

“Art. 1º É concedida anistia post mortem 
a João Cândido Felisberto, líder da chamada 
Revolta da Chibata, e aos demais participantes 
do movimento, com o objetivo de restaurar o 
que lhes foi assegurado pelo Decreto nº 2.280, 
de 25 de novembro de 1910.

.............................................................. “

PROJETO DE LEI ORIGINAL  
APROVADO PELO SENADO E ENVIADO À  

CÂMARA DOS DEPUTADOS PARA REVISÃO

Concede anistia post mortem a João 
Cândido Felisberto, líder da chamada Re-
volta da Chibata, e aos demais participantes 
do movimento.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É concedida anistia post mortem a João 

Cândido Felisberto, líder da chamada Revolta da Chi-
bata, e aos demais participantes do movimento.

Parágrafo único. A anistia de que trata o caput 
produzirá todos os seus efeitos, inclusive em relação 
às promoções a que teriam direito os anistiados se ti-
vessem permanecido em serviço ativo, bem como em 
relação ao benefício da pensão por morte.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2002. – Senador 
Ramez Tebet, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

DECRETO Nº 2.280, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1910

Concede amnistia aos insurrectos de 
posse dos navios da Armada Nacional.

O Presidente da República dos Estados Unidos 
do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou 
e eu sanciono a resolução seguinte:
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Art. 1º É concedida amnistia aos insurrectos de 
posse dos navios da Armada Nacional, si os mesmos, 
dentro do prazo que lhes fôr marcado pelo Governo, 
se submetterem às autoridades constituidas.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1910, 89º da 
Independência e 22º da República.– Hermes R. da 
Fonseca, Rivadavia da Cunha Corrêa.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – As matérias vão às Comissões competentes.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR 
– BA) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, se V. 
Exª me permite, quero dizer que, ontem, já fiz o registro 
de uma das votações que havia ocorrido até aquele 
momento, por volta das 20 horas, na Câmara dos De-
putados, de projetos que foram aprovados pelo Senado 
e que compunham um conjunto de projetos para dar 
agilidade ao processo judiciário. Eram alterações ao 
Código de Processo Penal e ao Código de Processo 
Civil, fruto do trabalho de um grupo composto pelos 
Senadores Jefferson Péres, Romeu Tuma, Mozarildo 
Cavalcanti e Pedro Simon e por mim. Inclusive, tive a 
oportunidade de coordená-lo na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

Aprovamos esses cinco projetos, com alterações 
profundas no Código de Processo Penal e no Código 
de Processo Civil, em tempo recorde. O Plenário do 
Senado também os aprovou, no final do ano passado, 
e eles seguiram para a Câmara, com o compromisso 
de aquela Casa priorizá-los. Foi feito um acordo entre 
as Presidências das duas Casas. Nós os apontamos 
como prioritários, a fim de que a Câmara os colocasse 
em votação, e a Câmara também indicou uma série de 
projetos para que votássemos com prioridade.

Na noite de ontem, dos cinco projetos, dois foram 
aprovados. Os dois, de origem do Poder Executivo, 
de 2001, sofreram profundas modificações durante a 
tramitação na Câmara e principalmente no Senado, 
por conta do trabalho da Comissão, que ouviu e fez 
uma parceria muito produtiva com o Supremo Tribunal 
Federal, com a Associação dos Juízes Federais, com 
a Associação dos Magistrados do Brasil, acolhendo 
inúmeras sugestões.

A aprovação desses dois projetos já faz a di-
ferença. Um deles é o Projeto de Lei da Câmara nº 
20. Entre as modificações no Tribunal do Júri, a mais 
importante é a que modifica o art. 607, que, por não 
ter sido modificado a tempo, permitiu o protesto pelo 
novo júri, o que acabou desencadeando a absolvição 
do mandante do assassinato da Irmã Dorothy Stang. 
É o absurdo de alguém, no julgamento, ter sido conde-
nado por unanimidade, com sete votos a zero, e, por 
ter sido condenado à pena máxima, ter o direito de 
recorrer – ou melhor, tinha esse direito, porque, agora, 
finalmente, deixa de ter – a um novo julgamento. Nes-
se caso, aquele que foi condenado por unanimidade 
acabou sendo absolvido no segundo julgamento, o que 
foi um escândalo, com grande repercussão nacional 
e internacional.

Portanto, o PLC nº 20, relatado no Senado pelo 
Senador Demóstenes Torres, que fez muitas modifica-
ções – e a do art. 607 foi fundamental –, foi aprovado 
ontem à noite e vai à sanção presidencial.

Outro projeto, que, no Senado, teve a relatoria do 
Senador Mozarildo Cavalcanti, é o que modifica a pro-
dução de provas, como se obtêm e são consideradas e 
qualificadas as provas no julgamento. É também muito 
importante e foi aprovado na noite de ontem.

Também está incluído na pauta de votações – se 
houver votação no dia de hoje, espero que a Câmara 
conclua – o PLC nº 36, de que fui Relatora e que mexe 
profundamente no número de audiências dos recur-
sos, criando, inclusive, a possibilidade de absolvição 
preliminar para não prolongar todo o processo judicial, 
concentrando tudo em uma única audiência.

Por isso, eu queria aqui fazer o registro. Inclusi-
ve, teve repercussão muito forte a aprovação na Câ-
mara. Vários jornais, noticiários de ontem à noite e de 
hoje pela manhã reportaram-se a essas importantes 
votações que ocorreram na Câmara, no dia de ontem. 
Queria aqui compartilhar isso com todas as Senado-
ras e com todos os Senadores que participaram ativa-
mente dos debates e da aprovação na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, como também da 
sua votação neste plenário.

Ainda ontem, na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania – está aqui o Senador Arthur Virgilio –, 
tivemos um debate muito ácido, muito difícil a respei-
to de uma proposta para carimbar os candidatos que 
estejam com processo em andamento. Eu disse, alto 
e bom som, que não adianta cometer uma inconstitu-
cionalidade, porque, antes do transitado em julgado, 
ninguém pode sofrer qualquer tipo de discriminação, 
qualquer tipo de impedimento na sua atuação, seja ela 
qual for. E o correto seria aprovar os projetos, para que 
a Justiça fosse mais ágil, mais rápida, mais eficiente.
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Felizmente, acho que está andando, Senador Ar-
thur Virgilio. Aquilo que produzimos tão rapidamente 
no segundo semestre do ano passado já está agora 
sendo votado pela Câmara. Isso é algo que todos nós 
devemos compartilhar e comemorar.

Era isso que eu queria dizer, Sr. Presidente. Des-
culpe-me estender-me, mas realmente o assunto é 
bastante relevante e deve ser comemorado e anuncia-
do aqui, no plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/PR – 
BA) – Sem sombra de dúvida, Senadora Ideli Salvatti, 
o assunto é muito importante. Espero que a Câmara 
possa, da forma mais rápida, aprovar aquilo que já 
fizemos aqui no Senado há tanto tempo e que a so-
ciedade brasileira espera que seja aprovado, porque 
são medidas importantíssimas com relação ao comba-
te à violência e a dar mais segurança ao nosso País. 
Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, como Líder do PMDB, à Se-
nadora Roseana Sarney.

A SRA. ROSEANA SARNEY (PMDB – MA. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadoras, no 
final de março, 250 mulheres peemedebistas estiveram 
reunidas em Fortaleza, no Ceará, participando do 2º 
Fórum Regional Nordeste do PMDB Mulher, prepara-
tório do grande encontro nacional, que acontecerá no 
final deste mês, aqui em Brasília.

O tema que dominou o encontro foi “A mulher 
no poder: desafios e perspectivas”. Um dos pontos 
principais do debate foi a Lei Maria da Penha, que em 
setembro completará dois anos de promulgação. 

Quero lembrar, Srªs e Srs. Senadores, que essa 
lei, quando promulgada, foi saudada e reconhecida 
como um grande avanço – o que efetivamente é – na 
proteção dos direitos da mulher e no combate à violên-
cia, particularmente a doméstica, mal que infelizmente 
ainda atinge muitas mulheres brasileiras. 

O lar não pode ser um campo de batalha pro-
tegido pela escuridão da privacidade. A Lei Maria da 
Penha é, portanto, uma aliada inestimável para quem 
ainda é submetida a qualquer forma de humilhação e 
violência, seja verbal, seja física. Infelizmente, a maioria 
das agressões às mulheres acontece dentro de casa, 
quando ela é maltratada pelo marido, pelo ex-marido, 
pelo companheiro ou pelo namorado. A Lei Maria da 
Penha é uma das principais ferramentas para acabar 
com essa covardia. Quem ama não maltrata, não fere 
e não humilha.

Felizmente, quase dois anos depois de promul-
gada a Lei Maria da Penha, já é possível mensurar 
seus efeitos positivos na sociedade brasileira. Além de 
chamar atenção para a chaga social que é a violência 

contra a mulher, a lei reduziu a impunidade dos agresso-
res e ampliou, junto à opinião pública, o conhecimento 
das conseqüências dessa violência sobre a agredida, 
o agressor e toda a família, estimulando o debate e a 
reflexão sobre essa questão. Mas, principalmente, fez 
também com que muitas mulheres, antes acuadas e 
amedrontadas, percebessem que não estão sozinhas, 
que não estão abandonadas, que têm ao seu lado a 
proteção da lei.

É visível, por exemplo, segundo estudos da Se-
cretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o au-
mento da procura de informações e orientações junto 
à Central de Atendimento à Mulher. Houve também um 
aumento expressivo de serviços da Rede de Atendi-
mento e Apoio às Mulheres em Situação de Violência, 
com a criação de Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher e de Promotorias de Com-
bate à Violência Doméstica e Familiar. Houve ainda 
mudanças significativas no atendimento às agredidas 
nas delegacias.

Por isso, o Fórum Regional Nordeste do PMDB 
Mulher sugeriu que, hoje, 15 de maio, seja instituí-
do como o Dia Nacional de Mobilização e Defesa da 
Lei Maria da Penha. Com isso, queremos celebrar os 
avanços da lei, registrar e divulgar seus efeitos contra 
a violência e a discriminação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com esse 
marco, estamos reforçando nossa indignação contra 
todas as formas de violência, particularmente a que 
atinge as mulheres, e, assim, ressaltando a impor-
tância da Lei Maria da Penha, fruto da obstinação 
de mulheres e homens que, em todos os campos de 
atuação, trabalham para fazer o mundo mais justo e 
solidário. Nesse caminho, temos conquistado apoios 
e parcerias fundamentais. E, assim, avançamos na 
direção de dias melhores, quando principalmente – e 
até em nome do amor – não existam mais agressões 
e desrespeito. Onde há respeito, compreensão e diá-
logo, não há violência.

Fiz questão de vir, hoje, à tribuna para registrar 
essa sugestão feita por minhas correligionárias nor-
destinas. A Lei Maria da Penha é um dos marcos do 
processo de mudanças e avanços que a sociedade 
brasileira tem alcançado. Precisa ser celebrada como 
tal, inclusive com um dia especial para o debate e a 
reflexão. O PMDB Mulher propõe que seja 15 de maio, 
mês em que também celebramos a Abolição da Es-
cravatura – outra das conquistas fundamentais dos 
brasileiros na direção do respeito à igualdade e às 
liberdades. Assim, construímos a Democracia plena 
dos nossos sonhos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. Bloco/BR – 
BA) – Muito obrigado, nobre Senadora Roseana Sar-
ney. Nós nos associamos a sua preocupação e a sua 
luta a favor das mulheres brasileiras. 

Concedo a palavra, como orador inscrito, pelo 
tempo de dez minutos, ao nobre Líder do PSDB, Se-
nador Arthur Virgílio, por cessão do Senador Eduardo 
Azeredo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concordo e 
muito com a Líder Roseana Sarney. Pegando o exem-
plo específico do meu Estado do Amazonas, lamento 
que, apesar do esforço de todos que legalmente se 
envolvem na execução da Lei Maria da Penha, não 
se consiga punir mais do que os maridos pobres que 
injustamente espancam suas indigitadas esposas ou 
companheiras. É preciso que a Lei Maria da Penha 
pegue autoridades; que pegue todo e qualquer boçal 
de qualquer classe social que cometa violência contra 
mulheres. E as mulheres têm de tomar a iniciativa de 
denunciar sempre e não admitir, de jeito algum, que o 
seu direito à integridade física essencial seja atingido 
ou abalado. 

Lei Maria da Penha, portanto, para todos, para 
os pobres e para os ricos! Muitas vezes, até ricos cor-
ruptos, que geram a angústia dos pobres e a violên-
cia nos lares dos pobres. Parabéns, Líder, pelo seu 
pronunciamento!

Sr. Presidente, ocupo a tribuna para pedir a inser-
ção nos Anais da lúcida entrevista concedida à revista 
, edição de 9 de abril do corrente, pela ex-Secretária 
de Estado americana Madeleine Albright.

Do mesmo modo, peço inserção nos Anais, em 
outro curto pronunciamento, de entrevista concedida à 
jornalista Josely Azaro pelo juiz da propaganda eleito-
ral nas eleições deste ano, em Manaus, Dr. Francisco 
Carlos Queiroz, que disse algo que é música para os 
meus ouvidos: que “o Centro Histórico [de Manaus] 
estará livre de qualquer tipo de propaganda eleitoral e 
que haverá punição ao candidato que insistir em utilizar 
aquela área da cidade para conquistar eleitores”.

Portanto, meus parabéns à jornalista, ao jornal 
e ao Dr. Carlos Queiroz!

Ainda, Sr. Presidente, um voto de aplauso ao 
povo de Humaitá, Amazonas, pelo transcurso da data 
comemorativa de seu aniversário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Arthur Virgílio, permita-me interrompê-lo para 
passar a Presidência ao nosso Presidente de fato e 
de direito, que deu uma grande imagem de ética ao 
Senado da República. S. Exª veio, especialmente, para 
ouvi-lo, a voz das oposições.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É uma 
honra muito grande, certamente imerecida, mas, ainda 
assim, de registrar no meu coração.

Humaitá é um Município pequeno e humilde do 
Amazonas, que já deu vários governadores: Anfre-

mon Monteiro, Álvaro Maia, Plínio Ramos Coelho; e é 
a terra do ex-Ministro, ex-Deputado Federal, ex-Vice-
Governador por São Paulo, figura insigne, correta, 
justa, que é o Dr. Almino Álvares Affonso. Peço que 
esse voto de aplauso seja levado ao conhecimento 
de todos os vereadores, do Vice-Prefeito e do Prefeito 
desse Município.

Ainda, Sr. Presidente, peço que se registre maté-
ria da revista , intitulada “Forte como um Búfalo”, dos 
jornalistas Décio Galina e João Wainer, que revela – 
para muitos, desconhecida, mas, para mim, não – a 
luta marajoara, uma arte marcial 100% brasileira, que 
lembra muito a greco-romana, Senador Eduardo Aze-
redo, ou , que chegou no século XVIII à Ilha de Mara-
jó. Foi adaptada por negros que chegaram à região e 
introduziram técnicas africanas. 

Na verdade, vaqueiros e pescadores, depois de 
uma jornada de trabalho, chegavam à beira do rio e lá 
praticavam o que hoje é uma esmerada, uma sofisti-
cada arte marcial, que é a luta marajoara, que eu co-
nheci de perto. Por exemplo, Jovêncio Amador, de 102 
anos de idade, foi campeão da agarrada, como essa 
luta também é conhecida, e até hoje está fazendo os 
seus treininhos. Além dele, há um campeão chamado 
Iuri Cleber, de 27 anos, figura que já faz carreira nas 
M, que são as artes marciais misturadas.

Sr. Presidente, o escopo deste pronunciamento 
é, na verdade, falar de proposta de emenda consti-
tucional que apresentei ainda há pouco à Mesa. Por 
essa proposta, prorrogam-se por mais 10 anos, até 
2033, os incentivos fiscais ao Pólo Industrial de Ma-
naus, hoje transformado em importante pólo industrial 
de todo o País.

A Constituição de 1988, cujo Relator foi o meu 
prezado amigo e conterrâneo José Bernardo Cabral, 
ex-Senador, manteve a Zona Franca de Manaus por 
25 anos em determinado artigo das suas Disposições 
Transitórias. Mais tarde, já neste Governo do Presidente 
Lula, prorrogou-se por mais 10 anos. E, agora, levando 
em conta que um projeto industrial demora pelo menos 
oito anos para maturar – entre a etapa inicial de estudo 
do projeto e a etapa final, que é dar algum lucro para o 
empresário, demanda não menos, Senador Garibaldi, 
que oito anos –, então, estamos com uma prorrogação 
até 2023. A partir de 2015, ninguém mais investe para 
coisas novas no Pólo Industrial de Manaus. É preciso 
que essa prorrogação, portanto, se dê bem antes dis-
so. Estamos em 2008. O quanto isso aconteça, mais 
segurança significará para os investidores. Portanto, 
estou-me apressando.

Ao mesmo tempo, como sei que haveria dificulda-
des políticas e sempre se acoplou qualquer benefício 
da Zona Franca de Manaus aos benefícios que seriam 
estendidos também à chamada Lei de Informática, já 
me antecipo e proponho também a prorrogação dos 
incentivos para a Lei de Informática – vejo que isso fa-
cilitará o caminhar das coisas. E peço que, se a Zona 
Franca de Manaus fica prorrogada até 2033 nos seus 
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efeitos, que fiquem prorrogados os efeitos que benefi-
ciam a indústria de informática brasileira até 2029, por-
que hoje vige para um 2023, e, para outro, 2019. Creio 
que, assim, se aplaina um caminho político enorme; 
transforma-se em mais fácil um caminho que poderia 
ser muito pedregoso. 

Mas essas prorrogações, Sr. Presidente, são 
indispensáveis para o Pólo de Manaus, que tem im-
portância estratégica para o Amazonas e para o Bra-
sil. Graças à Zona Franca de Manaus, apenas 2% da 
cobertura florestal do meu Estado foram devastados, 
derrubados – 2% apenas! Isso se deve exclusivamente 
ao financiamento que ela propicia à capital e ao inte-
rior do Estado. Fora isso, a pressão seria insuportá-
vel sobre a floresta. Gera um PIB da ordem de R$40 
bilhões ou mais para o Amazonas – US$24 bilhões, 
US$25 bilhões anualmente. É possante motor econô-
mico a energizar toda a região e seu entorno. Trezen-
tos mil empregos indiretos, 100 mil empregos diretos, 
e o financiamento direto ou indireto de cerca de 90% 
da economia do meu Estado. Isso significa consumo 
maciço, a demandar produção dos Estados vizinhos, 
indução para a realização de obras intra-regionais, 
transferência de recursos de particulares residentes 
no núcleo dinâmico, centro robusto para formação de 
mão-de-obra qualificada para toda a região. 

Somente com recursos da Taxa de Serviços Ad-
ministrativos – paga, na quase totalidade, pelas em-
presas instaladas em Manaus –, a Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, a Suframa, pôde investir, 
entre 2002 e 2007, R$470 milhões em obras infra-
estruturantes no Amapá, no Acre, em Rondônia, em 
Roraima e no Amazonas. Ou seja, algo que tem signifi-
cado uma perspectiva de construção de possibilidades 
duradouras de desenvolvimento econômico para toda 
a Região Amazônica Ocidental, mais Amapá.

Entendo ainda, Sr. Presidente, que, além da 
questão ambiental, que já está posta, nós temos a 
especialização de trabalhadores, nós temos o dado 
da segurança nacional, da proteção a fronteiras, nós 
temos o desenvolvimento tecnológico, com centros 
absolutamente produtivos, de produção de tecnologia, 
como, por exemplo, o Instituto Paulo Feitoza, que tem 
produzido tecnologia genuinamente da região. 

Eu digo ainda – e peço um tempinho para con-
cluir, Sr. Presidente –, no art. 1º da PEC:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias passa a vigorar acrescido 
dos seguintes artigos: 

Art. 95. O prazo previsto no caput do art. 
92 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias fica prorrogado até 31 de dezem-
bro de 2033.

Art. 2º O prazo previsto no art. 5º, da 
Emenda Constitucional nº 42, de 31 de de-
zembro de 2003, fica prorrogado até 31 de 
dezembro de 2029. 

Art. 3º Fica prorrogada, até a data previs-
ta no caput do art. 2º desta Emenda Constitu-
cional, a vigência da Lei nº 11.077, de 30 de 
dezembro de 2004, e suas alterações. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação. 

A Deputada Rebecca Garcia, do meu Estado, está 
apresentando emenda semelhante, para que tramite, 
na Câmara dos Deputados, de preferência já acoplada 
à proposta de reforma tributária que por lá está. Aqui, 
no Senado Federal, darei tudo de mim para que nós 
consigamos uma aprovação rápida na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e, se Deus quiser, 
rápida, célere, pronta, no plenário, levando em conta 
a importância estratégica da região que represento 
nesta Casa. 

Sr. Presidente, finalmente, fiquei muito preocu-
pado, ontem, com as declarações do Advogado-Geral 
da União. O Supremo Tribunal Federal foi muito claro 
ontem, extremamente claro: daqui para frente, medi-
das provisórias tratando de crédito extraordinário não 
poderão mais ser editadas, ou não poderão mais ser 
recebidas por este Congresso Nacional, não poderão 
mais tramitar neste Congresso Nacional. E o Dr. José 
Antonio Toffoli, figura preparada, competente, respei-
tável, disse, ontem, às televisões brasileiras que não 
é bem assim, que tem uma certa zona cinzenta e que 
o Presidente, entendendo que é essencial a medida, 
tornará a editá-las. 

Custa-me crer, Sr. Presidente, que o Presidente 
Lula tenha a ousadia de desafiar dessa forma o Con-
gresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal, mas 
tenho certeza de que V. Exª saberá repudiar essa ma-
nobra. Ou seja, daqui para frente é intolerável que este 
Congresso aceite discutir...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...que 
este Congresso aceite discutir, Sr. Presidente, qualquer 
medida provisória que trate de crédito extraordinário 
se não estiver essa medida provisória amparada no 
texto da Constituição. Ou seja, se não significar res-
posta a um quadro de comoção social, a um quadro 
de enchentes gravíssimas, de secas tenebrosas, a um 
quadro de , a um quadro de paralisia da economia, se 
não estiver abrigada por aquilo que a Constituição diz 
e pelo que representa o espírito do que a Constituição 
quis dizer, o dever seu e nosso não é discutir como 
se valesse ainda a insistência presidencial; é simples-
mente embrulharmos em papel qualquer, de padaria, 
e devolvermos para o Palácio do Planalto, em nome 
da altivez desta Casa.

Esta Casa não pode ceder. O Supremo está nos 
dando uma aula de altivez. Não podemos aqui nos 
agachar diante de Poder nenhum, porque quem se 
agacha...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Arthur Virgílio, um aparte.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB–MG) – Senador 
Arthur Virgílio, como Líder do nosso Partido, o PSDB, 
essa preocupação que é trazida aqui deve realmente 
ecoar, porque nós, por diversas vezes, manifestamos 
aqui essa insatisfação, essa preocupação com a de-
turpação das medidas provisórias. O nosso Partido 
quando foi Governo usou medidas provisórias, sim, 
mas essa insistência do Governo Federal, do Gover-
no atual em usar medidas provisórias para créditos 
extraordinários, para qualquer assunto, realmente diz 
respeito ao Congresso Nacional. Essa decisão histó-
rica do Supremo Tribunal, de ontem, deve, portanto, 
ser integralmente acatada, respeitada, porque esse é 
o único caminho, a decisão soberana.

E o que esperamos é que o Governo agora seja 
mais modesto, seja mais humilde e entenda quais 
são as funções de cada Poder dentro da democracia 
e, assim, não abuse mais da edição de medidas pro-
visórias no Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
lamento que...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O único sentido de eu estar aqui é garantir o tempo 
necessário que V. Exª achar...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...conveniente para defender o povo do Brasil, como 
sempre o faz.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to obrigado.

Eu lamento, mas deve ter havido algum assunto 
muito grave para retirar o Senador Garibaldi da Mesa. 
Lamento muito, porque eu tenho algo grave a dizer 
a S. Exª. Vou dizer a V. Exª que preside a sessão, e 
certamente isso estará sendo ouvido pelo Senador 
Garibaldi, porque, quando nada, a “rádio-cochicho” 
levará a ele.

Vamos lá. Depois da decisão do Supremo, o 
Presidente Lula editou uma Medida Provisória nº 430 
tratando de crédito extraordinário. Isso é um desrespei-
to claro, flagrante ao Supremo Tribunal Federal. Essa 
medida não pode transitar no Congresso Nacional. 
Essa medida não pode e não transitará por aqui. Sig-
nificará uma rebelião da minha bancada, e eu liderarei 
essa rebelião. Não aceitarei que transite por aqui uma 
medida que, ao mesmo tempo, humilha o Congresso 
e tenta fazer ridicularia em cima de uma decisão da 
Suprema Corte brasileira. Eu não questiono decisão, 
em última instância, da Suprema Corte brasileira. Eu 
sempre digo que o meu nome é Arthur Virgílio do Car-
mo Ribeiro Neto. Se, em última instância, o Supremo 
Tribunal Federal decidir que eu devo me chamar Pau-
lo Roberto de Oliveira Fonseca, eu vou passar a me 
chamar Paulo Roberto de Oliveira Fonseca, porque 
é esse o pilar do regime democrático. Eu não discuto 

decisão, em última instância, da Suprema Corte bra-
sileira. E ontem foi tomada uma decisão, em última 
instância, da Suprema Corte brasileira. Eu considero 
uma agressão ao Congresso Nacional que, logo após 
isso, venha aqui uma medida provisória tratando de 
crédito extraordinário, Senador Mário Couto.

É uma aberração, é um desrespeito e precisamos 
ter uma atitude de Congresso. Fora disso, a opinião 
pública vai perceber um Supremo agigantado e um 
Congresso apequenado. Depois reclamam quando 
na opinião pública se fazem pesquisas e o conceito 
do Congresso não é alto. Reclamam quando fazem 
pesquisas e o conceito do Congresso está no chão. É 
talvez porque não estejamos sabendo, como conjunto, 
agir com a altivez que o momento exige de nós. 

Houve momentos em que pessoas tiveram cora-
gem para enfrentar o regime militar desta tribuna e da 
tribuna da Câmara dos Deputados. Eram momentos 
muito mais duros. Não vejo nenhuma dificuldade em 
se enfrentar o poder civil. Não vejo nenhuma demons-
tração de coragem em estar aqui da tribuna exigindo 
aquilo que é o mínimo: respeito à Casa que me acolhe, 
representante que sou do Estado do Amazonas.

Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Ar-

thur Virgílio, primeiro parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento de hoje à tarde. Concordo plenamente com 
seu pronunciamento. Esta Casa vem sendo há muito 
tempo alvo de uma tentativa de desmoralização por par-
te do Executivo. Primeiramente, quero dizer que fiquei 
muito feliz com a atitude de V. Exª ao liderar a nossa 
bancada e consultar o Supremo, que mostra agora à 
Nação que V. Exª estava certo. V. Exª por várias vezes 
contestou o uso de medidas provisórias em créditos 
extraordinários, que nem são créditos extraordinários 
na verdade. Mas V. Exª, por várias vezes, eu e outros 
Senadores de nosso Partido e do próprio Democra-
tas estivemos aí fazendo essa contestação. Ontem, o 
Supremo disse que realmente estávamos certos. Eu 
faço qualquer negócio com V. Exª. Qualquer medida 
que V. Exª tomar, eu assino embaixo com referência 
a mantermos a nossa independência. Se isso vier a 
acontecer, se entrarem novamente aqui, nesta Casa, 
medidas provisórias pedindo crédito extraordinário e 
nós as votarmos, nós estamos desmoralizando e enter-
rando este Poder por muito tempo. Por isso, Senador, 
nós temos, sim, que tomar medidas enérgicas. Nós não 
votaremos, Senador. Assino embaixo de qualquer de-
cisão desse tipo que V. Exª tomar. Conte comigo, por-
que aí nós estamos lutando a favor do nosso País, aí 
nós estamos lutando pela democracia do nosso País, 
aí nós estamos lutando pelo respeito à nossa Casa, 
a este Senado, e nós não vamos deixar desmoralizar 
este Senado. Mais uma vez, parabéns e conte comigo 
em qualquer situação, principalmente nesta.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mário Couto; muito obrigado mesmo.
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Eu gostaria de dizer a V. Exª, Senador Tasso Je-
reissati e ilustres membros da bancada do PSDB, que 
a proposta que farei na semana que vem à bancada 
é de que, ou o Governo retira essa medida provisória 
que vem para debochar do Supremo Tribunal Federal, 
ou nós rompemos todos os acordos feitos para votar 
qualquer medida provisória das que já estão acertadas 
para ser votadas a partir de terça-feira.

Terça-feira seria assim: iríamos ver os senões, 
mas iríamos votando. Há duas ou três complicadas, 
algumas polêmicas, algumas que dividem a nossa 
própria bancada, mas a minha sugestão é dizer ao Go-
verno com clareza: se essa matéria começar a tramitar 
na Câmara, se não retirar essa matéria, não peçam 
nenhum acordo nosso aqui, porque estaremos sendo 
menores do que o Supremo. Eu não quero ser menor 
do que o Supremo. Eu não aceito o Senado menor do 
que o Supremo. Eu não aceito um Supremo grande e 
um Senado apequenado. Eu não aceito um Supremo 
agigantado e um Congresso cabisbaixo, agachado, 
de cócoras, de joelhos, perante o Poder central. Não 
aceito! 

Então, o Supremo decidiu. É irrecorrível a deci-
são. Daqui para frente, eu considero um escárnio, um 
deboche, uma tentativa de desmoralização das insti-
tuições brasileiras a tentativa de se reeditarem medi-
das provisórias depois da proibição da Suprema Corte 
brasileira, que deve ser acatada por todos nós.

Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, eu fiz um sinal para o Senador Eduardo 
Suplicy porque eu quis lembrá-lo de que há muito tem-
po nós estamos avisando que esse tipo de medida é 
inconstitucional, que tínhamos consciência da inconsti-
tucionalidade e que havia determinadas situações em 
que a instituição estava acima dos interesses partidá-
rios. Lembro até que falei uma expressão forte: que o 
Senado estava agachado diante do Poder Executivo, 
o que diminuía o Senado intensamente. Infelizmente, 
o que está acontecendo agora, Senador Eduardo Su-
plicy, de o Supremo tomar uma decisão.....

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Foi 
depois...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Sim, mas, 
além disso – infelizmente, eu cheguei atrasado – mas 
o Advogado-Geral da União....

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
já cometei isto.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – ...vem 
à televisão e diz que vai mandar a medida provisória 
assim mesmo. Se nós aceitarmos isso, Senador, é o 
fim do Senado, é o fim do Congresso e é o deboche 
final que pode ser feito em cima desta instituição, o que 
realmente nos vai tirar a condição de andar de cabeça 
erguida diante da opinião pública brasileira. Eu quero 
lembrar que nós estamos falando isso há muito tempo. 
Mas é inconstitucional. Lembro-me, Senador Arthur 
Virgilio, de ter lido aqui, ao pé da letra, o artigo – não 

lembro o número – que falava expressamente dessa 
inconstitucionalidade e de a base aliada do Governo 
não ter dado a menor atenção àquilo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É o 
art. 167.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Sim, art. 
167. E agora, depois da decisão do Supremo, realmen-
te é uma situação extrema a nossa. V. Exª tem toda a 
razão de dizer que se está chegando ao extremo da 
falta de respeito pela Instituição, pela democracia e 
da perda de noção do Executivo em relação aos seus 
deveres e seus direitos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Tasso Jereissati, é a Medida Provisória nº 430, 
e a quantia de que ela trata, a módica quantia, é de 
apenas R$7,560 bilhões, ou seja, é a prostituição da 
execução do Orçamento neste País.

E digo mais, Senador Eduardo Suplicy – já con-
cedo o aparte a V. Exª. O Dr. José Antônio Dias Toffoli 
é um jovem jurista, promissor, competente, inteligente, 
preparado; ouço dizer que ele é o nome do Governo 
para substituir, eventualmente, no Supremo Tribunal 
Federal, a Ministra Ellen Gracie, se ela de fato e com 
todo o merecimento for designada para representar 
o Brasil junto à Corte da Haia. Não terá os votos do 
PSDB se for esse o caminho encetado por S. Exª. Não 
terá. Terá uma Oposição como jamais se viu numa 
indicação para quem quer que seja para uma Corte 
desse porte, o STJ ou o STF, porque, a partir desse 
momento, ele teria de fazer uma reflexão. Se ele pre-
tende mesmo ir para o Supremo, ele tinha de começar 
a raciocinar como deveria raciocinar um ministro do 
Supremo e não como advogado de partido, porque a 
cabeça é de advogado de partido, ou advogado de um 
governo que quer, neste momento, colocar embaixo 
de um certo tacão o Poder Legislativo e o Poder Judi-
ciário de uma só vez.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muitos 
erros, Sr. Presidente, estão sendo cometidos. Agora, 
um que é imperdoável é o Governo tentar nos desres-
peitar. Mais imperdoável ainda é nós nos deixarmos 
desrespeitar, e alguns – sei que não será o caso de 
V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, que não vai fazer o 
aparte nesse sentido; V. Exª é um homem altivo – ter-
ceiros tentarem justificar o desrespeito praticado con-
tra nós. Portanto, é com muita esperança, com muita 
confiança e com muito respeito que concedo o aparte 
a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Arthur Virgílio. Primeiro, avalio como 
importante o esforço que nós – o Congresso Nacional 
com o Executivo – possamos fazer para minimizar a 
edição de medidas provisórias como método de legis-
lar. A decisão do Supremo Tribunal Federal na ação 
de iniciativa do PSDB constitui, certamente, um alerta 
para o Executivo. O Presidente Lula, obviamente, terá, 
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diante dessa decisão, de examinar com muito maior 
atenção quando há efetiva urgência e relevância para 
a medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Foi de-
pois da decisão. Parece coisa de menino incorrigível.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pelo 
que eu entendi, a medida provisória que o Presiden-
te Lula assinou e publicou agora se refere a algo que 
vem sendo demandado com grande urgência, inclusive 
pelo corpo de servidores da União, que, de há muito, 
estava solicitando o ajuste na sua remuneração, em 
alguns casos de grande urgência e relevância. V. Exª, 
como eu, deve ter visto, inclusive, as faixas que foram 
colocadas por parte dos próprios servidores, pedin-
do que, neste caso, haja a medida provisória. Mas eu 
gostaria de formular uma sugestão a V. Exª, no sentido 
construtivo. É possível que tenham já feito um esforço 
nessa direção, mas quem sabe possam os Líderes da 
Oposição com os Líderes do Governo e os Presidentes 
Arlindo Chinaglia e Garibaldi Alves estarem como que 
formulando um compromisso no sentido de mostrar ao 
Presidente Lula...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... em 
todos os casos em que possa haver um entendimen-
to, mesmo com divergências – obviamente, em cada 
medida que o Governo toma, seja na forma de projeto 
de lei ou de medida provisória, é necessário haver o 
debate –, um compromisso de se examinar a matéria 
em tempo tal que o Presidente possa assim refletir, 
ainda que essa medida legislativa seja de grande re-
levância e urgência, dado o compromisso, inclusive 
da Oposição, do Congresso, de examinar no menor 
prazo possível – e poderia, acredito, a Oposição che-
gar a um entendimento sobre qual seria esse menor 
prazo possível. Uma comunicação dessa natureza ao 
Presidente poderá significar um avanço. Portanto, eu 
deixo aqui essa sugestão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador.

Senador Suplicy, vamos lá. V. Exª sabe do carinho 
que tenho por V. Exª, portanto, V. Exª está completa-
mente excluído do que vou dizer aqui agora. Embrulha 
o meu estômago essa esperteza de esquina com que 
age este Governo; essa esperteza de esquina, literal-
mente de esquina. 

Então, a medida provisória agora é para aumentar 
salário de servidores públicos. Se eu não voto, jogam 
contra mim os servidores públicos do País. O mes-
mo Governo que está massacrando salarialmente os 
servidores públicos, há seis anos, joga contra mim os 
servidores públicos.

Muito bem, Senador Suplicy. Eu não voto medida 
provisória de crédito extraordinário, haja o que houver, 
não voto. Se o Governo não tivesse 38 Ministérios, 
se não houvesse tanto gasto exorbitante e corrupto 
com cartão corporativo, sobraria dinheiro para ele não 

precisar da medida provisória para dar o reajuste aos 
servidores públicos. Se não aumentasse o seu custeio 
cinco vezes, quatro vezes mais do que o crescimento 
do PIB a cada ano, haveria dinheiro para o reajuste 
dos servidores públicos.

Se o Presidente se comprometesse a não mandar 
para cá medidas provisórias, a não ser as essencialís-
simas, as importantíssimas, ele contaria comigo para 
aprovar um projeto de lei que contivesse as propostas 
que estão encerradas nessa medida provisória. Vejo aí 
uma intenção muito sibilina do Governo: vamos des-
moralizar o Congresso e o Supremo de uma vez só; 
mandamos para lá algo que eles não podem recusar. 
Ano eleitoral, todo mundo, supostamente, é tarado 
por voto – ele pensa que as pessoas vivem como ele, 
penduradas num palanque; eu não vivo –, então, eu 
teria que sair correndo agora.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
teria que romper com o meu compromisso, com a mi-
nha palavra. Eu teria que me desmoralizar Não vou 
fazer isso. Não vou.

Outro dia me encontrou, Senador Tasso Jereis-
sati, um dirigente, um rapaz da Andes (Associação 
Nacional dos Docentes de Ensino Superior). Eu ia para 
Brasília, ele me encontrou no aeroporto. “Puxa, Arthur, 
o pessoal está dizendo que são vocês da Oposição 
que não querem o aumento dos servidores públicos.” 
Ou seja, volto a dizer: essa malandragem de esquina, 
essa malandragem chinfrim, essa malandragem anti-
histórica, até porque não podemos governar o País 
à base de malandragem, de esperteza. Temos que 
governar o País à base da decência, à base do com-
promisso e do respeito. Então, eu disse: meu Deus, 
que coisa! Estão dizendo isso para os servidores das 
universidades? Que somos contra o aumento dos ser-
vidores de universidades? Nós somos a favor do apoio 
ao centro de pesquisa deste País! Agora, de novo: é 
para aumentar servidor, então temos que sair correndo, 
temos que sufocar e sair correndo. Com isso, estamos 
coonestando a desmoralização que o Governo quer 
pregar nas costas do Supremo Tribunal Federal.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – La-
mento dizer, alto e bom som – vou encerrar, Sr. Presi-
dente –, que minha proposta é outra. 

Art. 1º da minha proposta: Governo, seja 
decente comigo.

Art. 2º mande para cá um projeto de lei 
e pare de mandar medidas provisórias. Vota-
mos esse projeto de lei com o aumento dos 
servidores rapidamente. 

Art. 3º Governo, seja decente conosco, 
com o Senado Federal! 

Art. 4º Seja decente com o Supremo Tri-
bunal Federal. 
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Art. 5º Revogam-se as disposições em 
contrário, e este novo comportamento entra em 
vigor na data da modificação da psicologia des-
te Governo, da esperteza e da malandragem 
de esquina, que, desta vez, não vão colar.

Haja o que houver – haja o que houver! –, não 
voto, e minha bancada não vota medida provisória 
que trate de crédito orçamentário, ainda que perceba 
o interesse eleitoral por trás disso; ainda que perceba, 
repito, essa malandragem de esquina, que não vai co-
lar, não deve colar e que deveria contar com o repúdio 
das pessoas, inclusive da base do Governo, como o 
Senador Suplicy, para dizer...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... 
que é preciso respeito institucional ao Congresso, res-
peito institucional ao Supremo Tribunal Federal. Não 
será manobra eleitoreira que nos vai fazer agora trair 
o Supremo Tribunal Federal. Se assim agíssemos, 
estaríamos traindo a própria Constituição do País e 
estaríamos traindo a própria Base, que sustenta as 
liberdades que lutamos tanto para conquistar.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos art. 210, inciso I, 
§ 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. César Borges, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelos Srs. 
Senadores Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
e Mão Santa, sucessivamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, convido-o a permanecer, 
porque estou aqui para garantir novamente o tempo a 
V. Exª. Tenho um compromisso com o Senador César 
Borges, que vai viajar; contudo, V. Exª poderá voltar a 
usar da palavra e defender o povo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, eu gostaria que V. Exª me 
inscrevesse para falar pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito.

Com a palavra, agora, o Senador César Bor-
ges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Na primeira parte do pronunciamento, o Sena-
dor Arthur Virgílio falou da preocupação com a Zona 
Franca de Manaus. Efetivamente, são muito importan-
tes os benefícios fiscais daquela região, por meio da 
Zona Franca. E o que me traz a esta tribuna hoje é a 
mesma preocupação, mas não exatamente com rela-
ção a uma zona franca, porque, lamentavelmente, não 
temos isso no Nordeste brasileiro, mas me preocupo 
com todo o Nordeste brasileiro, Sr. Presidente, que 
tem feito um esforço imenso, à custa da população 
nordestina, à custa, inclusive, das receitas estaduais, 
para atrair novas indústrias e industrializar nosso Es-
tado. Sinto que, lamentavelmente, se nada for feito, 
vamos até perder algumas indústrias já conquistadas 
pelo Nordeste brasileiro.

A Constituição Federal, no seu art. 170, estabe-
lece, no capítulo Dos Princípios Gerais da Atividade 
Econômica, que o País tem a obrigação de colocar 
na sua agenda econômica a redução das desigualda-
des regionais. Isso significa que a ordem econômica 
do País deve ser construída de modo a minorar os 
desequilíbrios econômicos e sociais entre as regiões 
brasileiras. Mas a realidade é que a região Nordes-
te, que conta atualmente com 30% da população do 
País, não tem sua correspondência na importância 

econômica, pois detém apenas 10% do PIB brasileiro 
e 12% apenas do PIB da indústria nacional. Então, 
é um descompasso muito grande, Sr. Presidente – e 
V. Exª é da região: somos 30% da população nacio-
nal, e só temos 10% do PIB e 12% do PIB industrial 
do País.

Também é preocupante a reversão de um mo-
vimento, mesmo que modesto, mas que foi feito, de 
desconcentração da produção industrial do País, que 
ocorreu nas décadas de 70 e 80, quando a região Nor-
deste conseguiu elevar em três pontos percentuais – 
pequenos três pontos percentuais – sua participação 
no PIB industrial do País.

Veja bem, Sr. Presidente: das 68 aglomerações 
urbanas onde se concentram indústrias, 80% estão 
situadas nas regiões Sul e Sudeste; apenas 15% no 
Nordeste e apenas 6% na região Centro-Oeste.

Em favor dessa tendência de reconcentração 
industrial vivida pelo País, atuam principalmente 
os novos fatores locacionais, que são os fatores 
que fazem a diferença entre o lucro e o prejuízo, de 
acordo com a região onde a indústria está instalada. 
Entre os fatores mais importantes, estão a melhor 
oferta de recursos humanos qualificados, a maior 
proximidade com centros de produção de conheci-
mento e tecnologia, a maior e mais eficiente dotação 
de infra-estrutura física e econômica e, finalmente, 
proximidade com os mercados consumidores de 
mais alta renda.

Então, veja, Sr. Presidente, se compararmos a 
situação do Sudeste com a situação do Nordeste ou 
com a do Norte, não temos nenhuma possibilidade de 
nos igualarmos a eles em relação a esses fatores que 
elevam a competitividade.

Como se pode perceber, esses fatores atuam 
contra as regiões mais pobres, seja porque o gros-
so da produção tem que ser levado para a venda em 
outros lugares – onde há maior concentração de ren-
da, ou seja, no Sudeste –, seja porque temos poucas 
universidades com competência para ajudar o desen-
volvimento de produtos para as próprias indústrias, 
seja também devido às piores condições de estradas 
e portos. A nosso favor atua apenas o custo da mão-
de-obra, porque nossos salários relativamente são 
mais baixos.

Sr. Presidente, dito isso, vemos que a recon-
centração espacial da indústria somente será evitada 
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caso se promova uma política industrial regionaliza-
da. Caso contrário, põe-se em risco todo o esforço de 
formação do parque industrial nordestino, em particu-
lar, na Bahia, o Pólo Industrial de Camaçari, que hoje 
é um pólo industrial não apenas voltado para o setor 
petroquímico, como o foi inicialmente há 30 anos, mas 
também, hoje, é um pólo industrial inclusive com in-
dústria automotiva. Então, nosso pólo em Camaçari é 
um marco no processo da industrialização da Bahia 
e do Nordeste, e este ano ele vai completar 30 anos, 
Sr. Presidente.

Mas também não é só a Bahia. Estou falando aqui 
em nome do Nordeste, porque já defendo esse pro-
jeto há anos, Sr. Presidente; há anos já venho a esta 
tribuna, e não apenas durante este Governo. Desde 
o Governo passado, no do ex-Presidente Fernando 
Henrique, defendo uma política industrial consistente 
voltada para o Nordeste brasileiro. Tivemos a compre-
ensão do Presidente Fernando Henrique com relação 
à Ford, mas a Ford é uma questão pontual; foi só para 
a Bahia. Precisamos, para todo o Nordeste, de uma 
política diferenciada, para que o Nordeste possa se 
industrializar, haja vista que a instalação de indústrias 
é fundamental para a formação de renda, para que 
sejam arrecadados impostos, para que se faça uma 
redistribuição e para que os governos estaduais nor-
destinos possam aplicar mais recursos em educação, 
em saúde, em segurança pública.

Defendo o Ceará, que tem seu parque têxtil me-
talúrgico e que precisa de proteção do mesmo modo, 
assim como outros Estados nordestinos, como é o 
caso de Pernambuco, do Piauí de V. Exª, que também 
tem indústrias produtoras de álcool e que tem de ser 
olhado de forma diferenciada.

Tudo isso alavanca os centros industriais de cada 
Estado. No caso de Pernambuco, por exemplo, o Suape. 
Todos os Estados da nossa região precisam também 
defender sua industrialização.

Esperávamos que a nova política industrial, apre-
sentada pelo Governo Federal na semana passada, 
trouxesse uma forte linha de inclusão regional. La-
mento que isso não tenha acontecido. Fomos tratados 
da mesma forma com que se trata o Centro-Sul. Isso 
significa que, no momento em que se tratam diferen-
tes de forma igual, comete-se uma injustiça com os 
mais fracos.

Estamos esperando e confiamos – queremos 
confiar – no compromisso deste Governo, repetido em 
Salvador pelo Presidente da República e pela Ministra 
Dilma Rousseff em diversas cerimônias de que ambos 
participaram e em que eu estive presente, quando o 
Presidente lançou o PAC no Estado da Bahia.

Esperamos deste Governo uma política industrial 
regionalizada, que possa prever atuação em fatores 
de curto, médio e longo prazos.

No curto prazo, Sr. Presidente, os instrumentos 
compensatórios, que evitariam a fuga de indústrias, 
são de caráter tributário e financeiro. Aí, levanto um 
problema que é a preocupação, hoje, de todos os 
Governadores nordestinos e é um princípio básico: o 
respeito aos benefícios já concedidos pelos Estados 
às indústrias instaladas.

Então, esses são compromissos em que nós, 
nordestinos, não podemos aceitar que haja qualquer 
modificação, porque são compromissos assumidos 
dentro de uma legislação vigente. Não pode uma nova 
legislação, a título de reforma tributária, modificar os 
benefícios que já foram concedidos, pois isso traria 
uma insegurança muito grande e, lamentavelmente, 
poderia ocasionar até perda de indústrias.

Portanto, Sr. Presidente, os dispositivos legais da 
reforma tributária não poderão, sob hipótese alguma, 
retroagir de forma a prejudicar contratos já estabele-
cidos e em vigor.

Precisamos, mais do que isso, pensar no futuro, 
porque se não houver essa política diferenciada que de-
fendo, indústrias que já foram para o Nordeste poderão 
perder o interesse e procurar outras regiões, inclusive 
a Zona Franca de Manaus, que tem benefícios fiscais. 
Muitas vezes, ficará mais barato importar, montar na 
Zona Franca e mandar para o país do que produzir no 
Nordeste brasileiro, com grandes e importantes perdas 
para a população, em termos de geração de emprego 
e de renda para os Estados.

Além disso, Sr. Presidente, é preciso que se coor-
dene uma política de incentivos tributários como uma 
das principais fontes de competitividade e atração de 
investimentos industriais. Atualmente, essa política é 
definida de forma individualizada pelos Estados e gera 
a chamada “guerra fiscal”. Diz-se muito que é preciso 
que acabe a guerra fiscal, mas, para isso, é necessário 
que se crie essa política industrial diferenciada para 
regiões como o Nordeste.
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Portanto, o papel da reforma tributária é coordenar 
esses incentivos de forma sistêmica, levando em conta 
as potencialidades regionais e criando condições para 
que indústrias dinâmicas e inovadoras se instalem de 
forma duradoura nas regiões mais pobres do nosso 
País, como é o caso do nosso Nordeste.

No tocante às medidas financeiras, é preciso que 
as agências oficiais de fomento, como o BNDES, te-
nham uma postura mais proativa no financiamento no 
Nordeste, inclusive na Bahia e no Piauí, por exemplo, 
Sr. Presidente. Isso, infelizmente, não vem acontecen-
do. Em 2007, as aplicações do BNDES cresceram em 
todo o País. No entanto, os números mostram uma 
importante desigualdade: os desembolsos do BN-
DES, fora o Nordeste, cresceram 28,2%. Entretanto, 
se levarmos em conta apenas as aplicações do BN-
DES no Nordeste, os desembolsos cresceram muito 
menos, alcançando apenas uma taxa de 10%. Isso 
aprofunda, cada vez mais, o fosso existente entre 
regiões desenvolvidas e regiões não-desenvolvidas. 
No primeiro trimestre de 2008, esse desempenho é 
ainda pior, com apenas 7,4% dos desembolsos des-
tinados ao Nordeste.

A continuar desse modo, a política de financia-
mento de longo prazo oficial passará a representar 
mais um fator de reforço da tendência de concentração 
espacial da indústria no País.

Agora, Sr. Presidente, pensando em políticas 
industriais para o Nordeste, temos também, de for-
ma complementar, além das medidas tributárias e 
financeiras de que tratamos, de tomar providências 
estratégicas e permanentes, como os investimentos 
inadiáveis em infra-estrutura logística e de energia, 
para que se revertam em melhoria de portos, estra-
das e aeroportos.

Um investimento estratégico nessa linha está 
sendo executado pelo Governo Federal – e isso, que 
também foi muito cobrado, tenho que comemorar e 
elogiar: o Gasene, o gasoduto que ligará o Sul, o 
Sudeste e os campos do Rio de Janeiro e do Espí-
rito Santo à Bahia. A Bahia já está interligada com 
o Ceará e espero que o Ceará, brevemente, tenha 
um gasoduto ligando-o ao Maranhão e, também, ao 
Piauí. Com o Gasene, ficará assegurada a autono-
mia energética de gás para os centros industriais 
da região.

A Bahia, como foi anunciado e é um compro-
misso do Presidente da República, o Presidente Lula, 
deve ganhar mais duas obras essenciais de infra-es-
trutura, muito importantes na logística de transpor-
tes, que são a Ferrovia Leste-Oeste e o novo porto 
do sul baiano.

Para a Bahia, essas obras são muito importan-
tes, porém, sozinhas, não serão capazes de reverter 
a atual tendência de perda de indústrias, que é inicial, 
é algo que acontece, ainda, pontualmente, mas que 
já é preocupante. Tanto é preocupante que o próprio 
Governador do Estado, Jaques Wagner, anunciou 
que, no dia 19, lançará um pacote de medidas para 
a reestruturação e consolidação do Pólo Industrial de 
Camaçari.

Espero que esse seja um programa que, realmen-
te, nos dê condições de manter as nossas indústrias 
e, se possível, de atrair novas indústrias. É muito bom 
que o Governo do Estado esteja preocupado em lan-
çar esse pacote que, com certeza, deve contemplar os 
aspectos tributários, financeiros e de infra-estrutura e 
fornecimento de matéria-prima para o nosso importan-
tíssimo Pólo Petroquímico de Camaçari, uma conquista 
da Bahia acontecida há 30 anos mas que merece e 
precisa de novos investimentos para continuar sendo 
o sustentáculo da economia baiana.

Sr. Presidente, por tudo isso é que os Estados 
nordestinos aguardam, ansiosos, que o Governo Fe-
deral implemente essas medidas de política regional, 
para verificarmos o acelerado desenvolvimento, tão 
desejado, do Nordeste brasileiro.

O Nordeste não disputa investimento com outras 
regiões brasileiras. Os investimentos, hoje, Sr. Presi-
dente, são disputados internacionalmente, e as ações 
de desenvolvimento regional podem ser uma arma a 
favor do Brasil para capturar os interesses das grandes 
empresas mundiais.

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
agradecendo a tolerância.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Quero cumprimentá-lo como Senador, também, do 
Nordeste, mas já que V. Exª está muito próximo do 
Presidente da República, Luiz Inácio, eu quero adver-
ti-lo de que as coisas, realmente, pioraram, como V. 
Exª recorda.
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Em 1978, eu fui eleito Deputado Estadual e 
ouvi o discurso de um sábio líder nordestino, enge-
nheiro como V. Exª, que foi o Senador João Lobo. 
Ele dizia, naquela época, que havia dois “brasis”: o 
do Sul e o do Norte e Nordeste. Dizia, também, que 
existiam dois Nordestes: o rico, que eram Bahia e 
Pernambuco apenas, naquele tempo, e o pobre, o 
nosso Piauí, Ceará, Maranhão, Alagoas, Sergipe 
e Paraíba. A diferença de renda per capita era de 
quatro vezes.

Então eu advirto ao Presidente Luiz Inácio de 
que piorou, como V. Exª disse. Hoje, é de oito vezes. 
A maior renda é a de Brasília, que é oito vezes maior 
do que a renda per capita do Maranhão e do Piauí. 
Então, piorou.

Juscelino Kubitscheck, muito mais visão do que 
os que fizeram o PAC, colocou a industrialização no 
Sudeste, incluiu Brasília na integração, e as duas 
Agências de Desenvolvimento Regionais – Sudene e 
Sudam – para tirarem essa diferença.

Quero reconhecer aqui que V. Exª tem autorida-
de, porque vimos os números: um terço da população 
do Brasil goza de 10% de investimentos. A grande 
diferença industrial, graças a V. Exª, que deu o maior 
avanço do poderio industrial do Nordeste, com a sua 
competência, com a sua capacidade, tirando o nosso 
complexo de inferioridade, foi em levar as indústrias 
Ford. Um bem nunca vem só; inúmeros outros se se-
guiram. Parabéns!

Que a voz de V. Exª chegue para orientar o Pre-
sidente Luiz Inácio.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Também vejo investimentos importantes em Per-
nambuco, no Ceará, na Bahia. No entanto, reafirmo: é 
preciso que se crie, agora, na reforma tributária, me-
didas muito claras para o desenvolvimento industrial 
da nossa Região, senão, lamentavelmente, todo esse 
esforço poderá não obter os resultados desejados e 
até ser perdido em parte.

Muito obrigado às deferências de V. Exª.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Mário 
Couto, que está também inscrito pela Liderança da 
Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, eu falo agora?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agora terá prioridade, acabou de chegar o docu-
mento, trazido pela nossa brilhante secretaria exe-
cutiva, em que o Senador Epitácio Cafeteira, Líder 
do PTB, delega ao Senador Sérgio Zambiasi que 
faça uso da palavra, pela Liderança do PTB; esta-
mos alternando.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não. 
Então, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª vai viajar?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Quero 
apenas fazer uma comunicação à Nação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos ouvir, pela ordem, o Líder da Minoria, o 
extraordinário Senador pelo Estado do Pará, Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a instabilidade administrativa que assola 
o Estado do Pará vem provocando a insatisfação em 
várias classes profissionais, em especial a dos pro-
fessores da educação estadual, que estão em greve 
desde o dia 9 – e aqui quero abrir um parêntese e um 
comentário. Esses professores foram à rua e barbara-
mente atacados pela Polícia Militar do Estado do Pará 
com balas de borracha e tamanha violência. Quero aqui 
deixar o meu repúdio, reivindicando ajuste salarial e 
concessão de tíquete-alimentação.

Hoje, lamentavelmente, o requerimento do Gover-
no Estadual teve a referida manifestação de protesto, 
considerada abusiva por meio de uma liminar conce-
dida pela Justiça local.

Sr. Presidente, em face da importância do tema, 
solicito a V. Exª que seja considerado como lido o 
nosso discurso e inserido nos Anais desta Casa a 
reportagem publicada no jornal O liberal, edição de 
ontem, sob o título Juiz manda grevista voltar ao 
trabalho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento, 
além de receber de minha pessoa na Presidência desta 
sessão, a solidariedade aos professores, lembrando à 
Governadora do Pará, e a todos os governantes, que a 
única profissão que recebeu o aposto de mestre, igual 
a Cristo, foi a dos professores, e não a de Presiden-
te, não a de empresários, não a de polícia, ninguém, 
mas, sim, os mestres.

Então, emprestamos aqui a nossa solidariedade 
e o nosso respeito à classe de professores do Pará.

Como Líder, conforme documentação assinada 
pelo Presidente do PTB, Senador Epitácio Cafeteira, 
concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, do 
PTB do Rio Grande do Sul, de grandes tradições tra-
balhistas, de Alberto Pasqualini, de João Goulart, de 
Getúlio Vargas e de V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Senador Mão Santa, pelas referências.

Sr. Presidente, aqui também está outro grande 
companheiro petebista, o Senador Mozarildo Caval-
canti, com sua grande luta, sua grande bandeira pelo 
seu Estado, Roraima, chamando a atenção para um 
aspecto sobre o qual o Brasil começa a voltar-se, que 
é a nossa questão de fronteira. Também estamos, 
Senador Mozarildo, trazendo para o Congresso uma 
discussão ampla em relação às fronteiras brasileiras, 
estes quase 17 mil quilômetros que possuímos de 
fronteiras, tão pouco conhecidas do Brasil e dos bra-
sileiros. É importante, realmente, que esses debates 
venham ao Congresso Nacional para que o País se 
conheça um pouco mais, conheça as suas diferenças, 
as suas desigualdades e as suas perspectivas de de-
senvolvimento nessas áreas que, realmente, são tão 
importantes.

No Sul, fazemos fronteira com a Argentina e com 
o Uruguai. São fronteiras-irmãs, fronteiras-amigas, por 
sermos povos irmãos, que se unem por causas idênti-
cas, por tradições, digamos, já centenárias.

Portanto, essas lutas, realmente, merecem o nos-
so respeito e a atenção do Congresso Nacional.

Senador Mão Santa, tenho dois temas para se-
rem abordados, sendo que um deles será abordado 
muito rapidamente.

Está tramitando no Congresso Nacional...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Use o seu tempo com toda a tranqüilidade. Jamais ou-
sarei cortar a palavra do Rio Grande do Sul, de Bento 
Gonçalves, dos heróis da Revolução Farroupilha, dos 
Lanceiros Negros.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Se-
nador Mão Santa, V. Exª é um grande democrata na 
Presidência desta Casa.

Preocupa-me uma situação que está aconte-
cendo neste momento, Senador Mão Santa, na divisa 
do Estado do Rio Grande do Sul com Santa Catarina. 
Trata-se dos efeitos e das conseqüências da medida 
provisória que proibiu a comercialização de bebidas 
alcoólicas ao longo das rodovias federais.

A Câmara dos Deputados já fez algumas altera-
ções, consideradas insuficientes, especialmente pelos 
comerciantes. Em conseqüência disso, acontece agora 
um protesto na ponte sobre o Rio Uruguai, entre Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul – em Concórdia, Santa 
Catarina, e em Marcelino Ramos, no Rio Grande do 
Sul, no oeste dos dois Estados. Os comerciantes pro-
testam exatamente contra essa medida provisória, que 
proíbe a venda de bebidas alcoólicas às margens de 
rodovias federais. Ocorre que a Câmara fez algumas 
alterações, permitindo a venda em regiões urbanas; 
manteve a proibição em regiões rurais.

O Senador Francisco Dornelles, que foi designa-
do Relator dessa medida provisória, está estudando a 
possibilidade de acatar alguma alteração, punindo com 
severidade, Senador Mão Santa, os infratores: os mo-
toristas irresponsáveis, os motoristas inconseqüentes. 
Aliás, à época da edição da medida provisória, sugeri 
ao Ministro Tarso Genro que, em vez de, simplesmente, 
proibir a venda de bebida ao longo das estradas, se 
estabelecessem novas formas de punições aos infrato-
res. São estes que devem reeducar-se e ter uma nova 
conduta quando estiverem ao volante de um veiculo, 
sob pena de não chegarmos ao cerne do problema. 
Porque, para um sujeito dependente, um alcoólatra, 
não importa a proibição da bebida ao longo da rodovia; 
ele vai carregá-la ao lado, no banco do motorista, e os 
crimes continuarão sucedendo-se. Sugeri ao Ministro 
Tarso Genro que acrescentasse a apreensão do veí-
culo em caso de se flagrar um motorista embriagado; 
a apreensão do veículo, além de multa salgada, multa 
forte. E mais: que se alterasse a lei, obrigando o exa-
me do bafômetro. Infelizmente, os motoristas não são 
obrigados a se submeterem ao teste do bafômetro. No 
dia seguinte, não há como provar o grau de álcool no 
sangue e, a partir dali, as coisas ficam fáceis para os 
infratores, que cometem crimes terríveis no trânsito 
exatamente em função do alcoolismo.

Temos de trabalhar essa questão com serenida-
de, sob pena de criarmos desigualdades e diferenças 
muito sérias. Ou se proíbe na sua totalidade, ou se 
libera com punição – repito – severa em relação aos 
infratores, apreendendo o veículo, porque aí, sim, não 
apenas o infrator pagará as conseqüências, mas os 



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14505 

próximos ao infrator também estarão apontando para 
ele a sua responsabilidade. Muitas vezes, o infrator é 
preso, condenado, mas o veículo fica disponível para 
a família. Se o carro for apreendido também, tenho 
certeza de que o amigo, o familiar, aquele mais próxi-
mo dirá: “Não te atrevas. Não bebas, porque, se fores 
flagrado com qualquer grau de álcool no sangue, o ve-
ículo será apreendido”. Além do perigo que representa 
um sujeito nessas condições, conduzindo o veículo não 
apenas pelas rodovias, mas pelas cidades, porque os 
acidentes com alcoolizados também acontecem em 
perímetros urbanos, em avenidas, às vezes em vias 
de pouquíssimo trânsito e movimento.

Temos de debater o assunto mais intensamente, 
encontrando fórmulas de estabelecer punições adequa-
das a esses infratores, às vezes inconseqüentes, irres-
ponsáveis, que não têm qualquer respeito pela vida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Zambiasi, V. Exª é de um Partido aliado a 
Sua Excelência o Presidente Luiz Inácio. E o Ministro 
também é aliado e é do seu Estado. A história está aí 
para nos ensinar.

Nos Estados Unidos, já houve a Lei Seca. E lá 
floresceu Al Capone, justamente para contrabandear 
a proibição. Ninguém conseguiu detê-lo com a proibi-
ção de bebida. Ele foi detido pelo Promotor Elliot Ness, 
mas por ter sonegado imposto de renda. Então, a his-
tória nos ensina.

Quando repito que a ignorância é audaciosa, a 
história está aí para nos ensinar. Como V. Exª, agorinha. 
Por isso que no Senado é que estão os pais da Pátria. 
Nisto eu não tinha pensando: apreender o veículo. É 
uma extraordinária sugestão para o Governo.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Estou 
batendo nessa tecla para que acrescentemos dois 
aspectos: a obrigatoriedade do exame do bafômetro, 
porque atualmente o motorista pode negar-se a fazê-
lo e, ao mesmo tempo, a apreensão do veículo, por-
que, com isso, tenho certeza, vamos reeducar esse 
tipo de comportamento. Ocorre que, em função dessa 
situação, que ainda não está resolvida, começa-se a 
gerar uma situação de inconformidade entre aqueles 
que têm seu comércio estabelecido, seja nas regiões 
urbanas, seja nas regiões rurais.

O tráfego está interrompido entre o Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, e assim permanecerá pelo 
menos até às 16 ou 17 horas, com liberações a cada 
meia hora. Mas, de qualquer maneira, é um grande 
transtorno que acaba prejudicando os cidadãos e as 
cidadãs que precisam se deslocar de um Estado para 
outro ou de uma região para outra.

De outra parte, Senador Mão Santa, também 
trago o resultado de uma reunião importante que tive-

mos esta semana com o Ministro Tarso Genro. Porém, 
o tema foi outro. Ele destacou a importância de votar-
mos rapidamente, imagino que isso possa acontecer 
na próxima semana, a questão do Pronasci.

O Pronasci é o Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania. Realmente, é um projeto revo-
lucionário, no melhor sentido da palavra, que vai criar 
um novo conceito em termos de segurança pública no 
Brasil, porque faz uma abordagem diferenciada.

O Pronasci, como está proposto, sofreu algumas 
alterações nesta Casa, foi para a Câmara e está vol-
tando para cá. Foram acolhidas as contribuições que 
o Senado deu para o Pronasci, motivado exatamente 
pela crise da segurança pública no Brasil, que sempre 
foi tratada como um problema de natureza ou policial 
ou social. O Pronasci, na nova visão que o Governo 
está propondo, sugere a troca desse “ou” por “e”: as 
políticas de segurança pública devem articular medidas 
policiais e ações sociais, de modo a enfrentar as raízes 
socioculturais da criminalidade. Essa tarefa, Senador 
Mão Santa, deve envolver não apenas os Estados, 
sobre os quais recai a responsabilidade constitucio-
nal pela questão, mas também os diferentes atores e 
níveis de governo.

São inúmeros projetos dentro do mesmo progra-
ma, como o Projeto Reservista Cidadão, que se destina 
à capacitação de jovens recém-licenciados do serviço 
militar obrigatório para atuar como líderes comunitá-
rios nas áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci. 
Seu objetivo primordial é potencializar o aprendizado 
adquirido pelos jovens em serviço nas Forças Arma-
das do Brasil, reconhecidas escolas de cidadania, e 
capacitá-los para atuar como agentes comunitários, 
pois, além do conhecimento conquistado durante o 
período do serviço militar, também exercem importan-
te influência sobre outros jovens da comunidade em 
que vivem. Dessa forma, o Projeto Reservista Cida-
dão, que está no Pronasci, pretende evitar que esses 
recém-licenciados, que, muitas vezes, saem dos quar-
téis sem perspectiva de emprego, de trabalho, sejam 
aliciados pelo crime organizado. Portanto, o objetivo é 
incentivar esses jovens a seguir um caminho no qual 
as perspectivas de progresso sejam significativas em 
suas vidas, sejam reais.

O segundo projeto proposto no Pronasci é o das 
Mulheres da Paz, que objetiva capacitar mulheres lí-
deres comunitárias para qualificar sua atuação nas 
áreas geográficas abrangidas pelo Pronasci. O projeto 
possibilitará, por exemplo, a capacitação das mulheres 
participantes do programa em temas como ética, direi-
tos humanos e cidadania, e elas terão a incumbência 
de identificar os jovens com os quais o Pronasci vai 
trabalhar. É importante destacar que, originariamen-
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te, o projeto se destinava às Mães da Paz, mas, em 
atendimento às considerações apresentadas por Par-
lamentares ligadas à Bancada Feminina na Câmara 
dos Deputados e no Senado, entendeu-se pertinente 
a mudança, a fim de melhor compreensão do insti-
tuto pretendido. Essas mulheres serão responsáveis 
por construir e articular uma rede social que atuará 
junto aos jovens de 15 a 24 anos em situação de ris-
co social ou em conflito com a lei, para sua inclusão 
e participação em programas sociais de promoção e 
de cidadania.

Outro programa que faz parte do Pronasci é o 
Bolsa-Formação. É outro grande e especialíssimo 
programa que o Pronasci oferece. É a valorização 
dos profissionais de segurança pública e dos agen-
tes penitenciários, dos policiais civis e militares, dos 
bombeiros, dos peritos e dos agentes penitenciários, 
com a ampliação da Rede Nacional de Altos Estudos 
em Segurança Pública; com curso em tecnólogo, es-
pecialização, mestrado e curso profissionalizante em 
segurança pública; com a formação continuada e o 
aperfeiçoamento dos profissionais de segurança pú-
blica e dos agentes penitenciários; e com o Plano de 
Financiamento Habitacional para policiais civis, milita-
res, bombeiros, peritos e agentes penitenciários. Trata-
se de outro aspecto extremamente importante para a 
verdadeira inclusão social desses homens e mulheres 
que atuam em segurança pública o de terem seu local 
para morar, o de terem um financiamento para a casa 
própria. Eu mesmo participei intensamente de um pro-
jeto, em Porto Alegre, que entregou 512 unidades ha-
bitacionais para policiais, já no primeiro semestre.

Para se ter uma idéia da importância do Progra-
ma, por meio do Pronasci, esses financiamentos dis-
pensam consulta ao Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC). Aliás, foi dessa discussão que nasceu um projeto 
que apresentei nesta Casa e que aqui está tramitando. 
Espero vê-lo aprovado em breve, assim como estão fa-
zendo com os policiais, Senadores Pedro Simon e Paulo 
Paim, lá no nosso Rio Grande do Sul, que acabaram 
de receber as primeiras unidades habitacionais, com 
dispensa da consulta ao SPC. Acompanhei a constru-
ção da primeira unidade com 180 apartamentos, que 
foi entregue há poucos dias, em Porto Alegre.

Fiquei muito impressionado com uma pesquisa 
em relação às condições de habitabilidade e às dificul-
dades por que passam os PMs. Senador Mário Couto, 
de 400 famílias de PMs – de brigadianos, como lá os 
chamamos – visitadas em regiões de risco, foram en-
contradas 340 com problemas no SPC; portanto, não 
poderiam ter financiamento para sua habitação. Depois 
de intensas negociações com a Caixa Econômica Fe-
deral, com o Gabinete do Ministro Tarso Genro e com 

o Sr. Ronaldo, conseguimos encontrar uma forma de 
fazer com que, pelo desconto em folha na Fazenda 
de cada Estado, não houvesse mais consulta ao SPC. 
Portanto, essas pessoas terão a garantia do financia-
mento à casa própria.

Em cima dessa proposta, das discussões com 
esses profissionais, apresentei nesta Casa um proje-
to que estende essa possibilidade a todos os servido-
res públicos em todos os níveis, municipal, estadual 
e federal, eliminando a consulta ao SPC, quando for 
desconto em folha. A garantia está ali: não há por que 
barrar um financiamento à casa própria por que, por 
uma razão qualquer, a pessoa está com seu cadastro 
com algum tipo de problema. A matéria está aqui tra-
mitando, e espero que logo esta Casa responda aos 
milhares de servidores públicos de todo o Brasil que, 
por algum motivo, não podem tirar um financiamento 
e que, em conseqüência, não podem sequer ter direito 
e acesso a uma habitação popular.

Tudo isso nasce dessa discussão em relação ao 
Pronasci, um programa que, como disse, não tenho 
dúvida, vai revolucionar o conceito de segurança pú-
blica no Brasil.

O Bolsa-Formação para policiais, Senador Mão 
Santa, oferece até R$400,00 como complementação. 
Serão 225 mil profissionais beneficiados até o ano 
2012. Há a expansão da Rede Nacional de Altos Es-
tudos em Segurança Pública, com 81 instituições já 
cadastradas, e os cursos de ensino a distancia, com 
240 mil profissionais capacitados já ao final deste ano. 
Atualmente, 57.381 alunos freqüentam cursos de for-
mação do Pronasci, e 86.685 já estão inscritos para o 
segundo ciclo de cursos ainda em 2008.

Enfim, Sr. Presidente Mão Santa – agradeço-
lhe a generosidade pelo tempo que me está sendo 
oferecido –, entendo como prioridade a aprovação 
do Programa Nacional de Segurança Pública com Ci-
dadania (Pronasci), para que logo haja policiais mais 
motivados, para que a comunidade esteja integrada, 
para que as Mulheres das Paz trabalhem dentro dos 
seus núcleos, para que os jovens egressos dos quar-
téis recebam uma pequena bolsa, para serem referên-
cia para seus amigos e seus colegas de comunidade, 
fazendo-se, assim, a verdadeira, necessária e cívica 
inclusão social.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós é que queremos prestar uma homenagem ao Pe-
dro Simon, ao Rio Grande do Sul. A Bancada está toda 
aqui, completa, traduzindo a Revolução Farroupilha, de 
Bento Gonçalves, que foi a precursora da República e 
da libertação dos escravos negros. 

Então, queremos cumprimentar...
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A esse 

discurso brilhante do Senador Sérgio Zambiasi o Se-

nador Paim e eu tínhamos de estar aqui assistindo, 

principalmente estando na Presidência um gaúcho 

honorário, que é V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Agora estou enriquecido, porque não há melhor chur-

rasco que o de lá, como também o arroz-de-carreteiro, 

o chimarrão e o vinho da casa Valduga.

Convidamos, para usar da palavra, pela Lideran-
ça da Minoria, esse extraordinário Senador tucano do 
Estado do Pará.

Antes, porém, passo a ler o seguinte expedien-
te.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO
(Indicação dos Vice-Líderes da Minoria pelo Líder 

do Bloco Parlamentar da Minoria.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Senador Mário Couto, fico muito feliz, porque acho 
que alguma vez poderei pedir a V. Exª para falar como 
Líder, o que nunca consegui no PMDB.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Li-
derança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Com 
certeza.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Jarbas Vasconcelos, inicialmente quero dizer da minha 
alegria em ter nas nossas galerias o Conselheiro do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 
meu colega de Assembléia Legislativa, eminente De-
putado, eminente Conselheiro. Ele está dando o pra-
zer de estar aqui no Senado Federal, com sua esposa 
e seus amigos. Com enorme satisfação, tenho vocês 
aqui na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, farei mais um pronunciamento em 
favor do meu Estado. Fiz um, na segunda-feira, sobre a 
saúde do meu Estado, e hoje vou falar da insegurança 
e do comentário do Bispo José Luiz, do Município de 
Soure, no Marajó. 

Mas, antes, Senador Paulo Paim, temos de trans-
mitir aos aposentados deste País – tenho certeza de 
que V. Exª também tem recebido milhares de e-mails 
como eu: estão achando que vamos deixá-los de lado 
–, que estamos atentos à causa e que, em momento 
nenhum, é bom que saibam, vamos abandoná-los. 
Estamos esperando a audiência com o Presidente da 
Câmara, e o Presidente do Senado já se comprometeu 
em marcá-la e também em acompanhar os Senado-
res que estão dispostos a ir. São mais de dez, quinze 
Senadores.

Pois não, Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Só para 

informar, Senador Mário Couto, na segunda-feira, às 
14h, haverá um debate no Auditório Nereu Ramos, 
na Câmara, sobre os dois projetos. Montou-se, lá na 
Câmara, uma frente parlamentar em defesa tanto do 
PL nº 42 como do PL nº 296, que é o do fator e aque-
le que garante o mesmo reajuste para o aposentado. 
Já conversei com V. Exª, que me informou que estará 
viajando. Mas eu estarei lá e anunciarei o compromisso 
do Senado pela aprovação dos dois projetos, mediante 
essa iniciativa dos Senadores e do Presidente da Casa 
de um diálogo com o Presidente Arlindo Chinaglia. Era 
isso. Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
bem.

Senador Jarbas Vasconcelos, antes de entrar no 
meu pronunciamento, também quero fazer uma refe-
rência e dizer da minha preocupação, meu Presidente 
Mão Santa, com esta Casa. 

Veja que o Supremo Tribunal Federal, julgando 
uma ação, movida pelo meu Partido, de inconstitucio-
nalidade dos créditos extraordinários vindos para cá 
por meio de medida provisória, disse que as matérias 
são inconstitucionais, Senador Jarbas Vasconcelos. 

Pasmem, hoje deram entrada na Casa a uma 
medida provisória exatamente neste sentido: de bus-
car um crédito extraordinário de R$7 bilhões. E o meu 
Líder já fez hoje uma ampla consideração desta tri-
buna. Digo a V. Exª que vou para a minha casa muito 
preocupado, porque o Presidente da República, real-
mente – vou usar uma palavra bem cotidiana –, está 
abusando do Senado Federal; está abusando dos Po-
deres constituídos. 

Temos de mostrar para o Presidente da República 
que esta Casa é independente, é o Poder Legislativo, 
que, como tal, tem por finalidade legislar e não obe-
decer ao Presidente da República. 

Unidos, haveremos de mostrar ao Presidente que 
não votaremos nenhuma medida provisória, enquanto 
não for retirada deste Senado Federal essa de crédito 
extraordinário. 

Srªs e Srs. Senadores, foi notícia nacional a de-
claração do Bispo do Marajó, D. José Luiz, que disse 
que o Palácio estava ingovernável. Disse, também, que 
havia no Marajó um abuso de menores. 

No dia 17 de maio de 2007, Sr. Presidente, vim 
a esta tribuna fazer exatamente a denúncia que o Bis-
po está fazendo agora. Vim mostrar uma matéria de 
um jornal que o próprio Bispo se dizia preocupado: o 
tráfico e a maldade que estão sendo praticados com 
menores na Ilha de Marajó, e tenho certeza de que em 
todo o Estado do Pará.

Dizia ele, Srªs e Srs. Senadores, Senador Suplicy, 
que meninas de 11 anos – 11 anos, paraenses, que 
estão hoje neste Senado! – se trocam por alimentos. 
Pior, pior: induzidas pela própria família, induzidas 
pela própria mãe, induzidas pelo próprio pai! Naquelas 
barcaças que passam nos rios marajoaras, naquelas 
balsas, as meninas, mandadas pelo pai e pela mãe, 
vão buscar o sexo em troca do alimento. Meninas de 
11 anos, meninas de 12 anos de idade!

Fiz esta denúncia baseado na reclamação do 
Bispo, e nada, absolutamente nada aconteceu. O que 
aconteceu foi aumentar o problema. O que aconteceu 
foi o Bispo perder a paciência porque as autoridades 
paraenses nada faziam, e a imprensa gritar, bradar 
para que se fizesse alguma coisa.

Ora, se os professores do Pará vão às ruas rei-
vindicar alguma coisa e são reprimidos com bala, o 
que fará a Governadora neste caso, de tanto insistir o 
Senador Mário Couto nesta tribuna com a falta de se-
gurança, com a violência que atinge todo o interior do 
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Pará e a capital paraense, batendo recorde de toda a 
história do Estado do Pará em violência? 

Brasileiros e brasileiras, meditem! Os paraenses 
não podem mais andar nas ruas das cidades do Pará. 
Em Belém, na capital, um carteiro dos Correios, para 
distribuir correspondência nos bairros de Belém, pre-
cisa pagar pedágio! 

O jornal O Liberal, meu Presidente – pasmem, 
Senhoras e Senhores –, por cinco vezes teve os seus 
veículos de distribuição de jornais assaltados. Estou 
falando isso para mostrar a gravidade dos fatos da 
criança do Marajó. Se a segurança do Pará está as-
sim, faço uma idéia do interior do Estado do Pará, no 
Marajó. O Marajó abandonado, o Marajó desprezado, o 
Marajó que ninguém liga, o Marajó que não tem ener-
gia, o Marajó que não tem transporte e o Marajó que 
se vê obrigado a dar suas filhas de 11 anos de idade 
para adultos em troca de sexo por alimento.

Aí, Senador Paim, fico eu constrangido, magoado, 
chateado, Senador, muito chateado, quando vejo as 
notícias no jornal de que o Presidente Lula...

Sinceramente, Presidente Lula, sinceramente! 
Tenha mais sensibilidade, Presidente! Vá à área do 
Marajó! Vossa Excelência foi ao Marajó – quem sabe 
que não foi porque eu pedi –, passou algumas horas, 
vá à cidade de Soure, veja a calamidade em que se 
encontra o Marajó! 

Aí Vossa Excelência vai a Angola, chega lá, dá 
R$2 bilhões, Presidente Mão Santa, para investimen-
tos em Angola. Minha Santa Filomena, Presidente, 
minha querida Nossa Senhora de Nazaré, Presidente, 
padroeira dos paraenses, faça com que o Presidente 
Lula, Senadores, tenha sensibilidade de ir ao Marajó, 
como foi a Angola, para dizer aos filhos marajoaras, 
aos brasileiros, aos paraenses que moram lá e que 
estão abandonados por décadas e décadas: “Nós va-
mos fazer o investimento aqui, vamos abrir um crédito 
para investimento aqui no Marajó, de R$2 bilhões”. Aí 
o Marajó seria outro, aí as crianças marajoaras de 11 
anos de idade não iam mais trocar o sexo por comida; 
aí o Bispo do Marajó não ia mais dizer que o Pará é 
ingovernável. Ele diz com toda razão, o Bispo tem toda 
e absoluta razão. E mais: ameaçado de morte. 

Olha aqui, TV Senado, por favor, aproximem as 
câmeras aqui: “Pará tem 300 ameaçados de morte”. 
Entre os 300 está o Bispo do Marajó, exatamente 
porque trouxe o caso à tona, porque denunciou, por-
que falou, porque contou a verdade, porque disse a 
verdade, porque não agüentou mais o sofrimento das 
crianças marajoaras. 

Na minha denúncia aqui, no dia 17/05/2007, eu 
disse até onde era que se cometia esse tipo de cri-
me bárbaro. E não é só uma criança, são centenas 

de crianças, centenas! Rios marajoaras, o que mais 
acontece é no rio Tajapuru, divisão dos municípios de 
Melgaço, Breves e Macapá. 

No dia 17/05/2007, eu fiz esta denúncia aqui. 
Presidente, se nada acontecer, nós temos que tomar 
medidas mais sérias. 

Eu calculo, ou calculava que, com uma Governa-
dora do PT, o Pará poderia ter verbas suficientes para 
melhorar a violência naquele Estado, Senador Alvaro 
Dias. Tenho certeza de que no Paraná a violência não 
é assim. Acho que hoje, Senador, os dois Estados mais 
violentos desta Nação brasileira são Rio de Janeiro e 
Pará. Não tenho a menor dúvida disso.

Outro dia, li o jornal em que uma senhora dizia 
assim: “Eu já rezo hoje para as pessoas que vão mor-
rer amanhã”, porque ela tinha certeza de que, no dia 
seguinte, ia tombar uma paraense ou um paraense nas 
ruas, assaltado por bandido. É assim que está o meu 
Estado. É assim que está o meu País.

Pensei, Presidente, que, com a eleição da Go-
vernadora do Estado do Pará... E volto a dizer desta 
tribuna: quando falam que eu gosto de falar da Gover-
nadora. Eu não gosto de falar da Governadora. Gosto 
de defender o meu Estado. E aqui farei sempre, mes-
mo para aqueles que não gostarem. Farei sempre, 
sem nenhum temor. 

Pensei, Presidente, que a Governadora Ana Júlia, 
do Partido dos Trabalhadores, eleita com a condição que 
o País tem hoje, com a condição que o Brasil atravessa 
hoje, em que não se tem nenhum problema internacio-
nal, são poucos, quase nada. A economia está em céu 
de brigadeiro tanto mundial, como nacional.

Pensei sinceramente: Presidente da República 
do PT, Governadora do PT, a violência vai diminuir 
no meu Estado, a violência vai diminuir no meu País. 
Não diminuiu.

Hoje, o Brasil não tem infra-estrutura; hoje, o 
Brasil só tem de bom a Bolsa-Família e nada mais. 
Quem vem aqui dizer a este Senador que a saúde do 
Brasil está bem? Quem vem aqui, nesta tribuna, dizer 
que não há violência neste País? Quem vem dizer, 
aqui nesta tribuna, que as estradas, as hidrovias, as 
ferrovias, os portos, os aeroportos deste País estão 
bem? Ninguém, ninguém, porque, se disserem, estão 
mentindo!. Só há uma coisa boa neste País: a Bolsa-
Família, preocupante, mas que ninguém tem coragem 
de falar contra, Presidente.

A segurança e a saúde deste País matam os 
brasileiros, estraçalham os brasileiros, deprimem os 
brasileiros. No meu Estado, Presidente, a coisa é in-
suportável.
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Desço desta tribuna, agradecendo a V. Exª por 
ter tomado um pouco mais do tempo da Liderança da 
Minoria.

Mas, como Líder do Bloco da Minoria neste Se-
nado, desço desta tribuna depois de fazer uma con-
testação sobre o que está acontecendo no meu Es-
tado, principalmente em relação à violência no meu 
Estado.

Quero dizer ao povo do Marajó, ao povo do meu 
querido Marajó, que estarei sempre vigilante, denun-
ciando esses crimes e essa barbaridade que fazem 
com aquelas meninas marajoaras de 11 anos.

E mais, Sr. Presidente, para encerrar. Como Líder 
da Minoria, desço desta tribuna dizendo a V. Exª que 
o Presidente da República tem de retirar essa medida 
provisória em que deu entrada, contra uma determi-
nação do Supremo, mostrando...

Não acredito, Sr. Presidente, que o Presidente 
Lula tenha feito isso em sã consciência. Eu acho que 
houve algum engano. Eu não acredito que o Presiden-
te, depois de o Supremo dizer que era uma medida 
inconstitucional, queira rasgar a Constituição brasilei-
ra! Não acredito que o Presidente queira acabar com 
a democracia deste Senado e desta Nação. Ele tanto 
lutou por isso. O Presidente sempre lutou por isso. Será 
que ele perdeu a consciência? Será que ele não está 
vendo que este País entra numa ditadura política cla-
ra, que não deixa o Legislativo legislar, que pára, que 
engessa o Legislativo? Não acredito. Sinceramente, 
não acredito que o Presidente Lula tenha feito isso 
propositalmente para desmoralizar o Senado.

Não vai desmoralizar! Não vai desmoralizar!
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Ouvimos brilhante pronunciamento do Senador Líder 
da Minoria, Mário Couto, que representa o Estado do 
Pará e que adverte Sua Excelência o Presidente da 
República, Luiz Inácio, a ser obediente às leis.

Padre Antônio Vieira diz que palavras sem exem-
plo são um tiro sem bala. De nada adianta o Presidente 
estar falando. O exemplo arrasta. Esse mau exemplo 
dado hoje, em desobediência à decisão da Corte Su-
prema, do Supremo Tribunal Federal, para não publicar 
mais medidas provisórias com solicitação de créditos, 
soma-se à recente denúncia feita pelo grande Sena-
dor pelo Rio Grande do Sul, Pedro Simon – ô Suplicy 
–, de que o Presidente da República, desobedecendo 
à Constituição, entrega 96 mil hectares de terras da 
Amazônia, quando a Constituição só permite 2.500 
hectares. Acima disso, tem que ser discutido no Se-
nado da República. Sua Excelência desobedece à 
Constituição ao entregar aos índios de Roraima, con-
trariando todas as lideranças políticas de lá – o Go-

vernador de Estado, Prefeitos, Deputados –, quase 2 
milhões de hectares. 

O Piauí, Senador Alvaro Dias, tem 254 mil km2. 
Quer dizer, no Piauí cabem cinco Suíças. Essa terra 
entregue aos índios dá para 40 Suíças, um país civi-
lizado. 

Então, é muito sério quando se contraria o ensina-
mento de Mitterrand, que disse no fim de sua vida, no 
livro Mensagem aos Governantes, para se fortalecerem 
os contrapoderes. E, em uma cajadada só, Sua Exce-
lência o Presidente da República desmoraliza o Poder 
Judiciário e este. Nós vivemos maus momentos. 

Senador Alvaro Dias, permito-me relembrar pa-
lavras do Brigadeiro Eduardo Gomes, que lutou contra 
a ditadura civil de Vargas e disse: “O preço da liber-
dade democrática é a eterna vigilância”. Este Senado 
deve estar vigilante para salvaguardar a democracia 
deste País.

Convidamos, para usar da palavra, o líder dos 
tucanos no Estado do Paraná, Senador Alvaro Dias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Permita uma ponde-
ração muito construtiva a V. Exª, que é um Senador que 
representa com tanta galhardia e dignidade o Estado 
do Piauí, o seu povo. V. Exª tem uma qualidade fantás-
tica, que é de trabalhar desde o início da semana, da 
segunda-feira até a última hora da sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Seguindo o exemplo de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Tantas vezes preside as sessões do Senado e, ob-
viamente, V. Exª tem toda a liberdade de comentar 
os pronunciamentos. Mas há ocasiões, como a que 
neste instante aconteceu, em que V. Exª assume a 
Presidência, como sempre o faz, pois é membro da 
Mesa... Não quero cercear a sua liberdade à palavra, 
mas há certos pronunciamentos que tipicamente são 
próprios de um Senador da oposição fazer. Quanto a 
outros pronunciamentos, feitos da Presidência do Se-
nado, especialmente quando se referindo às ações do 
Chefe do Executivo, eu pondero: será que não seria 
melhor esse tipo de pronunciamento ser feito quando 
V. Exª estiver usando da palavra, e não presidindo a 
sessão? 

Falo isso, assim, com a amizade e o respeito que 
tenho por V. Exª, mas, ainda há pouco, comentava com 
meu colega, Senador Paulo Paim: “Puxa, mas, agora, 
no intervalo entre um orador e outro, o Senador Mão 
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Santa faz um pronunciamento assim, tipicamente com 
críticas severas ao Governo!”. 

V. Exª tem todo o direito, mas avalio que seria 
próprio fazê-lo quando tiver a palavra. Falo isso da 
mesma maneira com que, sinceramente, V. Exª por 
vezes a mim fala, como amigo que sou, que – V. Exª 
sabe – muito o respeita.

Inclusive, permitiu-me o Senador Alvaro Dias, 
neste instante, usar a palavra enquanto S. Exª já es-
tava na tribuna.

Meu abraço, Presidente Mão Santa!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Tenho aprendido muito com V. Exª, mas me permita 
seguir Montesquieu, que criou a democracia. Ele dividiu 
os poderes e disse que eles tinham de ser eqüipoten-
tes; um poder tem de frear outro. Nós somos freados 
pelo Poder Judiciário – eu mesmo já sofri freios desse, 
V. Exª sabe –, mas neste instante eu acho que o Poder 
Legislativo tem de frear o Poder Executivo. Então, eu 
acho que estou representando essa grandeza de in-
dependência e harmonia. Em instante nenhum houve 
desrespeito a Sua Excelência o Presidente da Repú-
blica. Apenas queremos o equilíbrio, que é essencial 
para a manutenção da democracia.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
V. Exª pode usar a palavra pelo tempo que achar 

conveniente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
eu aguardava aqui a conclusão desse debate entre o 
Senador Suplicy e o Senador Mão Santa. E devo dar 
razão aos dois. O que necessitamos, na verdade, é 
uma reforma do Regimento e um compromisso de to-
dos nós de cumprirmos, rigorosamente, o Regimento 
do Senado Federal. Fica difícil exigir que alguém o 
cumpra, exercitando a função de presidir a sessão, 
quando tem sido norma, rotina, uma prática costumeira 
o desrespeito às normas regimentais.

Por isso, os dois têm razão, e eu quero dizer que 
aguardo ansiosamente pelo dia em que um Regimen-
to atualizado possa ser respeitado por todos nós na 
condução dos trabalhos desta Casa.

Sr. Presidente, eu trago hoje um assunto que co-
meça lá no Paraná mas é nacional. Não é um assunto 
da província – se bem que temos que cantar sempre a 
província com muita força e entusiasmo. Mas começa 
no Paraná e alcança todo o Brasil.

A imprensa do meu Estado divulgou hoje, com 
uma foto maravilhosa de um trem-bala em alta velo-
cidade, que o Ministério dos Transportes anuncia que 
incluiu no Programa de Aceleração do Crescimento o 

trem-bala de Curitiba, São Paulo e Belo Horizonte. A 
foto é maravilhosa!

Ocorre, Sr. Presidente Mão Santa, que é uma 
ilusão, é mais um trem das ilusões. O PAC, lamenta-
velmente, é esse espetáculo de ficção. Antes desse 
anúncio, já se anunciara uma ferrovia de Paranaguá 
a Antofagasta, no Chile. É um contraste gritante com 
a realidade que nós estamos vivendo no Estado. O 
Governo não libera um centavo sequer para a moder-
nização de uma ferrovia centenária que liga Curitiba 
a Paranaguá. Se o Governo não libera recursos para 
a modernização de um trecho ferroviário que já é cen-
tenário, que está, portanto, superado, que não tem 
condições de fazer com que toda a carga transportada 
possa chegar com agilidade e eficiência ao Porto de 
Paranaguá, como pode o Governo anunciar obras de 
bilhões de dólares que não se concretizarão?

Respeitem-me, respeitem o povo do meu Estado, 
respeitem este País. Nós não estamos aqui para assistir 
a esse espetáculo de ficção, encenado por péssimos 
atores, Senador Mão Santa. Ora é o trem-bala em alta 
velocidade, ora é a ferrovia que chega ao Chile, e o que 
vemos, na verdade, é o espetáculo da destruição do 
patrimônio extraordinário que este País construiu ao 
longo dos anos nas suas estradas, nas suas ferrovias, 
nos seus aeroportos e nos portos brasileiros. Enfim, há 
um contraste gritante: a ficção e a realidade!

É preciso que o Governo desça do palco das 
encenações. É hora de o Governo respeitar o povo 
deste País, agindo com sinceridade. Que digam que 
o Presidente Lula é ótimo, que libera bilhões de reais 
para o Bolsa-Família e para outros programas assis-
tencialistas, mas não permitam esse engodo!

Não podemos viver de ilusões. Em quanto tempo 
essas obras seriam concretizadas? Quantos bilhões de 
dólares seriam necessários para a sua concretização? 
Um governo que é sério, quando anuncia uma obra ou 
um programa, aponta a origem dos recursos para a 
execução. Isso é elementar, é primário. Governo que 
anuncia e não diz como fará não é sério.

Perdoem-me os apaixonados por Lula – também 
acho o Presidente muito simpático, muito carismático, 
um grande comunicador de massa –, mas nós precisa-
mos dizer a verdade. Se o Presidente é tão generoso, 
se o Presidente é essa figura extraordinária que que-
rem proclamar, então ele está sendo enganado. Não sei 
se ele está acreditando nesse espetáculo para o qual 
estão vendendo ingressos a todos os brasileiros. Nós 
vamos rasgar esses ingressos porque esse espetáculo 
é o espetáculo da ficção, o que, em matéria de admi-
nistração pública, não se admite, Senador Mão Santa. 
Estou aqui protestando em nome dos paranaenses. 
Esse anúncio extrapola os limites do bom senso.
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Sr. Presidente, não vou me cansar de falar que 
o PAC é uma sigla para a publicidade; provem-me o 
contrário. Não vou me cansar de dizer que o Brasil 
não é o canteiro de obras que anunciam. Eu também 
não posso deixar de falar que a saúde pública está 
sucateada no País. O Governo alega que não possui 
recursos para atender à saúde pública e diz que tem 
recursos para trem-bala e ferrovias que ultrapassam 
países?! O Governo não tem recursos para consertar 
as estradas, para repará-las e fará essas obras?!

Enfim, Senador Mão Santa, não podem esperar 
da Oposição silêncio, omissão e conivência diante desta 
estapafúrdia postura de quem subestima a inteligência 
de todos e entende ser possível enganar o tempo todo. 
O que dirão ao final do mandato do Presidente Lula? 
Que não inauguraram porque não houve tempo? Que 
faltaram os recursos? Mas o Governo não sabe que 
não haverá tempo e que não existem os recursos para 
tanto? Ou, então, que se anuncie que é um plano de 
intenção a ser concretizado ao longo de décadas, e 
vamos fazer aquilo que é elementar, aquilo que é ur-
gente, aquilo que é imprescindível.

Veja, Senador Mão Santa: enquanto falam de 
obras fantásticas, o Governo não toma providências 
mínimas para atrair investimentos.

A importância dos portos para incrementar o 
comércio exterior é inquestionável: 90% das cargas 
que o Brasil compra ou vende tem o porto como porta 
de entrada ou de saída. No entanto, os nossos portos 
estão abandonados.

Segundo a Associação Brasileira da Infra-estru-
tura e Indústrias de Base (Abdib), aproximadamente 
R$5 bilhões em novos investimentos na ampliação e 
melhoria dos serviços portuários deixam de ser feitos 
por causa da restrição formal contida em uma norma 
da Agencia Nacional de Transportes Aquaviários (An-
taq). É uma norma. Uma norma!

O Governo não precisa de tempo, o Governo não 
precisa de recursos para isso, o Governo não precisa 
fazer nenhum espetáculo. Basta alterar uma norma a 
fim de que R$5 bilhões em novos investimentos pos-
sam ser aportados.

A norma foi aprovada em 2005, pela Reso-
lução nº 517. A definição de terminal portuário de 
uso privativo exclusivo (construído por empresa 
privada ou entidade pública para a movimentação 
ou armazenagem de carga própria), bem como de 
terminal portuário privativo misto (que pode movi-
mentar cargas próprias e de terceiros), se coaduna 

com o que estabelece a Lei nº 8.630, de fevereiro 
de 1993, conhecida como a Lei dos Portos.

O entrave reside na definição dos critérios de 
habilitação técnica a serem preenchidos pelas em-
presas interessadas em operar os terminais privados 
mistos.

Sr. Presidente, o Governo sabe do que estou fa-
lando. Isso interessa ao Governo. Então, vou dar essa 
parte como lida e fica aqui o apelo ao Governo: estude 
essa norma. Que o Ministro dos Transportes veja isso 
com urgência e viabilize a alteração da norma para 
atrair investimentos aos portos brasileiros!

Quero, antes de concluir, fazer referência a algo 
que não nos surpreende. O Ipea apresenta o resultado 
de uma pesquisa que mostra que os pobres do Bra-
sil pagam 44% mais impostos do que os ricos. Não é 
surpresa. Os contrastes sociais são gritantes há muito 
tempo neste País. E eles não cedem.

Esses contrastes sociais, as injustiças sociais 
gravíssimas são sustentadas em razão de estarmos 
atrelados a estruturas já superadas, vencidas, retró-
gradas e que devem ser substituídas com celeridade. 
Nesse caso, é a reforma tributária que não acontece, 
porque o Governo se desinteressa, uma vez que bate 
todos os recordes de receita pública em todos os tem-
pos neste País. O Governo, que arrecada tanto, não 
quer perder nada a curto prazo. E por isso encalha a 
reforma tributária. Então ficamos convivendo com um 
modelo tributário superado, de quinto mundo e que 
impede, inclusive, o crescimento econômico do País, 
mas que produz injustiças sociais.

A reforma tributária é necessária para reduzir a 
carga tributária, que é exorbitante, para promover a 
mais adequada distribuição da receita pública entre 
os entes da federação, mas, sobretudo, para promo-
ver justiça social. São os pobres brasileiros que são os 
mais sacrificados com esse modelo de injustiça.

Por essa razão, Sr. Presidente, eu peço também 
que considere como lidos esses dados que trago sobre 
essa pesquisa do Ipea, anunciada hoje pela imprensa. 
E é claro, o apelo final é: o Congresso Nacional, inde-
pendentemente da vontade do Poder Executivo, tem 
o dever de debater a reforma tributária e oferecer ao 
País um novo modelo compatível com a nossa reali-
dade econômica e social.

Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DO SR. SENADOR ALVARO 
DIAS
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Queremos cumprimentar o Senador Alvaro Dias pelo 
brilhante pronunciamento à Nação sobre a verdade 
que o Governo deve buscar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estamos alternando, como foi acordado em plenário. 
Agora seria a vez – e já está na tribuna – do Senador 
Casagrande, que falará como Líder do seu Partido, 
o PSB.

Pela ordem falará, representando o mesmo Es-
tado – o Espírito Santo pousa aqui –, o Senador Mag-
no Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – O Senador Renato 
Casagrande é meu Líder, e eu jamais atrapalharia um 

pronunciamento que, eu sei, é importante para a Na-
ção e para o povo de Castelo, cidade natal de S. Exª, 
onde as parabólicas estão ligadas para assisti-lo, assim 
como as do povo de Cachoeiro de Itapemirim, nossa 
terra. V. Exª foi eleito Deputado Estadual com os votos 
de Cachoeiro e de Castelo. Foram os Municípios que 
mais lhe deram votos naquela época.

Senador Mão Santa, gostaria de registrar a pre-
sença do grupo de estudantes de Direito da cidade de 
Limeira, interior de São Paulo. São jovens que serão 
os futuros operadores do Direito neste País e no Es-
tado de São Paulo. São acompanhados pelo Dr. Júlio, 
médico ortopedista, uma pessoa do seu Partido, Se-
nador Renato Casagrande. S. Sª é candidato a prefei-
to pelo seu Partido, pelo PSB, e um amigo pessoal. 
Já estive em sua casa. Faz-se acompanhar por sua 
esposa, Beth.
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Esse grupo de jovens veio visitar o Senado, a Câ-
mara, a OAB, o Supremo, o Ministério da Justiça. É a 
nova mentalidade que vai operar o Direito no Brasil. É 
nossa responsabilidade mudar a legislação brasileira. 
Temos um Código de Processo Penal velho, de 1940, 
que está mais a serviço do crime do que da socieda-
de como um todo.

No momento em que trabalhamos uma legislação 
nova, aliás, uma legislação que nem existe, para com-
bater crimes cibernéticos, seja pedofilia ou qualquer 
outro tipo de crime na Internet, buscamos tipificar um 
crime dos mais vis, dos mais nojentos, algo pior que 
o narcotráfico, que é o crime de pedofilia.

Sr. Presidente, registro, também para esses jovens 
de Limeira, que, em um abrigo em Divinópolis, acon-
teceu um desastre. Senador Renato Casagrande, eu 
luto pela mudança da legislação que protege a adoção 
internacional e pune os brasileiros que querem fazer 
adoção. As crianças sofrem mais do que quem está 
preso em Bangu I, porque o preso de Bangu I tem ad-
vogado, e a uma criança em abrigo não tem ninguém 
para advogar sua causa. Fica ao bel-prazer do juiz e 
do promotor. Lá em Minas Gerais, em Divinópolis, onde 
o Dr. Casé e o juiz têm sido firmes na questão da ado-
ção, aconteceu um desastre anteontem. Num abrigo, 
crianças lançaram mão de um remédio controlado e 
o tomaram excessivamente. Alguns estão em coma e 
um foi a óbito ontem.

Algumas pessoas dizem que isso aconteceu pela 
revolta de não terem possibilidade de serem adota-
das. Existem abrigos que seguram as crianças, para 
se beneficiar financeiramente disso e, quando vem 
a facilidade da adoção internacional, eles a fazem. 
Lamento esse incidente. Quero abraçar o Dr. Casé e 
o Dr. Núbio, que são o promotor e o juiz da cidade e 
fazem um belo trabalho, junto com um grupo de mu-
lheres empreendedoras, a Sandra, a Denise, a Sabi-
na, que fazem um grande trabalho naquele Município. 
Lamento profundamente. Precisamos mudar essa lei 
rapidamente, porque as crianças brasileiras precisam 
sair dos abrigos. Precisamos criar um banco de ado-
ção para o Brasil.

Sr. Presidente, registro que ontem tomamos co-
nhecimento do caso de uma menina de dez anos, 
grávida de seis meses, que era estuprada pelo pai em 
Pernambuco. Denúncias nos chegam a todo momento. 
Agora, veio do Rio de Janeiro a notícia de um menino 
de três anos de idade estuprado, o pai foragido, com 
um mandado de prisão. 

Realmente, precisamos mudar a legislação, criar 
instrumentos para proteger a sociedade brasileira.

Agradeço a V. Exª pela atenção a mim, a esse 
grupo de jovens operadores do Direito, e ao Sena-
dor Renato Casagrande, grande liderança do meu 
Estado, meu amigo particular, filho da cidade de 
Castelo. 

Obrigado, Senador Renato Casagrande.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Saúdo os estudantes de Direito da cidade de Limeira, 
São Paulo. E, em nome da Presidência, quero lembrar 
Cristo que disse: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça”; e o nosso patrono, Rui Barbosa, 
que disse que só há um caminho e uma salvação: a 
lei e a justiça.

Senador Casagrande, V. Exª poderá usar, pela 
paciência que teve e pelo mérito que tem, o tempo 
que achar conveniente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, peço 
apenas trinta segundos, e o Senador Renato Casa-
grande vai me compreender.

Peço a palavra para anunciar a presença, no ple-
nário do Senado Federal, de uma delegação da cidade 
de Patos de Minas, Minas Gerais, comandada pelo De-
putado Federal Paulo Piau e pelo Prefeito Antonio do 
Vale. Saúdo ainda o Sr. Evaristo, do Sindicato Rural de 
Patos de Minas, que se faz acompanhar pela Rainha 
Nacional do Milho, a Srtª Amanda. Todos se encontram 
na tribuna de honra do Senado Federal.

Ao fazer o registro, saúdo especialmente o Pre-
feito de Patos de Minas, Antonio do Vale, e o Deputado 
Federal Paulo Piau.

Agradeço ao Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 

– ES. Como líder. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Mão Santa, Senador Magno, que fez 
um preâmbulo ao meu pronunciamento, e Senador 
Alvaro Dias.

Eu também quero registrar a presença dos es-
tudantes de Limeira, bem como do Dr. Júlio, que está 
aqui presente junto conosco; quero registrar a presen-
ça do Deputado Paulo Piau e manifestar a alegria de 
estar aqui com a delegação mineira divulgando a cul-
tura do milho com a Rainha Nacional do Milho. Meus 
parabéns a vocês!

Sr. Presidente, o fato da semana, sem sombra 
de dúvida, foi a saída da Ministra Marina Silva do Mi-
nistério. É o fato porque a área ambiental é uma área 
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muito importante, causadora de polêmicas pela ação 
forte, em algumas ocasiões conduzida pela Ministra 
Silva, devido ainda ao modelo predatório de desenvol-
vimento que nós temos no nosso País.

Além da importância da área, houve uma forte re-
percussão, pela polêmica que ainda gera esse modelo 
irracional que nós temos no trabalho de meio ambiente, 
dada a credibilidade da Ministra no Brasil e fora do País. 
A Senadora Marina Silva nasceu respirando o ar puro 
da floresta amazônica, formou-se e foi forjada na luta 
pela preservação da floresta. A sua história de vida e a 
sua coerência – e não estou dizendo que eu concordo 
com todos os seus atos – deu a ela uma credibilidade 
muito grande dentro e fora do País. Então, a sua saída 
do Governo gerou e tem gerado muitas repercussões, 
como disse, dentro e fora do Brasil.

Ficamos apreensivos com a sua saída, ficamos 
mais preocupados com a sua saída do que alegres 
com a chegada do Ministro Carlos Minc. Não que 
Carlos Minc não tenha toda a capacidade de estar à 
frente de um Ministério importante como é o do Meio 
Ambiente. É que a saída dela foi mais forte do que a 
chegada dele.

Nossa esperança e nossa expectativa é que o 
futuro Ministro Carlos Minc possa dar continuidade ao 
trabalho na área de meio ambiente, ainda porque esse 
confronto, esse conflito, esse embate entre órgãos do 
Governo, entre ministérios do mesmo governo não é 
anormal em um País como o nosso, que entra, neste 
momento, em uma fase mais profunda de crescimento 
econômico, que cria perspectivas de geração de em-
prego, de desenvolver e de ampliação do Produto In-
terno Bruto, da riqueza brasileira; enfim, um momento 
e um ambiente de extrema burocracia legal quando se 
refere à área ambiental.

Como começamos anos atrás, especialmente nas 
décadas de 50 e de 60, em uma exploração irracional 
dos recursos naturais, como nós tivemos essa explo-
ração irracional, houve em contrapartida para desen-
volver uma compensação de uma destruição irracional, 
um aperto muito grande em termos de legislação com 
relação aos crimes ambientais. 

Eu acho que nós precisamos de debater a des-
centralização do licenciamento ambiental, uma pro-
posta que o Governo já encaminhou à Câmara que 
ainda está parada ou sendo discutida na Câmara dos 
Deputados. Precisamos dar aos Municípios mais po-
der com relação a questão do licenciamento ambien-
tal, temos que dar aos Estados mais poder do que 

eles têm, e o Governo Federal ficar com uma função 
dos grandes licenciamentos e da normatização mais 
geral, mas dando responsabilidades aos Estados e 
aos Municípios. 

Então, o Ministro Carlos Minc chega, neste mo-
mento, quando há uma pressão de gente do Governo 
para agilizar o processo de licenciamento, mas não é 
possível agilizar, porque, muitas vezes, tem que resol-
ver questões ambientais importantes e que as pes-
soas querem deixar como menos importante, porque 
isso vai gerar algum tipo de riqueza para alguma re-
gião. E, muitas vezes, usam as pessoas necessitadas 
como instrumento contra ou a favor de uma posição 
de governo. 

As madeireiras ilegais do Norte do Estado e da 
região da Amazônia Legal é um exemplo claro de que 
pessoas que agem ilegalmente, muitas vezes, usam 
as pessoas humildes, necessitadas de uma região 
para fazer a pressão contra o Governo Federal ou o 
Governo Estadual. É neste ambiente que o Ministro 
chega com muita responsabilidade. 

Eu sou membro da Comissão do Meio Ambien-
te, sou Relator da Comissão Mista de Mudanças Cli-
máticas. Estaremos aqui para dar apoio ao Ministro, 
para que ele possa fazer um trabalho que dê resulta-
do, que agilize o processo de licenciamento, mas que 
enfrente, efetivamente, os problemas que nós temos 
que enfrentar neste País. 

O trabalho de combate ao desmatamento é como 
o trabalho que o Brasil enfrentou algum tempo atrás, 
de combate à inflação. Tem que estar todo mundo jun-
to nesse trabalho. Não é mais concebível que, nesta 
altura dos acontecimentos, no momento que nós esta-
mos vivendo, Senador Mão Santa, possamos aceitar 
um desmatamento na proporção que ainda temos no 
nosso País.

O Governo tem montado um importante siste-
ma de controle de desmatamento, acompanhado por 
satélite, monitorado e acompanhado por pessoas em 
campo; mas ainda é insuficiente, precisando de inte-
gração entre os órgãos, entre os níveis de poder da 
Federação e necessitando cada vez mais de investi-
mento do Governo Federal.

Esses tipos de problema ainda atingem a todos 
nós. A grande concentração urbana, recursos hídri-
cos, problemas ambientais que nós estamos vivendo, 
vamos tê-los com mais intensidade, devido ao nosso 
crescimento. Com relação à questão das mudanças 
climáticas, o Brasil é um país importante nos fóruns 
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internacionais. E a Ministra tinha um papel importante 
nesses fóruns, porque era formadora de opinião como 
Ministra da República Brasileira.

Então, nesse tema, o Governo tem que avançar. 
Precisamos de uma política nacional de mudanças 
climáticas. Precisamos compreender que esse é um 
assunto não somente ambiental; é um assunto eco-
nômico, que, cada vez mais, tem interferência na pro-
dução agrícola; cada vez mais tem interferência na 
ocupação dos solos; cada vez mais tem interferência 
na necessidade de investimento em pesquisa. Então, 
não é um assunto ambiental. É um assunto econô-
mico que resvala na questão ambiental, que trata da 
escassez de alimento, que trata de biocombustível. 
Então, é uma gama de temas que vai precisar ter um 
trabalho bem articulado. Eu desejo sorte ao Ministro 
Carlos Minc, para que ele possa desenvolver bem o 
seu trabalho.

Para encerrar, Sr. Presidente, e eu possa dar 
oportunidade a outros Parlamentares também de se 
pronunciarem nesta tarde, eu quero voltar em um mi-
nuto ao tema do Fundo Soberano, que o Ministro Guido 
Mantega anunciou nesta semana, e que vai mandar um 
projeto de lei ou uma medida provisória ao Congresso 
Nacional. Esse Fundo Soberano tem o objetivo claro de 
financiar o fundo com moeda estrangeira, de financiar 
as empresas brasileiras no exterior. Ele pode ter ou-
tros objetivos, porque fundo soberano tem diversos no 
mundo, com diversos objetivos. Ele pode ser para fazer 
aplicações mais rentáveis do excedente das reservas 
internacionais, pode ser para fazer investimentos es-
tratégicos do Brasil em outros países, em áreas como 
telecomunicações. Ele pode ser abastecido, constituí-
do, por diversas fontes de recursos.

Eu aprovo essa iniciativa, mas é importante nós 
salientarmos que eu já tenho um projeto que propõe 
a criação do Fundo Soberano, cuja entrada nesta 
Casa é de fevereiro. O Governo pode usar esse meu 
projeto como base para o debate e aperfeiçoá-lo, se 
for o caso.

O Governo já é, de vez em quando, acusado, 
aqui, no Congresso, de não prestigiar os projetos dos 
Parlamentares. Então, há uma chance, agora, de o Go-
verno prestigiar o projeto de um Parlamentar que deu 
entrada, em fevereiro, na proposta do Fundo Soberano. 
Pode-se pedir regime de urgência para esse projeto, 
a fim de que possamos aprovar ou, pelo menos, de-
bater o Fundo Soberano. Mas o fundamental é que o 
Congresso possa debater esse tema. O Governo já se 

convenceu de que tem de aprovar um fundo soberano 
e o Congresso pode usar o projeto de minha autoria 
que autorizou a criação do Fundo Soberano.

Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento do Senador Casa-
grande, que representa o PSB do Espírito Santo, de 
acordo com a lista de inscrição, tem a palavra o Se-
nador Eduardo Suplicy.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, eu já fiz minha inscrição pela 
Liderança...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está... 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Isso. 
Eu só quero solicitar que, logo em seguida ao Senador 
Suplicy, eu possa usar a palavra pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Logo em seguida, porque estamos alternando. O ante-
rior falou como Líder. Isso foi um acordo do Plenário.

Senador Suplicy, ansiosamente, São Paulo, o 
Piauí, o Brasil aguarda sua voz. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Agradeço a atenção da minha Líder, Senadora 
Ideli Salvatti. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, hoje, eu gos-
taria de tratar de um assunto referente a um italiano 
que se encontra detido na Superintendência da Polícia 
Federal de Brasília, que, no meu entender, constitui o 
caso de um prisioneiro político preso não a pedido do 
Governo brasileiro, mas do Governo italiano, do Pre-
sidente Berlusconi. 

Há cerca de duas semanas, recebi a visita da 
escritora Fred Vargas e de Jo Vargas, sua irmã, que 
transmitiram a mim sua preocupação com relação às 
condições de prisão de Cesare Battisti, que se encon-
trava numa situação bastante difícil, em uma prisão com 
um número muito grande de pessoas, o que o estava 
deixando em condição de saúde bastante precária.

Eu, na oportunidade, de pronto, resolvi escrever 
uma carta ao Ministro Tarso Genro e ao Diretor da Po-
lícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, para que fossem 
averiguadas as condições.
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Resolvi, ontem, fazer uma visita a Cesare Battisti, 
e o Diretor da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, 
assegurou-me essa oportunidade. Ao chegar lá, o Supe-
rintendente da Polícia Federal daquele estabelecimento 
providenciou para que eu pudesse receber o Cesare 
Battisti na sala de um delegado. Eu pedi ao delegado 
que ele não estivesse algemado quando conversasse 
comigo, o que foi aceito, pois ele, obviamente, não iria 
ali realizar uma fuga, muito menos realizar qualquer 
ação que pudesse necessitar das algemas.

Minha visita era um ato de boa-fé, de boa vonta-
de e eu procurei, sobretudo, ouvi-lo. Porém, antes de 
visitá-lo, li parte do seu livro Minha Fuga Sem Fim, em 
que ele relata a sua história.

No início dos anos 70, Cesare Battisti, que hoje 
tem 54 ou 55 anos, participou ativamente, ainda jovem, 
de movimentos revolucionários, de movimentos pro-
gressistas na Itália. Ele fez parte da geração de 1968 
que saiu às ruas e mobilizou-se em toda a Europa e no 
mundo inteiro para propugnar por liberdade, igualdade 
e fraternidade, ideais que V. Exª tanto ressalta, Senador 
Mão Santa. Ele gostaria que esses ideais existissem, 
mas o mundo à sua volta era muito diferente.

Então, alguns dos seus companheiros acabaram 
formando um movimento conhecido por Proletários Ar-
mados pelo Comunismo, que tinha como sigla PAC.

Cesare acreditava na construção do socialismo e, 
segundo ele próprio afirmou a mim, participou, naquela 
época, de um movimento que tinha a característica de 
uma ação revolucionária armada.

Entretanto, disse-me ele que ali, com as ações 
das Brigadas Vermelhas e a partir da tragédia do as-
sassinato do Primeiro-Ministro Aldo Moro, Presidente 
da Itália e da Democracia Cristã, ele, embora membro 
do PAC, dos Proletários Armados para o Comunismo, 
assumiu para si a decisão de não mais participar de 
ações armadas que pudessem levar a qualquer morte, 
de quem quer que fosse. Desde então, assegurou-me, 
ele não mais participou de qualquer ação tal como a 
que foi objeto da denúncia.

Segundo o que é expresso na solicitação de ex-
tradição, Cesare Battisti teria participado de seis crimes 
de sangue: de Antonio Santoro, em 6 de junho de 77, 
em Udine; de Pierluigi Torregiani, em Milão, em 16 de 
fevereiro de 1979, de Lino Sabbadin, em Mestre, em 
16 de fevereiro de 1979, e de Andrea Campagna, em 
Milão, em 19 de abril de 1979. 

Ora, ainda que Cesare Battisti tenha expressado 
para mim que assume a responsabilidade de ter parti-

cipado desse grupo e de ter responsabilidade na sua 
formação, com respeito aos crimes de homicídio, relatou 
que de maneira alguma deles participou e que, portanto, 
é inocente nos crimes pelos quais é acusado. 

Acontece que, conforme ressalta o advogado, 
o ex-Deputado Federal Luiz Eduardo Greenhalgh, na 
sua defesa junto ao Exmº Sr. Ministro Cézar Peluzzo, 
que é o Relator do Processo de Extradição nº1.085, 
Cesare, na Itália, não teve o devido direito de defesa, 
não pôde estar presente pessoalmente, assim como 
seus advogados não puderam apresentar sua defesa, 
o que, obviamente, segundo a lei brasileira, é algo que 
não pode ocorrer. No Brasil, não pode haver o julga-
mento de uma pessoa sem que lhe seja assegurado 
o direito de defesa. 

Sr. Presidente, um dos mais eminentes juristas 
brasileiros, Dalmo de Abreu Dallari, ainda no último 
sábado, publicou um artigo “Extradição e direitos hu-
manos” no Jornal do Brasil sobre este assunto que 
considero tão importante, relevante para a decisão que 
está por ser tomada pelo Supremo Tribunal Federal.

Aqui vou ler este artigo e encaminhá-lo ao Minis-
tro Cezar Peluso, aos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, bem como ao próprio Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, uma vez que o embaixador italiano e os 
representantes do governo italiano de Berlusconi têm 
insistido muito com respeito a essa decisão.

Diz Dalmo Dallari, eminente professor e jurista:

O Supremo Tribunal Federal tem, neste 
momento, a responsabilidade de decidir se 
o Brasil atenderá a um pedido de extradição 
formulado pelo governo italiano, tendo por 
objeto Cesare Battisti, condenado na Itália à 
prisão perpétua como autor de quatro homi-
cídios e que estava vivendo no Brasil desde 
março de 2004.

Cesare Battisti é um nome bastante co-
nhecido como autor de novelas policiais, tendo 
já publicado 12 livros, o último deles de caráter 
autobiográfico, intitulado “Minha fuga sem fim”, 
publicado no Brasil pela Editora Martins, em 
2007. Sua história, a época e a circunstância 
em que teria cometido os homicídios, o motivo 
pelo qual teria praticado aqueles crimes, os da-
dos constantes do processo, tudo isso deverá 
ser cuidadosamente avaliado pelo Supremo 
Tribunal Federal, que, obviamente, deverá le-
var em conta as disposições da Constituição 
brasileira aplicáveis ao caso.
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Se, de um lado, não deve ser dada pro-
teção a um criminoso que atentou contra um 
dos direitos humanos fundamentais, que é o 
direito à vida, não será legal e justo entregá-
lo para o cumprimento de uma pena perpétua 
se os fatos que embasaram o seu julgamento 
forem manifestadamente falsos ou de muito 
duvidosa veracidade. Assim, também, não será 
juridicamente correta a extradição se a Cons-
tituição brasileira não admite a incriminação 
dos atos de que ele teria participado ou se a 
pena imposta for expressamente interdita por 
norma constitucional.

Examinando-se os dados enviados pelo 
governo italiano, verifica-se que há alguns 
pontos que suscitam sérias dúvidas ou, mais 
ainda, deixam evidentes que pelo menos uma 
parte das acusações é absolutamente falsa. 
Com efeito, emitindo o parecer sobre o pedi-
do, o Procurador-Geral da República escreveu 
que “‘foram respeitados, à primeira vista, os 
direitos básicos de defesa”.

Mas, ao mesmo tempo, existe a informa-
ção de que o julgamento foi à revelia, sem a 
presença e a participação do acusado ou de 
um seu advogado, o que deixa evidente que 
não foi assegurado o direito à ampla defesa 
universalmente consagrado [inclusive pela 
Constituição brasileira]. Quanto aos homicídios, 
a informação é de que um deles ocorreu no 
dia 16 de fevereiro de 1979, às 15h, na cida-
de de Milão, e o outro foi cometido no mesmo 
dia, às 16h50min, na cidade de Mestre. Ora, a 
distância entre essas duas cidades é de cerca 
de 500 quilômetros, o que deixa fora de dúvida 
que, ou as informações estão erradas ou são 
absolutamente falsas.

A par disso, informa-se que o acusado 
começou a militar na esquerda radical italiana 
quando ainda estudante, em 1968. Nessa épo-
ca, teve início a luta acirrada entre o governo 
da direita, extremamente radical e arbitrário, 
e a esquerda, que tinha várias organizações 
e recorreu, inclusive, à luta armada, o que ca-
racterizou os chamados “anos de chumbo” da 
história italiana.

Precisamente nesse ambiente, na década 
de 70, Cesare Battisti foi preso e acusado de 
homicídios. Ele nunca negou a participação no 
movimento de esquerda, mas jamais admitiu 
que tenha matado alguém. De qualquer modo, 
não há dúvida de que sua participação naque-
les eventos teve motivação política. E a Cons-
tituição brasileira estabelece, no art 5º, que 
não será concedida extradição de estrangeiro 
por crime político. Além disso tudo, que exige 
séria reflexão, a Constituição, em seu art. 5º, 
inciso XLII, estabelece que “não haverá penas: 
a) de morte; b) de caráter perpétuo”. Atento a 
esse ponto, que é impeditivo da extradição, o 
Procurador da República concluiu seu parecer 
dizendo que o Estado italiano “deve substituir 
a pena de prisão perpétua pela privativa de 
liberdade limitada a 30 anos”

Ora, a Constituição italiana adota a separação 
dos Poderes e afirma expressamente a independência 
do Judiciário, o que impede o governo italiano de alte-
rar uma pena fixada em processo judicial. Em síntese, 
esse pedido de extradição envolve questões básicas 
de natureza ética e jurídica. Não seria aceitável deixar-
se impune quem atentou contra o direito à vida, mas 
seria iníquo e injusto colaborar para a imposição de 
uma pena que, além de perpétua, criando um morto-
vivo, seja baseada em arbitrariedades e falsidades, 
contrariando princípios e normas expressamente con-
sagradas na Constituição brasileira.

Assim, Sr. Presidente, quero ainda aduzir que, 
ontem, fiz uma comunicação ao Ministro Tarso Genro, 
quando de sua audiência na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado, e ao Diretor 
da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, sobre as 
condições de prisão, pois o Superintendente da Po-
lícia Federal me disse onde cabem 12 hoje estão 50. 
Com narcotraficantes, com assassinos e com outros, 
o próprio Superintendente da Polícia Federal e o De-
legado que ali esteve comigo disseram que não são 
próprias as condições para Cesare Battisti, que é um 
escritor, estar ali.

Portanto, hoje, o Dr. Romeu Tuma, Secretário Na-
cional de Justiça, me telefonou, tendo em vista essa 
minha comunicação ao Ministro Tarso Genro, e disse 
que está tomando as providências, levando em conta 
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as limitações obviamente da Justiça e da lei, para a 
transferência de Cesare Battisti possivelmente para 
a Papuda, onde, numa cela individual, terá melhores 
condições inclusive para escrever os seus textos, os 
seus livros e assim por diante.

Mas espero sinceramente, Sr. Presidente, diante 
dessas circunstâncias, que possa o escritor Cesare 
Battisti ser objeto de uma decisão sábia, de bom senso 
do Supremo Tribunal Federal na direção de indeferir o 
pedido de extradição, tendo em vista impropriedades 
no processo apontadas nesse artigo do professor Dal-
mo Dallari e também pelo advogado de defesa Luiz 
Eduardo Greenhalgh, tais como as comprovadas pelos 
documentos juntados no pedido. Cesare Battisti nunca 
foi ouvido, não teve oportunidade de contar provas – 
e, no caso, nem provas existem, mas acusações de 
“arrependido” – e nunca foi citado pessoalmente ou 
interrogado.

Os advogados, que escolheu no primeiro pro-
cesso, foram presos, e os dativos estatais juntaram 
procuração falsa para justificar a presença no proces-
so e obtiveram benefícios para outros clientes, incul-
pando Cesare.

Cesare Battisti deverá cumprir, na Itália, pena de 
prisão perpétua, uma punição inexistente no sistema 
penal brasileiro, aplicada à revelia dele, o que já atenta 
contra as garantias constitucionais brasileiras.

Espero que a decisão sábia e de bom senso do 
Supremo Tribunal Federal, dos eminentes Ministros, 
seja a de indeferir esse pedido.

Sr. Presidente, o próprio Presidente Sarkozy está 
empenhado, como eu, para que Ingrid Betancourt seja 
libertada dos seqüestradores das Farc, lá na Colômbia. 
Isso está dependendo, inclusive, da própria decisão do 
governo colombiano de dizer àqueles que estão pre-
sos por terem participado de ações armadas das Farc 
que, se renunciarem à ação armada, ao narcotráfico, 
poderão viver em liberdade.

Ora, se o próprio Presidente Sarkozy considera 
tão importante, como eu considero a questão para 
a humanidade, a libertação de Ingrid Betancourt – e 
disso vai depender do diálogo, que espero seja logo 
retomado, eu quero colaborar, quero que o Presidente 
Lula colabore também. Ora, se é importante a ação 
de anistia para os que participaram das Farc, então 
por que não considerar a anistia de Cesare Battisti, 
que, obviamente, tem dito, pelos seus livros, pelas 

suas declarações e pelo que me disse ontem, pesso-
almente, na prisão da Polícia Federal, que, desde que 
ocorreu a morte de Aldo Moro, não quer, renunciou e 
não recomenda...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...ação de sangue contra quaisquer seres humanos?

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento de Eduardo Suplicy, 
advertindo a Justiça brasileira sobre um preso italiano, 
intelectual e escritor, que podemos estar cometendo 
injustiça...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Depois, pela liderança do seu Partido, a Sena-
dora Ideli Salvatti.

Pela ordem, V. Exª pode usar da palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão 
Santa, quero pedir a V. Exª a transcrição de dois docu-
mentos que registram os 63 anos que hoje completa 
o PTB, Partido Trabalhista Brasileiro, que conta atual-
mente com oito Senadores, 21 Deputados Federais, 
61 Deputados Estaduais, 427 Prefeitos, mais de 4 mil 
Vereadores e mais de 1 milhão de filiados. Este Par-
tido teve como criador Getúlio Vargas, cuja filosofia 
continua sempre moderna: a articulação entre o capi-
tal, isto é, o empregador, e o trabalhador, garantindo 
a este as questões trabalhistas fundamentais, como 
décimo terceiro, salário mínimo, férias e todas as ga-
rantias trabalhistas que foram asseguradas à época 
de Getúlio, e que, hoje, obviamente, dependem de 
alguma modernização.

Gostaria, portanto, de pedir a V. Exª a transcrição 
desses dois documentos para registrar os 63 anos de 
fundação do PTB, congratulando-me com os petebis-
tas de todo o Brasil e, principalmente, convocando a 
juventude para que construamos um novo PTB.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Também queremos nos associar, e todo o Brasil, pela 
existência desse extraordinário Partido, criado pelo 
estadista Getúlio Vargas, aqui representado por fortes 
lideranças, entre as quais V. Exª.

Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia a seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente.

Quero também me agregar aos cumprimentos 
ao PTB pela importância que esse Partido tem na his-
tória do nosso País e pela atuação da sua Bancada 
aqui no Senado, tão bem comandada pelo Senador 
Cafeteira.

O que me traz à tribuna – inclusive quero regis-
trar aqui a presença do Deputado Edinho Bez, que 
promoveu um maravilhoso seminário sobre o assunto 
– é exatamente a questão de portos, 200 anos! 

O que me traz à tribuna é uma preocupação em 
relação à Medida Provisória nº 412, que agora saiu 
da Câmara, chegou ao Senado e está na pauta. In-
clusive, na reunião de líderes da última terça-feira, já 
ficou claro que, juntamente com a 413, nós vamos ter 
muita polêmica, Senadora Serys. Então, é a MP 413, 
que trata da questão tributária, da Contribuição sobre 
o Lucro Líquido, e o reporto. 

A medida provisória, inicialmente, quando saiu 
do Governo, trazia algo muito bom, muito positivo, que 
era estender até o ano de 2010 a isenção fiscal para 
aquisição de equipamentos para os portos brasileiros. 
Isso já deu excelentes resultados. A extensão desse 
benefício, com certeza, vai continuar produzindo gran-
des efeitos em todo o sistema portuário brasileiro.

Só que, na tramitação na Câmara, nós tivemos 
emendas positivas, que foram aproveitadas, inclusive 
emendas da relatora do projeto aqui no Senado Fede-
ral, Senadora Kátia Abreu, mas houve uma grande po-
lêmica lá na Câmara, a famosa Emenda nº 4, que nós 
conhecemos como “e/ou, e/ou”, que foi derrotada por 
inconstitucionalidade na Câmara. Como aqui no Sena-
do Federal, a Senadora Kátia Abreu relatará a matéria, 
eu não tenho nenhuma dúvida de que, no seu parecer, 
ela vai buscar introduzir novamente este tema. 

Este “e/ou” precisa ser entendido na complexi-
dade que tem e, inclusive, na afronta constitucional 
que está contida nessa emenda, do meu ponto de 
vista, de forma inequívoca, porque os portos no Brasil, 
como na quase totalidade dos países no mundo, são 
serviço público que pode ser executado pela iniciati-
va privada mediante concessão e, obrigatoriamente, 
com licitação.

Portanto, quando se tenta, por meio de uma 
emenda, abrir uma prerrogativa que nós já temos na 
lei, porque a Lei dos Portos no Brasil, Lei nº 8.630, já 

permite terminal de uso privativo. Uma empresa quer 
escoar a sua produção, como temos várias no Brasil, 
como a Bunge, a Cargill e a Vale, pode ter o seu porto 
e escoar. A Lei nº 8.630 ainda dá uma flexibilização: a 
empresa que tenha um terminal de uso privativo, se tiver 
uma pequena folga, pode também movimentar carga 
de terceiros, mas como exceção, não como regra. 

Agora, a emenda apresentada pela Senadora Kátia 
Abreu na Câmara, que foi rejeitada por inconstitucional e 
que poderá aparecer aqui novamente, tenta colocar um 
“e” e, ao lado dele, um “ou”, no seguinte sentido: “Termi-
nais de uso privativo, de uso misto para movimentação 
de carga própria e de terceiros” – como está na lei – ela 
altera para “carga própria ou de terceiros”.

Portanto, um terminal privativo, Deputado Edinho 
Bez, sem participar da concessão, sem as regras e 
o custo de uma concessão, sem processo licitatório, 
passaria a poder movimentar carga de terceiros de 
forma liberada, criando uma concorrência totalmente 
desleal, sem que a autoridade nacional, a autoridade 
portuária tivesse qualquer controle. 

No terminal privativo, a autoridade portuária não 
tem intervenção, a não ser o caso da fiscalização, ob-
viamente. Mas com esta pequena...é uma palavrinha 
de nada, mas ela muda tudo, inclusive, do meu ponto 
de vista, ela promove uma mudança constitucional, 
Senadora Serys Slhessarenko. A nossa Constitui-
ção é claríssima, ela é taxativa: o porto é um serviço 
público e, portanto, ele obrigatoriamente tem de ser 
concessionado. 

E não me venham com essa história de que os 
portos públicos brasileiros não dão atendimento, porque 
os números desmentem. Os números desmentem! Eu 
vou, inclusive, aqui, relatar os números que são mui-
to consistentes, que foram apresentados, Deputado 
Edinho Bez, naquele seminário que V.Exª promoveu 
há poucas semanas. 

A movimentação de carga geral, aquela de maior 
valor agregado, atingiu o total de 102 milhões de tone-
ladas em 2006; em 1999, tinha sido de apenas de 48 
milhões. Portanto, em menos de sete anos, nós mais 
do que dobramos a movimentação de carga nos por-
tos brasileiros. E os portos públicos foram responsá-
veis por nada mais, nada menos do que 82 milhões de 
toneladas –portanto, a grande maioria, mais de 80% 
da movimentação. 

O sistema portuário brasileiro tem 37 portos pú-
blicos, entre marítimos e fluviais. Desse total de 37, 18 
são delegados. Portanto, a iniciativa privada opera os 
nossos portos. Não é questão de ficar estatal. Não! A 
iniciativa privada opera mediante a concessão. Ou são 
concessões ou é autorizada a administração por parte 
de governos estaduais e municipais. É o caso de Santa 
Catarina, onde temos quatro portos públicos. 
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O de Itajaí é municipalizado; o de São Francisco 
é estadualizado; o de Imbituba é concessão; e Laguna 
é docas. Portanto, em nosso Estado temos as quatro 
modalidades. Isso é muito claro.

Esses 37 portos públicos foram responsáveis 
por 80% da carga geral em 2006. A movimentação de 
carga geral cresceu 136% nos portos públicos, hoje 
operados por empresas privadas, e apenas 48% nos 
terminais privativos. 

A movimentação de contêineres quintuplicou: de 
um milhão de contêineres em 1993, pulou para quase 
cinco milhões de contêineres em 2007. 

E tenho aqui os números dos portos: em Santos, 
a movimentação de contêineres cresceu, entre 2002 
a 2006, 129%; Itajaí, 107%; Rio de Janeiro e Itaguaí, 
103%; Vitória, 94%; Paranaguá, 81%; e Suape, 80%. 

O custo da movimentação reduziu o preço sig-
nificativamente. O custo total da movimentação dos 
terminais especializados caiu para algo em torno de 
160 a 220 dólares por contêiner, que são valores com-
petitivos internacionalmente. Em 1993, esse custo fi-
cava na casa de 500 dólares. Portanto, diminuiu para 
menos da metade, é quase um terço do preço cobra-
do em 1993.

Diante desses dados, desses números, é por isso 
que é absolutamente inaceitável qualquer tentativa de 
transformação dos portos brasileiros. É inadmissível 
essa abertura indiscriminada e desleal, inclusive em 
termos de concorrência com aqueles que participaram 
das concessões, que apresentaram os seus preços, 
que têm custos por serem concessionados Não se pode 
aceitar agora uma abertura para permitir que portos 
privados, portos para escoamento de carga própria, 
possam ser utilizados de forma camuflada para a mo-
vimentação de carga de terceiros sem estarem sujeitos 
nem à autoridade portuária nem aos custos e à arreca-
dação pertinentes a um processo de concessão.

É por isso, Sr. Presidente, que realmente está 
correta a Oposição quando diz que a Medida Provisó-
ria nº 412 será polêmica, porque nesta Casa o debate 
será acirrado se a Emenda nº 4 do “e/ou, e/ou” voltar a 
ser apresentada depois de ter sido tão fragorosamente 
derrotada na Câmara dos Deputados.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer nes-
ta tarde.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos à Senadora Ideli Salvatti pelo cumpri-
mento do horário.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko, que também está inscrita.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Vou falar 
pela ordem e abro mão da inscrição, Presidente. Vou 
ser bastante breve.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, como relatora 
da LDO 2009, estamos cumprindo os prazos do crono-
grama estabelecido pela Comissão Mista de Orçamen-
to. Entregamos o relatório preliminar no dia 13, terça-
feira passada e, amanhã, sexta-feira, entregaremos, 
até às 18h, o relatório preliminar sobre a LDO com as 
emendas aprovadas nessa peça. O documento estará 
disponível na Internet, na página da Comissão Mista 
de Orçamento, amanhã, a partir das 18h, já com as 
emendas aprovadas ao relatório preliminar. 

Fica, portanto, o alerta às senhoras e aos se-
nhores Senadores, às senhoras e aos senhores De-
putados.

A votação do projeto será nesta terça-feira, dia 
20, às 14h30, na Comissão Mista de Orçamento. 

No relatório preliminar, estou colocando os pontos 
para atendimento das emendas dos senhores parla-
mentares, Senadoras, Senadores, Deputados e De-
putadas. Juntos, os parlamentares, as bancadas e as 
comissões devem entregar mais de três mil emendas. 
Destaco que o prazo para entregar essas emendas 
será entre os dias 21 e 30 de maio. 

Juntamente com o Presidente da Comissão Mis-
ta de Orçamento, Deputado Mendes Ribeiro, estamos 
cumprindo o cronograma para poder colocar o projeto 
de lei da LDO em votação dentro do prazo.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra o Senador Geovani 
Borges, do PMDB do Estado do Amapá. 

Em seguida, está inscrito, por cessão do Senador 
Paulo Duque, o Senador Pedro Simon, do Estado do 
Rio Grande do Sul, também do PMDB.

Em seguida, será a vez da encantadora Senadora 
Lúcia Vânia, tucana, de Goiás.

Senador Geovani Borges, V. Exª tem a palavra.
O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
na quarta-feira, 30 de abril, subi a esta tribuna para de-
nunciar os problemas por que passa o Amapá devido 
à construção da segunda pista de pouso e decolagem 
do Aeroporto Internacional de Macapá.

Pois bem. Hoje, passados exatos quinze dias, 
volto a esta mesma tribuna para elogiar, de público, 
o presidente da Infraero, Sr. Sérgio Gaudenzi, pela 
sua habilidade, visão estratégica e forte sentimento 
humanístico, e dizer ao Brasil, no geral, e ao Amapá 
em particular, que, graças a essas qualidades do en-
genheiro que dirige aquela estatal e ao empenho da 
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bancada federal, Governo do Estado, Associação de 
Moradores e todos os entes envolvidos no processo, 
estamos muito próximos de uma definitiva e alvissareira 
solução para a segunda pista de pouso e decolagem 
do Aeroporto Internacional de Macapá.

Vale ressaltar que, na audiência ocorrida hoje pela 
manhã, deixamos claro, como a água mais cristalina, 
que o Amapá não quer a segunda pista. Primeiro, por-
que o projeto implica desalojamento de 1,5 mil famílias 
que lá estão instaladas há mais de 20 anos, algumas, 
há 30, outras, há 40 anos.

Eu mesmo, Sr. Presidente, comprei a minha casa 
no bairro Alvorada via empréstimo da Caixa Econômica 
Federal: passei 25 anos pagando e já quitei o imóvel.

O presidente da Associação de Moradores, José 
Roberto Nunes, esteve em meu gabinete em comitiva 
ansiosa por proteção. Eu os estimulei a buscar tam-
bém os demais colegas de bancada, no entendimento 
clássico de que a força é produto da união.

Quando se trata de gente, problema algum pode 
ser considerado pequeno. V. Exªs podem imaginar quan-
tos sonhos se instalam em cada lar e quantos anos 
de trabalho foram necessários para quitar e construir 
cada casa?

Sem falar que o Plano Diretor de Macapá, em 
seu arcabouço técnico-jurídico, veta a área escolhida 
para a implantação dessa pista de pouso.

Conselho dado, conselho ouvido, problema re-
solvido. Hoje pela manhã, estivemos com o presidente 
da Infraero: eu; o coordenador da bancada, Deputa-
do Jurandil Juarez; os Deputado Bala Rocha, Fátima 
Pelaes, Dalva Figueiredo, Davi Alcolumbre, Evandro 
Milhomem, Antonio Feijão; o Secretário Especial de 
Governo Alberto Góes e o presidente da Associação 
dos Moradores, Roberto Nunes e comitiva.

Democrática e educadamente, todos puderam fa-
zer suas colocações. O Dr. Sérgio Gaudenzi, acompa-
nhado de principais assessores da Infraero, nos ouviu a 
todos. Em respeitabilíssimo silêncio. Ao final, disse-nos 
que o número de pistas de um aeroporto é uma coisa 
relativa. O aeroporto de Londres, por exemplo, só tem 
uma pista de pouso e de decolagem. O aeroporto de 
Amsterdã tem sete. Existem soluções técnicas para dar 
vazão a pousos e decolagens. De mais a mais, quem 
garante que, daqui a 50 anos, a tecnologia manterá 
as mesmas exigências para levantar vôo ou aterrissar 
uma aeronave?

Homem sábio, ponderado e conciliador, o Dr. 
Sérgio. Pediu aos assessores que, de pronto, agen-
dassem um encontro técnico entre Infraero, Governo 
do Estado do Amapá e Prefeitura Municipal de Maca-
pá, capital do meu Estado, para que se encontre uma 
solução urgentíssima para o caso.

Em contrapartida pediu apenas que divulgásse-
mos que qualquer especulador ou invasor daquela área 
será punido com o rigor da lei. A bancada concordou 
uníssona. É justo e é legal.

Isso significa dizer, Sr. Presidente, que as 1,5 
mil famílias em torno da área da Infraero, da pista 
do Aeroporto Internacional de Macapá, podem ficar 
tranqüilas, porque já têm o direito adquirido. E dessas 
1,5 mil famílias que lá se encontram, nenhuma é de 
especulador, pertencem à história do Amapá, são os 
pioneiros e os brasileiros que lá chegaram e ali se en-
contram. Vamos acabar com esse terrorismo! E isso 
não prejudica em nada a questão dos interesses da 
Infraero e do Governo do Estado.

Confesso, Sr. Presidente, que saí de lá exultante, 
pela vitória que ora anuncio da tribuna do Congresso 
Nacional, dando essa bela notícia aos moradores ra-
dicados ao longo da Infraero, o Alvorada II, também 
pela alegria de tratar um homem de bem, o Presidente 
da Infraero, que foi sensível à preocupação da banca-
da. Parabéns ao Deputado Jurandil Juarez, que muito 
bem conduziu a reunião.

Mas, antes de concluir meu pronunciamento, 
Sr. Presidente, quero aqui registrar a presença, nas 
galerias do plenário do Senado Federal, na tribuna 
de honra, no caso, do Presidente da Associação de 
Moradores do Alvorada II, Dr. José Roberto Nunes, 
da comitiva, da Ester Maciel, moradora de lá que se 
emocionou e se abraçou com os companheiros, com 
o Antonio Bessa, que vibrou lá, o Mujoca, que mora 
há mais de quarenta anos com a sua família naquele 
bairro, e o Rildomar Jucá. Muito obrigado por terem se 
deslocado em busca de soluções para os problemas 
que os afligiam.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa. O Amapá aguarda brevemente a visita de 
V. Exª para receber o título de cidadão de Macapá. O 
autor da proposta será o Deputado Isaac Alcolumbre, 
conforme anunciado ontem, aqui na Mesa, pelo nosso 
querido Deputado Federal Davi Alcolumbre. Será re-
cepcionado com todas honrarias, porque V. Exª, hoje, 
é um nome nacional neste País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Depois de cumprimentá-lo pelo brilhante pronuncia-
mento e pelo exato cumprimento do tempo regimental, 
quero agradecer o empenho para que eu ganhasse a 
cidadania do Estado do Amapá, que desejo conhecer. 
É o último Estado brasileiro, mas acho que está em 
concordância com a assertiva bíblica “os últimos serão 
os primeiros”. Com certeza, o meu coração fica pleno 
em ser cidadão do Amapá.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária, 
nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 600, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei da Câmara nº 125, com o Projeto De 
Lei da Câmara nº 94, ambos de 2007, por versarem 
sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. – Sena-
dor Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido será publicado e, 

posteriromente, incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 255, II, c, 8, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 601, DE 2008

Nos termos do art. 55, III, da Constituição Fe-
deral e para os fins do disposto no § 2º do art. 13 do 
Regimento Interno com a redação dada pela Resolu-
ção nº 37 de 1995, requeiro licença para ausentar-me 
dos trabalhos da Casa no dia 15 de maio de 2008, em 
virtude de viagem oficial ao Estado de Mato Grosso 
no âmbito dos trabalhos da Subcomissão Temporária 
para Acompanhamento da Crise Ambiental na Ama-
zônia (CMACAA).

Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. – Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação e serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 604, DE 2008

Nos termos do art. 222, do Regimento Interno, e 
de acordo com as tradições da Casa, requeiro voto de 
louvor ao Jornal do Senado, seu diretor e toda sua 
equipe pela Edição Especial do 120º Aniversário da 
Abolição da Escavatura.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. – Sena-
dora Rosalba Ciarlini.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-

ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória nº 
430, de 2008, que “Abre crédito extraordinário, em fa-
vor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, no valor de R$ 7.560.000.000,00 (sete bilhões, 
quinhentos e sessenta milhões de reais), e dá outras 
providências”, será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 430

Publicação no DO 14-5-2008-Ed. Extra

Emendas até 20-5-2008
(6 dias após a publica-
ção)

Prazo na Comissão 14-5-2008 a 27-5-2008 
(14º dia)

Remessa do Processo à 
CD

27-5-2008

Prazo na CD de 28-5-2008 a 10-6-
2008
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no 
SF

10-6-2008

Prazo no SF 11-6-2008 a 24-6-2008 
(42º dia)

Se modificado, devolução 
à CD

24-6-2008

Prazo para apreciação das 
modificações do SF, pela 
CD

25-6-2008 a 27-6-
2008
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta a partir de

28-6-2008 (46º dia)

Prazo final no Congresso 12-7-2008 (60 dias)

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 14 
de maio de 2008, e publicou na mesma data, a Me-
dida Provisória nº 431, de 2008, que “Dispõe sobre 
a reestruturação do Plano Geral de Cargos do Poder 

Executivo – PGPE, de que trata a Lei nº 11.357, de 
19 de outubro de 2006; do Plano Especial de Cargos 
da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, de 22 de de-
zembro de 2005, do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação, de que trata a 
Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, da Carreira 
de Magistério Superior, do Plano Especial de Cargos 
do Departamento de Polícia Federal, de que trata a 
Lei nº 10.682, de 28 de maio de 2003, do Plano de 
Carreira dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro 
de 2005, da Carreira de Perito Federal Agrário, de que 
trata a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de 
que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, de que tra-
ta a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001 e a Lei nº 10.883, de 16 de junho 2004, dos 
Cargos de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial 
de Produtos de Origem Animal, Agente de Atividades 
Agropecuárias, Técnico de Laboratório e Auxiliar de 
Laboratório do Quadro de Pessoal do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de que tratam 
respectivamente as Leis nºs 11.090, de 2005 e 11.344, 
de 8 de setembro de 2006, dos Empregos Públicos de 
Agentes de Combate às Endemias, de que trata a Lei 
nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, da Carreira de 
Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, 
de 2 de junho de 1998, do Plano Especial de Cargos 
do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, de 
que trata a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de Exe-
cução e Apoio Técnico à Auditoria no Departamento 
Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde – 
GDASUS, do Plano de Carreiras e Cargos do Hospital 
das Forças Armadas – PCCHFA, do Plano de Carreira 
e Cargos do Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, e do Plano de Carreira do Ensino Bási-
co Federal, fixa o escalonamento vertical e os valores 
dos soldos dos militares das Forças Armadas, altera 
a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dis-
põe sobre a contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excepcional in-
teresse público, e a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais, institui sistemática para 
avaliação de desempenho dos servidores da adminis-
tração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
e dá outras providências”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:
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SENADORES

TITULARES� SUPLENTES

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM)� Jayme Campos (DEM)
Kátia Abreu (DEM)� Raimundo Colombo (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB)� Álvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB)� Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo  
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT)� Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR)� Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB)� Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp� Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira� Leomar Quintanilha
Valter Pereira� Neuto de Conto

PTB

Epitácio Cafeteira� Sérgio Zambiasi 

PDT

Jefferson Peres� Osmar Dias

* PSOL

José Nery�

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

DEPUTADOS

TITULARES� SUPLENTES

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique Eduardo Alves-PMDB� Carlos Willian-PTC
Maurício Rands-PT� Vinícius Carvalho-PTdoB
Mário Negromonte-PP� Edinho Bez-PMDB
Luciano Castro-PR� Beto Faro-PT
Jovair Arantes-PTB� Benedito de Lira-PP
Hugo Leal-PSC� José Carlos Araújo-PR

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal-PSDB� Ronaldo Caiado-DEM
Antonio Carlos Magalhães Neto-DEM�Arnaldo Jardim-PPS
Fernando Coruja-PPS� Bruno Rodrigues-PSDB
Bruno Araújo-PSDB� José Carlos Aleluia-DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Renildo Calheiros-PCdoB� Ana Arraes-PSB
Márcio França-PSB� Vieira da Cunha-PDT

*PHS

Miguel Martini�

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 14-5-2008-Ed. Extra
– Designação da Comissão: 15-5-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 16-5-2008
– Emendas: até 20-5-2008 (6 dias após a pu-

blicação)
– Prazo na Comissão: 14-5-2008 a 27-5-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 27-5-2008
– Prazo na CD: de 28-5-2008 a 10-6-2008 (15º 

ao 28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 10-6-2008
– Prazo no SF: de 11-6-2008 a 24-6-2008 (42º 

dia)
– Se modificado, devolução à CD: 24-6-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 25-6-2008 a 27-6-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 

de: 28-6-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-7-2008

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-

CN.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. PSDB Nº 496/2008

Brasília, 15 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Chico 

Alencar (PSOL-RJ), como membro suplente, em subs-
tituição ao Deputado Affonso Camargo, para integrar a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
investigar o uso do Cartão de Pagamento do Governo 
Federal – CPGF (Cartões Corporativos) por integran-
tes da Administração Pública Federal, denominados 
ecônomos.

Respeitosamente, – Deputado José Aíbal, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, Projetos de Lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14547 



14548  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14549 



14550  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14551 



14552  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14553 



14554  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14555 



14556  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14557 



14558  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14559 



14560  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14561 



14562  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14563 



14564  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14565 



14566  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14567 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Com referência ao Projeto de Lei do Senado nº 
619, de 2007, de autoria do Senador Tião Viana, que 
“consolida a legislação sanitária federal”, cujo parecer 
acaba de ser lido, a matéria, nos termos do §1º do art. 
213-C do Regimento Interno, ficará perante a Mesa a 
fim de receber emendas destinadas à correção de re-
dação que afrontem o mérito da matéria.

Quanto ao prazo, observado o disposto no §3º do 
art. 213-B, aplicar-se-à a alínea “d” do inciso II do art. 

235, todos da Lei Interna da Casa. Nesse sentido, o 
Projeto ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual serão elas 
encaminhadas à deliberação da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2002 
(Nº 1.650/2007, na Casa de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 
(Tramitando em regime de urgência, nos termos  

do art. 64, § 2º, da Constituição Federal)
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(À Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul; e às Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e de Assuntos Econômicos.)
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – BA) 
– Os Projetos de Lei da Câmara nºs 71 e 72, de 2008, 
que acabam de ser lidos, terão tramitação com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição, combinado com o art. 
375 do Regimento Interno.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
71, de 2008, uma vez que depende de manifestação da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, a 
Presidência encaminhará a matéria ao exame daquele 
colegiado, nos termos do art. 3º, I, da Resolução nº 1, 
de 2007-CN, obedecido o disposto no art. 375, III, do 
Regimento Interno, por analogia.

Ao mesmo tempo, encaminha o referido Proje-
to para apreciação simultânea pelas Comissões de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, e de Assun-
tos Econômicos, somente podendo receber emendas 
perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, pelo prazo único de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, b, combinado com o art. 375, I, 
do Regimento Interno.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
72, de 2008, a matéria vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde poderá receber emendas 
pelo prazo único de cinco dias úteis, nos termos do 
art. 122, II, b, combinado com o art. 375, I, do Regi-
mento Interno.

Findo o prazo para apresentação de emendas, 
uma vez apresentadas, serão elas encaminhadas à 
Secretaria-Geral da Mesa para publicação no Diário do 
Senado Federal e em avulsos, na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. DEM – 
BA) – A Presidência comunica ao Plenário que foram 
autuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes ofícios:

– Ofício nº 14, de 2008 – CN (Ofício nº 222/2008/
MI, na origem), do Ministro de Estado da Inte-
gração Nacional, encaminhando ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao art. 20, §5º, da 
Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com 
a redação dada pela Lei Complementar nº 125, 
de 3 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resultados Obti-
dos com a aplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da Amazônia S.A 
e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 
03/CGFCF/DFD, de 22.04.2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e en-
caminhado à Secretaria Federal de Controle 
Interno, da Controladoria-Geral da União, para 

compor o processo de prestação de contas da 
FNO, referente ao exercício de 2007;

– Ofício nº 15, de 2008 – CN (Ofício nº 223/2008/
MI, na origem), do Ministro de Estado da Inte-
gração Nacional, encaminhando ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao art. 20, §5º, da 
Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, com 
a redação dada pela Lei Complementar nº 125, 
de 3 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resultados Obti-
dos com a aplicação dos recursos do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordes-
te – FNE, elaborado pelo Banco do Nordeste 
do Brasil S.A e cópia do Relatório de Gestão 
(Parecer nº 02/CGFCF/DFD, de 18.04.2008), 
elaborado pelo Ministério da Integração Na-
cional e encaminhado à Secretaria Federal 
de Controle Interno, da Controladoria-Geral 
da União, para compor o processo de presta-
ção de contas da FNO, referente ao exercício 
de 2007; e

– Ofício nº 16, de 2008 – CN (Ofício nº 224/2008/MI, 
na origem), do Presidente do CONDEL/FCO, 
encaminhando ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao §5º do art. 20 da Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, relatório do Banco 
do Brasil S.A, administrador do FCO, sobre as 
atividades desenvolvidas e resultados obtidos 
com as aplicações dos recursos do Fundo no 
ano de 2007, acompanhado do Parecer Con-
junto nº 10/SDR/SCO, de 01.04.2008.

Os Ofícios lidos retornam à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Tendo havido acordo das Lideranças no sentido 

da apreciação das medidas provisórias na próxima 
semana, está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 410, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2008, que acres-
centa artigo à Lei nº 5.889, de 8 de junho de 
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1973, criando o contrato de trabalhador rural 
por pequeno prazo; estabelece normas tran-
sitórias sobre a aposentadoria do trabalhador 
rural; prorroga o prazo de contratação de finan-
ciamentos rurais de que trata o § 6º do art. 1º 
da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007; 
e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de janeiro de 
1991; 7.102, de 20 de junho de 1993; 9.017, 
de 30 de março de 1995, 8.212 e 8.213, am-
bas de 24 de julho de 1991 (proveniente da 
Medida Provisória nº 410, de 2007).

Relator revisor: Senador Flávio Arns
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 411, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2008, que dispõe 
sobre o Programa Nacional de Inclusão de Jo-
vens – Projovem, instituído pela Lei nº 11.129, 
de 30 de junho de 2005; altera a Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004; revoga dispositivos 
das Leis nºs 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
10.748, de 22 de outubro de 2003; 10.940, de 
27 de agosto de 2004; 11.129, de 30 de junho 
de 2005; e 11.180, de 23 de setembro de 2005; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 411, de 2007).

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 412, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2008, que dispõe 
sobre a prorrogação do Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária – Reporto, instituído pela 
Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004; 
e altera as Leis nºs 11.033, de 21 de dezem-
bro de 2004; e 9.433, de 8 de janeiro de 1997 

(proveniente da Medida Provisória nº 412, de 
2007).

Relatora revisora: Senadora Kátia 
Abreu

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 416, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que 
institui o Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania – Pronasci (proveniente 
da Medida Provisória nº 416, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 417, de 2007.) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2008, que altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição e sobre o Sistema Nacional de Ar-
mas – Sinarm e define crimes (proveniente da 
Medida Provisória nº 417, de 2008)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 415, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2008, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas às margens de 
trecho rural de rodovia federal; modifica as Leis 
nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para proibir que a 
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pessoa que possua qualquer concentração de 
álcool no sangue conduza veículo automotor; 
e 9.294, de 15 de junho de 1996; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 415, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
22.03.2008)

Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 413 de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2008, que dis-
põe sobre medidas tributárias destinadas a 
estimular os investimentos e a modernização 
do setor de turismo, a reforçar o sistema de 
proteção tarifária brasileiro, a estabelecer a 
incidência de forma concentrada da Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
– Cofins na produção e comercialização de 
álcool; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de 
abril de 2004; 11.488, de 15 de junho de 2007; 
9.718, de 27 de novembro de 1998; 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; 10.637, de 30 
de dezembro de 2002; 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003; 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988; 7.070, de 20 de dezembro de 1982; 
9.250, de 26 de dezembro de 1995; 9.430, de 
27 de dezembro de 1996; 9.249, de 26 de de-
zembro de 1995; 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004; 9.393, de 19 de dezembro de 1996; 
8.213, de 24 de julho de 1991; 7.856, de 24 
de outubro de 1989; e a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 413, de 2008)

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 414, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 414, de 2007, que constitui fonte 

de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 04.06.2008

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2008  
(Proveniente da Medida Provisória nº 418, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 15, de 2008, que 
altera as Leis nºs 11.508, de 20 de julho de 
2007, que dispõe sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação, e 8.256, de 25 
de novembro de 1991, que cria áreas de li-
vre comércio nos municípios de Boa Vista e 
Bonfim, no Estado de Roraima; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provi-
sória nº 418, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

31.03.2008)
Prazo final (prorrogado): 13.06.2008

10 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.678, 
de 23 de maio de 2003, transformando o cargo 
de Secretário Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial em Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

05.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 18.06.2008

11 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 420, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Encargos Finan-
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ceiros da União, no valor de doze bilhões e 
quinhentos milhões de reais, para o fim que 
especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

11.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 24.06.2008

12 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 421, DE 2008

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 daConstituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 
nº 421, de 2008, que dispõe sobre o salário mínimo a 
partir de 1º de março de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 14.04.2008)
Prazo final (prorrogado): 27.06.2008

13 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 423, DE 2008

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 
nº 423, de 2008, que abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de seiscentos e treze milhões, 
setecentos e cinqüenta e dois mil, e cinqüenta e sete 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.05.2008)
Prazo final: 02.06.2008

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
09.05.2008)

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 

e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE)

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 11, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.
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18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável;

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 128, 
de 2008), Relator Senador Adelmir Santana, 
ratificando seus pareceres anteriores, apresen-
tando, ainda, as Emendas nºs 3 e 4-CCJ.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14679 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

27 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

28 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 96, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal.

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.
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29 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

30 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

31

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (Dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fical das sociedades 
cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

32 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 

de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo.

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta;

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 4, 
6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda nº 9-CCJ, nos 
termos de Subemenda; pela prejudicialidade 
das Emendas nºs 5 e 10-CCJ; apresentando, 
ainda, as Emendas nºs 13 a 18-CDR.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
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a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Touri-
nho.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
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autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 

e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Valter Pereira.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.
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50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

54 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 53, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts.  

142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
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formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

59 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 

ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

60 
REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando a instituição, no âm-
bito do Senado Federal, da Semana de Ciên-
cia e Tecnologia, a ser celebrada anualmente 
no mês de outubro, com o objetivo de mo-
bilizar a população brasileira para questões 
científicas.

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cul-
tura e Esporte, Relator: Senador Juvêncio da 
Fonseca; de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Cristovam Buarque; de Serviços de Infra-
Estrutura, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Azeredo; e de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, Relator: Senador 
Valter Pereira.

61 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

62 
REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano.
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Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

63 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente.)

64 
REQUERIMENTO Nº 1.072, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”.

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

65 
REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

66 
REQUERIMENTO Nº 1.242, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

67 
REQUERIMENTO Nº 1.428, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina.

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe.

68 
REQUERIMENTO Nº 1.494, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas)

69 
REQUERIMENTO Nº 1.495, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas)

70 
REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Luce-
na e outros Senhores Senadores, solicitando 
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a criação de Comissão Temporária Externa, 
composta por cinco membros titulares e igual 
número de suplentes, para, no prazo de doze 
meses, acompanhar todos os atos, fatos re-
levantes, normas e procedimentos referentes 
às obras do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco.

71 
REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional)

72 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 
151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família)

73 
REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD)

74 
REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-

dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica)

75 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 210, de 2008, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2004, que tra-
mita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 187, 2002; 44, de 2004; e 113, 
de 2006; além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos. (Planos 
de Saúde)

76 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 256, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 280, de 2004; 132, 191 e 
467, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 167, de 2003, que já se encontra apensado 
aos de nºs 210, de 2003; 75 e 323, de 2004; 
e 87, de 2005, por versarem sobre a mesma 
matéria. (Isenção de IPI em automóveis, mo-
tocicletas etc.)

77 
REQUERIMENTO Nº 352, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 352, de 2008, do Senador Flávio 
Arns, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 46, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte. (Obrigatoriedade da neutralização 
das emissões de gases de efeito estufa de-
correntes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol no Brasil, em 2014.)

78 
REQUERIMENTO Nº 358, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 358, de 2008, de autoria da Sena-
dora Patrícia Saboya, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2008, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
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de Assuntos Sociais. (Ajudas técnicas na uti-
lização de caixas eletrônicos por portadores 
de deficiência visual.)

79 
REQUERIMENTO Nº 368, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 368, de 2008, do Senador Wellington 
Salgado, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 257 e 315, de 
2005, por regularem a mesma matéria (liber-
dade de manifestação do pensamento e de 
informação).

80 
REQUERIMENTO Nº 385, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 385, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática.(Regio-
nalização da programação de rádio e TV)

81 
REQUERIMENTO Nº 417, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 417, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Diretos Humanos e Legislação Participa-
tiva, solicitando a criação de um Dia Mundial 
de Solidariedade Parlamentar pela vida da 
ex-Senadora Ingrid Betancourt.

82 
REQUERIMENTO Nº 418, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 418, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando a criação de um Dia Mundial de 
Solidariedade Parlamentar pela vida da ex-
Senadora Ingrid Betancourt.

83 
REQUERIMENTO Nº 423, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 423, de 2008, do Senador Jarbas Vascon-

celos, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 607, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. (Regulamentação do exercício 
da profissão de Analista de Sistemas e suas 
correlatas, criação do Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Informática).

84 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 474, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Infra-Estrutura (Po-
lítica Nacional de Abastecimento).

85 
REQUERIMENTO Nº 475, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 475, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 51, de 2008, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(Política Nacional de Abastecimento).

86 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2008, do Senador Romero Jucá, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (retribuição por serviços ambientais 
decorrentes de boas práticas rurais).

87 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 506, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 260, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Política Nacional de Integração 
Lavoura-Pecuária) 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está inscrito na lista de oradores o Senador Pedro 
Simon. (Pausa.)

Se S. Exª não estiver presente, em seguida está 
inscrita a Senadora Lúcia Vânia.

A irmandade gaúcha foi buscá-lo, o Senador Pau-
lo Paim. E o povo não só do Rio Grande do Sul, mas 
do Brasil aguarda ansiosamente a palavra de Pedro 
Simon, que não é apenas o maior patrimônio do meu 
Partido, o PMDB, é um grande patrimônio deste Se-
nado e da democracia brasileira.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, decisão muito importante do Supremo Tribunal 
Federal ontem. Fico preocupado, Sr. Presidente. On-
tem, estive nesta tribuna falando sobre aprovação na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
caráter terminativo, de um projeto de lei visando que 
se dê publicidade, durante a campanha eleitoral das 
pessoas que estão respondendo a processo e elas 
terão o direito de responderem dizendo do que estão 
sendo acusadas e se é justo ou injusto.

Os Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
reunidos no Estado do Rio Grande do Norte, decidiram 
nesse sentido. O Tribunal Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro decretando que no Estado ele não registraria 
candidatura com ficha suja e eu dizendo que se não 
tomarmos uma providência seremos sobrepujados e 
o Supremo vai fazer aquilo que não fizemos e vamos 
ter que calar a boca.

Aconteceu isso com relação à fidelidade parti-
dária. A Constituinte, em 1988, disse que a fidelidade 
partidária existe e vai ser regulamentada por lei. Essa 
lei nunca aconteceu. O Supremo decidiu que tem fi-
delidade partidária. Quem muda de partido perde o 
mandato.

O Senado, que durante vinte anos não tratou 
dessa matéria, numa noite fez oito sessões extraor-
dinárias – ainda bem que elas não são remuneradas 
– e votou, em 1º e 2º turno a regulamentação da fi-
delidade partidária. Mesmo assim está lá na gaveta 
da Câmara. Mas, ela existe hoje, porque o Superior 
Tribunal decidiu.

Agora, são as medidas provisórias. Debatemos, 
discutimos, analisamos, analisamos e não se faz nada. 
A última alteração que foi feita com relação às medi-
das provisórias, cujo relator foi o hoje prefeito de Porto 
Alegre, Fogaça, reunindo uma série de propostas que, 
por unanimidade, foram aceitas. 

A medida provisória tranca a pauta, pára, até ela 
ser votada. Qual o espírito que determinou essa deci-
são unânime do Congresso? O espírito que determi-
nou, achando que com isso iria diminuir o número de 

medidas provisórias. O governo iria ver que ia trancar 
a pauta e, com isso, pararia de enviar aos montes as 
medidas provisórias. O que aconteceu?

O Governo enviou cada vez mais medida provi-
sória, e a Câmara e o Senado só votam medida pro-
visória. Essa é a realidade. 

E agora se discute o que fazer e o que não fa-
zer. E as discussões na Casa, nesta e na outra, são 
no sentido de que temos que terminar com a medida 
provisória trancando a pauta. Temos que terminar com 
a medida provisória trancando a pauta, para que elas 
não continuem a aparecer aos borbotões. E vem o 
Supremo e decide: crédito extraordinário em medida 
provisória não pode.

Sr. Presidente, o Supremo legislou? O Supremo 
inventou? O Supremo tirou lugar do Congresso? Está 
na Constituição que não pode! É só ler a Constituição 
para ver que não pode. Mas nós nunca lemos a Cons-
tituição. Fingimos que não vemos: nem o Presidente 
nem a Câmara nem o Senado. 

O Supremo fez o óbvio. É como aquela história 
em que reuniram a população, e um homem disse 
que fazia roupas que pareciam invisíveis a ele e aos 
outros, e o rei saiu nu. E todo mundo calado, batendo 
palmas para a roupa do rei, até que a criança gritou: 
“Pai, o rei está nu!”. Foi o que o Supremo fez. Mas essa 
medida provisória não pode. Nós temos que baixar a 
cabeça. O Supremo fez com muita categoria, depois 
de 20 anos, o que o Congresso não fez. 

Achei muito infeliz a declaração daquele jovem 
e brilhante Advogado-Geral da União. Dizem até que 
está preparada, para vir ao Senado, sua indicação 
para o Supremo. Não foi feliz. Sei que a decisão de 
ontem refere-se àquela medida provisória, como ele 
destacou. Olha que é uma ofensa ao Supremo e a nós. 
Acho que S. Exª perdeu a oportunidade de ficar cala-
do. Em uma decisão, em um debate que nem aquele, 
o silencio era o melhor que poderia fazer. Espero que 
ele reflita. Querer que nós, a cada medida provisória, 
recorramos ao Supremo, sabendo que medida provi-
sória entra imediatamente em vigor. Acredito que ele 
não fará isso. Não.

Há outra coisa. A Câmara acabou de votar um 
projeto aumentando impostos – e não tenho idéia para 
quê –, uma série de impostos, por medida provisória. O 
Supremo decidiu que crédito extraordinário orçamen-
tário não pode ser por medida provisória. Será que 
podemos aumentar imposto por medida provisória? 
Há um artigo tradicional, em todos os orçamentos de-
mocráticos do mundo, que estabelece que o imposto, 
para valer, tem de ser votado em um ano para entrar 
em vigor no ano seguinte. Essa é uma tradição de Di-
reito Tributário no mundo inteiro. É para o cidadão se 
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preparar, a dona de casa, o empregado, o trabalhador, 
o empresário. Seja quem for tem de se preparar. En-
tão, não podemos hoje votar um imposto e, na sema-
na que vem, ele entrar em vigor. Pega-se todo mundo 
de surpresa. Não! Vota-se este ano e entra em vigor 
o ano que vem. Então, todo mundo se prepara para 
pagar aquele imposto. 

Vão aumentar não sei em quanto todas as bebi-
das. Acho que podem aumentar os impostos, não te-
nho nada a favor nem contra, mas criar imposto para 
vigorar imediatamente não se pode. Criar imposto por 
medida provisória, pelo amor de Deus! 

Acho que aqui, Sr. Presidente, cabe ir ao Supre-
mo como o PSDB fez, e fez bem. Meus cumprimentos 
à Presidência e à liderança do PSDB pela alta compe-
tência e pela vitória que obtiveram. E acho que essa 
outra é igual. Olhe, R$ 7 bilhões de crédito por meio 
de medidas provisórias é algo absurdo, é algo escan-
daloso, é algo que não pode realmente continuar.

Meu amigo e Presidente Garibaldi, V. Exª está 
com a responsabilidade de tomar uma posição. Foi dito 
nesta tribuna que o Congresso Nacional está vivendo 
uma hora triste e que o Supremo Tribunal está vivendo 
uma hora gloriosa. É verdade! Em cima de nós, por nos-
sa irresponsabilidade, o Poder Judiciário está vivendo 
uma hora de afirmação perante a sociedade brasileira. 
Ele faz até de uma maneira mais delicada, porque, a 
rigor, o Supremo está fazendo aquilo que não é missão 
dele e que deveria ser nossa. Mas já que aqui não se 
faz, ele está fazendo. Ele faz, vota e tem a coragem de 
fazer o que nós temos a obrigação de fazer. 

Se a medida provisória não é urgente e não 
trata de matéria essencial, devolva-a, devolva-a! O 
Presidente do Senado e o Presidente da Câmara de-
veriam se reunir e tomar a decisão com os líderes, e 
está decidido.

A MP não preenche as exigências constitucio-
nais? Devolva. Nós não temos coragem de fazer isso. 
Então, vejo pronunciamentos aqui em que pedem: 
“Por favor, Presidente Lula, não mande mais medida 
provisória”. É uma piada, é uma piada a desgraça da 
medida provisória.

Fui líder do Governo, e quem está no poder acha 
formidável. Para quem está no poder – e agora estou 
vendo: era o Fernando Henrique, o Itamar, o Collor, 
o Sarney, é o Lula – a medida provisória é uma ma-
ravilha.

Chega, senta o grupo do poder. Às seis horas, 
ali no gabinete do Presidente, ali do lado, senta um, 
senta outro, senta outro, conversa para cá, conversa 
para lá, discute-se como é que foi o dia, a agenda do 
Congresso Nacional, assiste-se ao Jornal Nacional. 
Daqui a pouco, alguém uma idéia brilhante: “Olha, 

eu acho que uma saída muito boa é tomar uma pro-
vidência assim, fazer isso”. Telefona. O cara telefona. 
Tranca o Diário Oficial. Ele pensa às 8 horas da noite, 
às 22h30 está no Diário Oficial. No dia seguinte é lei. 
Medida provisória é por força de lei. Os caras acham 
isso fantástico. 

O Congresso é uma atrapalhação. Estamos aqui 
para atrapalhar. O Congresso é um entulho que eles 
acham que está aí por que tem que estar aí. Mas, na 
verdade, o Lula hoje e o próprio Fernando Henrique 
ontem gostam de uma medida provisória. Então, va-
mos ter que discutir. 

Será que o normal é ter medida provisória para 
valer no dia seguinte? Vamos mudar o Congresso Na-
cional. Vamos fazer como na Rússia comunista, onde 
o congresso se reunia dois meses por ano...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei o aparte.

Lá, naquela época, cada um tinha a sua atividade: 
médico é médico, advogado é advogado, empresário 
é empresário. E, como lá, por dois meses, a gente se 
reúne, vem aqui, faz um orçamento e vai para casa.

O que nós estamos fazendo aqui? Olhem, eu 
concordo. Antes do golpe de 64, o Congresso Nacional 
era horrível, de negativo, no que tange à votação das 
matérias. Havia um mar de projetos. Reforma agrária: 
o Governo não queria, os Partidos não queriam, mas 
não queriam votar, porque, se votassem contra, o povo 
era a favor. Não votavam, ficava na gaveta. Remessa 
de lucros: ficava na gaveta. Cassação de um parlamen-
tar: ficava na gaveta. Estava errado, tinha que mudar. 
Voltar para aquela época não pode. Hoje, o mundo é 
tão dinâmico, é tão importante, que deve haver um 
relacionamento – Executivo, Legislativo e Judiciário – 
em que as coisas funcionem. 

Então, eu concordo que há projetos... Aliás, a 
Constituição já prevê urgência. Na verdade, não fun-
ciona direito porque, quando vem a medida provisória, 
a tal da urgência não funciona. Mas deve haver uma 
forma em que haja projetos que têm que passar aqui 
na urgência necessária. 

Nós vivemos aqui, Sr. Presidente, a ditadura dos 
Líderes. O Congresso Nacional vive a ditadura dos Lí-
deres. Eles reúnem e fazem, e nós, aqui, homologa-
mos. Já se votou projeto sem saber o quê, porque era 
o último dia. Acordo na Câmara, um projeto da maior 
importância! Da maior importância! Não quero discutir o 
mérito, mas, fantasticamente, importante: terminar com 
os hospícios, acabar com os hospícios. A Câmara dos 
Deputados votou sem saber, sem um discurso, porque 
tinha feito um acordo de Líderes. Aí, o Líder do PT, na-
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quela época, “Então votem esse projeto.” Votaram. Aí 
veio para cá, veio para o Senado Federal. 

Mas se os Líderes se reúnem... dizem que 
quando a gente quer a gente vota! Quando me 
perguntam:”Senador, tem chance desse projeto passar 
até o fim do mês?” Eu respondo: fale com os Líderes! 
Se eles quiserem, passa amanhã; se eles não quiserem 
não passa nem neste ano nem no ano que vem. 

Pois podemos fazer um entendimento. Projetos 
que tem urgência, que são de importância da Nação 
a gente vota, contra ou a favor, mas a gente vota na 
urgência urgentíssima, mas não medida provisória.

Pois não.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 

Simon, V. Exª é muito necessário a este País. Mas te-
mos que entender as coisas, e eu também entendo 
bem. Senador Pedro Simon, nós vivemos o momento 
mais triste da democracia. Temos de conceituar... Olha, 
eu era menino, e a gente estudava latim, havia aque-
la máxima: “Dura lex sede lex”. Deus entregou ao seu 
líder e ungido Moisés leis, as tábuas das leis. O Filho 
de Deus bradou na montanha: “Bem-aventurados os 
que têm fome e sede de justiça”. Rui Barbosa está ali 
porque ele bradou: “Só há um caminho e uma salvação: 
é a lei e a justiça”. Repetimos Aristóteles, porque ele 
disse: “Que a coroa da Justiça esteja mais alta do que 
a coroa dos santos e brilhe mais do que a dos reis”. 
Montaigne: “A Justiça é o pão que a humanidade mais 
precisa”. V. Exª bradou aqui: “O Presidente desobedeceu 
a lei quando deu 96 mil hectares. A lei diz 2.500”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Dois mil 
e quinhentos!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É. Eu fui Gover-
nador e dei terra. Aí vieram com aquela burla que ele 
deu a floresta e não deu a terra. E uma mulher disse 
que estava imoral e indigna, e veio esse vendaval de 
liminares. Olha, Roraima, Paim! Roraima, Paim! Hoje, eu 
citei, eu recebi os Deputados. Sabem quanto é aquela 
brincadeira? Não existe mais índio, nem branco, pre-
to. Rui Barbosa disse: “A Pátria é ninguém, são todos 
nós, é a família amplificada”. Felizes de nós quando 
dizemos: o que há são brasileiras e brasileiros; somos 
todos irmãos. Mas, Paim, atentai bem! V. Exª está aí, 
Deus quis, é o quadro. Sabe quanto é aquela brinca-
deira de Roraima? Olha, o Piauí tem 254 mil quilô-
metros quadrados. Atentai bem! Cabem cinco Suíças 
dentro do Piauí. Naquelas terras do índio, cabem oito 
Piauís lá dentro. Quarenta Suíças, Luiz Inácio! Isso é 
brincadeira! Suíça, a capital da civilização, da paz, da 
harmonia. Eu irei lá, com Dornelles, representar num 
congresso do trabalhador. Então, quarenta Suíças ali 
para negócio! E não precisa, não, Paim! Eu governei o 
Piauí; lá, não tem negócio de índio. Os portugueses já 

tinham acabado, quando eu cheguei. Mas há o negro, 
há quilombo, e tudo na paz. Eu governei, convivi, vivi, 
freqüentei os quilombos de Amarante; o quilombo lá de 
Porto, onde Dom Bacelar é Prefeito; e havia outro, mais 
longe, de Assunção, a que eu mandava minha Adal-
gisa. Tudo! Então, aquilo, no meu raciocínio, ele tem é 
que abdicar, ô Luiz Inácio, entregar ao Governador do 
Estado, para esse Prefeito. É uma desonra! Por quê? 
Porque o seu colega Ulysses beijou a Constituição, em 
5 de outubro, e disse: “Desobedecer à Constituição é 
rasgar a Bandeira brasileira”. Eu vi.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Então, V. Exª tem 
que ensinar ao Presidente da República esse valor, o 
sentimento da lei. Da lei. Da lei!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas eu lhe 
digo, Senador. Vou ser muito sincero. Não adianta pedir: 
“Lula, por favor, não mande mais medida provisória! Por 
favor, Presidente; por favor, Ministro. Cumpram a Cons-
tituição!” Isso não existe. Quando um líder vem aqui e 
faz um apelo ao Executivo, é piada. Ou nós tomamos 
uma posição, ou vamos ficar de cabeça baixa. 

Eu acho que alguém deve entrar. Acho que Se-
nador não pode. Se puder, eu entro. Mas acho que 
deve ser partido político. Que entre, também dizendo 
que mexer em tributo, em imposto, não pode ser por 
medida provisória, que nem o Governo está fazendo. 
Não pode ser por medida provisória, que nem o Go-
verno está fazendo! Tenho certeza de que o Supremo 
vai derrubar. Mas se nós, aqui, Sr. Presidente, não to-
marmos posição, nem providência...

Eu vi as faixas que estavam aqui na frente. Au-
mento dos funcionários. O Governo vai mandar uma 
medida provisória. E as faixas, aqui na frente, estão 
pedindo para o Congresso que, por favor, vote, por-
que é uma medida provisória do bem. Então, quando 
é do bem e quando é do mal? Mas aqui nós estamos 
numa realidade. 

Como o Congresso não pita coisa nenhuma e 
tudo que é medida provisória que vem, passa, 

Eu não culpo os funcionários públicos. Eles estão 
aí pedindo: pelo amor de Deus, aprovem Congresso! 
E o Presidente diz: eu vou assinar. Vocês que com-
binem com o Congresso, para o Congresso aprovar. 
Levou anos para votar. Há anos que funcionário não 
tem aumento; há anos não tem aumento. Dizem que 
iam aumentar por medida provisória, e tem de ser no 
dia seguinte. Isso é a desmoralização da democracia! 
Isso é falta de seriedade! Ou o ditador é o chefe, é o 
Presidente, cercado de Ministros coroinhas que baixam 
a cabeça, porque se levantam muito a cabeça, têm de 
cair fora ‑ e o Congresso é um estorvo; o Congresso é 
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um estorvo – ou, então, para não ser um estorvo, pois 
precisa algumas vezes, aí vem o mensalão, e aí vem 
o que aconteceu, em termos de corrupção. Pode ser 
que congressistas até entraram, mas o corruptor foi o 
Poder Executivo.

Eu acho que depois dessa segunda paulada ‑ A 
primeira, quem é eleitor, de quem é a inelegibilidade, 
é do Partido, não é nem do Deputado, nem do Sena-
dor, nem do Prefeito. O Supremo legislou. Nós temos 
de baixar a cabeça. Agora, não pode tratar de medida 
financeira. Todo mundo sabia! O Tribunal legislou. Nós 
vamos baixar a cabeça. Vem aí a questão referente 
a quem pode ser candidato. Nós não legislamos; o 
Congresso vai legislar. Até quando? Se depender do 
Poder Executivo, nós vamos nos agachar cada vez 
mais, infelizmente.

Alguém me disse que houve um Senador nesta 
tribuna, aqui no Congresso, que falou que ou o Advo-
gado Geral da União tem um pensamento que reflita 
o pensamento real do que deve ser ou, se ele quiser 
manter o que ele declarou ontem, e entrar em deba-
te, com a posição contrária ao Supremo, para onde 
dizem que ele poderá ir – e, para ir, tem de passar por 
aqui, pelo Senado ‑, eu também não dou o voto para 
ele. Eu não dou voto para ele, porque essa é uma de-
monstração clara do que ele é, do que ele pensa. Se, 
lá, em pleno local, no Supremo Tribunal Federal, após 
uma decisão, ele fala “ah, isso aí é essa decisão”, num 
desrespeito total?!

Meu amigo, Presidente Garibaldi. Eu confesso 
que o Presidente Garibaldi tem tido uma atuação ver-
tical. Fazia tempo que este Congresso não tinha isso. 
O Presidente Garibaldi tem tido uma atuação vertical, 
aliás, independente, diga-se de passagem. O Presi-
dente Garibaldi tem atuado como um Presidente do 
Congresso. Ele, Garibaldi, é da base do Governo. É, 
mas ele não é subalterno ao Governo. O Presidente 
Garibaldi é do PMDB; não sou eu, do PMDB, que sou 
independente, ele é da base do Governo. Se o Lula é 
da base do Governo e Presidente da República, ele é 
da base do Governo e Presidente do Congresso Na-
cional. A posição do Presidente do Congresso Nacional 
não é de subserviência ao Presidente da República, 
é de controle, é de respeito, é de diálogo. 

E o Presidente Garibaldi, justiça seja feita, e o 
atual Presidente da Câmara têm procurado, insisten-
temente, dramaticamente, apelar para o Presidente, 
para que ele acalme as medidas provisórias. Não têm 
conseguido. 

O Presidente Garibaldi teve uma atuação emo-
cionante. Eu já falei desta tribuna. No Congresso dos 
Prefeitos, quatro mil Prefeitos, um mar de Prefeitos, 

o Lula levou todo o Ministério dele, aplaudido espe-
tacularmente

O Lula levou todo o Ministério dele, aplaudido es-
petacularmente. E, ali, na frente de todos, o Presidente 
Garibaldi disse ao Presidente Lula: “Senhor Presidente, 
o senhor está humilhando o Congresso. Nós não po-
demos trabalhar pelo exagero de medidas provisórias. 
Por favor, Presidente, pare com as medidas provisórias.” 
Disse ali, em um ambiente que era todo favorável ao 
Presidente Lula. Disse ontem aqui neste plenário. On-
tem, quando o Líder do PSDB perguntou a ele o que 
ele iria fazer com relação às medidas provisórias que 
estão aí e que são contrárias à decisão do Supremo, 
ele disse: vou ler e vou tomar uma posição.

Penso que o momento é este, Sr. Presidente. O 
momento é este, a hora é agora. Não é um momento 
de crise. O Presidente Lula está com o seu prestígio na 
lua, está aclamado por todos os lados. Não há perigo 
de coisa nenhuma. Então vamos exigir o cumprimento 
da Constituição. Vamos, no Congresso Nacional, tomar 
uma posição nesse sentido.

Eu acho que a hora é agora, Sr. Presidente. Acre-
dito que o momento que estamos vivendo é este, por-
que, se cairmos mais um degrau e se o Governo, como 
falou para a televisão o Procurador-Geral, o Advoga-
do-Geral da União, ontem, no Supremo, essa é uma 
medidazinha provisória, cada medida é uma medida, 
uma diferente da outra. 

Eu não sei o que vai acontecer.
Há um outro aspecto. A medida provisória é para 

ser baixada sobre um fato determinado, dentro do as-
pecto jurídico e da legalidade e da urgência necessá-
ria. O que tem feito o Governo? 

Pega quatro assuntos...Toda medida provisória 
que está vindo para cá – toda eu não digo –, mas a 
imensa maioria está cheia de contrabando. Lá pelas 
tantas, ele bota um artigo dizendo não sei o quê, outro 
artigo dizendo não sei o quê. Em vez de fazer quatro 
medidas provisórias porque são quatro assuntos dife-
rentes, ou quatro projetos de lei, ele faz uma medida 
provisória contendo os quatro assuntos. Um não tem 
nada a ver com outro! Um não tem nada a ver com 
outro! E baixa uma medida provisória.

Esse é outro assunto que vai parar no Supremo, 
se esta Casa não tomar as providências que deve tomar. 
Queira Deus que, desta vez, nós tomemos consciên-
cia da nossa responsabilidade. Há alguns que dizem: 
“Mas o Simon está sempre falando. Ele pensa que é 
o dono da verdade? Só ele que fala?” Não. Hoje, por 
exemplo, o Líder do PSDB fez um discurso, na minha 
opinião, brilhante sobre essa matéria. E temos vários 
companheiros... O Presidente do Senado está lutando 
bravamente por essa matéria. Essa matéria não tem 
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dono, não tem chefe. Essa matéria é de todos nós. 
Tenho certeza absoluta de que o mais fanático líder 
defensor do Governo também se sente chateado. Te-
nho certeza de que V. Exª, que é um ilustre membro do 
Governo, Senador Paim, não gosta de ver o Congresso 
na posição em que ele se encontra. Gostaria de ver o 
Presidente cada vez melhor, mas o Congresso cada 
vez mais respeitado. Isso depende de nós.

É com muita alegria que vi a decisão do Supre-
mo, mas é com muita mágoa que vejo o silêncio do 
Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra à nobre Senadora Lúcia Vânia. 
Em seguida, ouviremos o Senador Cristovam Buarque 
e, na seqüência, o Senador Mão Santa.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribu-
na hoje, com muito orgulho, para repercutir junto aos 
senhores que a Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal de Goiás (UFG) acaba de ser classifi-
cada pelo Ministério da Educação como uma das seis 
melhores do País. 

O curso de Medicina obteve nota 5, pontuação 
máxima, no Enade (Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes) e no IDD (Indicador de Diferença en-
tre os Desempenhos Observado e Esperado), cujos 
resultados foram divulgados no dia 29 de abril último 
pelo Ministério da Educação. 

A Faculdade de Medicina da UFG foi criada há 48 
anos, é uma das mais tradicionais do Estado e, agora, 
torna-se uma referência nacional no ensino na área de 
saúde. A instituição atingiu o objetivo de oferecer um 
curso de alta qualidade. 

Situando-nos historicamente, lembramos que a 
instituição universitária é extremamente recente no 
Brasil. E a Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal de Goiás não completou ainda meio século 
de existência. Mas já tem história, que queremos aqui 
rememorar.

Senhoras e senhores, em 1953, a Associação 
Médica de Goiás constituiu a primeira comissão en-
carregada de definir as etapas de trabalho para a fun-
dação da Faculdade de Medicina de Goiás. Presidida 
pelo Dr. Francisco Ludovico de Almeida, a comissão 
foi composta ainda pelos Drs. Francisco Pilomias de 
Souza e Rodovaldo Mendes Dominice.

Feito o primeiro contato junto à Diretoria de En-
sino Superior do Ministério da Educação, então fun-
cionando no Rio de Janeiro, a comissão desdobrou-se 
para atingir os seus objetivos. 

“Tivemos que aprender tudo da complicada engre-
nagem de implantar uma faculdade de Medicina”, nos 
diz em depoimento, a mim encaminhado nesta semana, 
o fundador da faculdade, Dr. Francisco Ludovico.

Ele afirma, ainda, que tiveram que recorrer às 
experiências de renomados luminares da Medicina 
brasileira: Professor Zeferino Vaz, da Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto e ex-Reitor da Unicamp; 
Professor Liberato Didio, de Belo Horizonte, e profes-
sor Paulo Lacaz, do Rio de Janeiro. Foram consulta-
dos dois especialistas de fora do País, um da Itália e 
outro da Espanha. 

Sucederam-se, então, rapidamente, fatos históri-
cos que precederam o funcionamento da faculdade:

– Em 1955, foi fundada a Revista Goia-
na de Medicina; 

– Em 1956, a idéia da Faculdade foi le-
vada ao I Congresso da Associação Médica 
Brasileira;

– Em março de 1957, constituiu-se a 
“Associação Pró-Faculdade de Medicina de 
Goiás”;

– Em 7 de abril de 1960, a Faculdade 
foi autorizada a funcionar pelo Decreto nº 
48.061;

– Finalmente, em 24 de abril de 1960, 
teve lugar a aula inaugural do curso médico, 
ministrada pelo Dr. Átila Gomes de Carvalho, 
então Diretor do Departamento Nacional de 
Endemias Rurais.

O então Governador do Estado, José Ludovico 
de Almeida, doou o terreno onde seriam construídos o 
Hospital de Clínicas e a Faculdade de Medicina.

Em 14 de dezembro, a Faculdade de Medicina foi 
incorporada à Universidade Federal de Goiás.

Segundo um dos seus pioneiros, o Dr. Joffre de 
Rezende, “a Faculdade tem como principal objetivo a 
formação do médico geral, assim definido como aquele 
capaz de desenvolver assistência médica integral às 
comunidades do interior”.

Faço públicas essas facetas da História da Facul-
dade de Medicina da Universidade Federal de Goiás, 
para fazer justiça àqueles que foram o sustentáculo da 
vitória que hoje se alcança. E também para reconhecer 
que educação de qualidade não é feita de fatos epi-
sódicos. Mas de uma construção que ocupa geração 
após geração.
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Se na década de 60, salvo exceções, as univer-
sidades brasileiras ainda eram um ajuntamento de fa-
culdades, descoordenadas entre si e pouco afeitas a 
pesquisas, hoje as melhores universidades brasileiras 
formam profissionais que dialogam de igual para igual 
com seus colegas formados pelas melhores universi-
dades do mundo.

Goiás, hoje uma referência nacional na área da 
Medicina, tem obtido destaque internacional por mui-
tos de seus profissionais formados na Faculdade de 
Medicina da UFG.

Sr. Presidente, falando agora aos goianos, pode-
mos dizer que a sociedade goiana volta os seus olhos 
para a sua Universidade. Vejo, com alegria, que não 
apenas a comunidade acadêmica está mobilizada, 
mas amplos setores da nossa sociedade. E que esses 
olhares, sobre serem uma expressão de carinho para 
com a universidade historicamente recém-criada são, 
acima de tudo, uma demonstração de consciência e 
da reafirmação da educação como bem público e do 
conhecimento como patrimônio social.

Temos consciência que é o conhecimento que 
determina o desenvolvimento e a inclusão social. 

Em sentido mais radical, é o conhecimento a por-
ta para a cidadania, inclusive, para assegurar sentido 
de pertencimento social.

Ao encerrar as minhas palavras, quero cumpri-
mentar o reitor da UFG, Professor Edward Madureira 
Brasil, o diretor da Faculdade de Medicina, Professor 
Heitor Rosa, todo o quadro docente, corpo discente, 
os funcionários técnico-administrativos, além de todos 
os que contribuíram e que se dedicaram para a con-
quista desse resultado.

A Universidade Federal de Goiás hoje comemo-
ra com a Faculdade de Medicina, que já formou 5.500 
profissionais médicos. Tudo o que queremos é que a 
Universidade como um todo esteja sintonizada com a 
sociedade goiana, como queriam os seus pioneiros.

Em Goiás, como no Brasil, estejamos certos de 
que o presente da vitória assenta-se sobre os que nos 
precederam com denodo e coragem, pensando num 
futuro de cuja construção todos devemos continuar 
participando.

V. Exª é testemunho do resultado dessa univer-
sidade, uma vez que conhece de perto o Dr. Marcos 
Ávila, formado na Universidade Federal de Goiás e hoje 
uma referência mundial na área de oftalmologia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Lúcia Vânia, se me permitir.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É justa sua homenagem ao Dr. Marcos Ávila. 
Inclusive, tive um problema seriíssimo de uma vista, 
tinha perdido 99%, era deputado, mandaram-me quase 
que de emergência para a clínica dele em Goiás. E, 
graças a Deus, ele me recuperou a vista, coisa que já 
era considerada irreversível.

Por isso, quero me somar a essa justa homena-
gem. Ele sabe muito bem, encontrei-o por duas vezes 
em aeroportos, e ele se lembra de mim, foi um dia 
inesquecível para mim e naturalmente acho que para 
ele também, pois marcou.

Por isso, meus cumprimentos a V. Exª.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agradeço 

o aparte de V. Exª, que é um testemunho muito impor-
tante para acrescentar ao meu discurso. E, ao lado do 
Dr. Marcos D’Ávila, temos outros profissionais que se 
destacam no Brasil e no mundo.

Portanto, é com muito orgulho que homenage-
amos aqui hoje a Faculdade de Medicina de Goiás, 
orgulho dos goianos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senadora Lúcia Vânia, o próximo inscrito aqui é 
o Senador Cristovam Buarque. Não o vejo no Plenário. 
O Senador Mão Santa está chegando, senão iria pedir 
que V. Exª presidisse para que eu pudesse falar.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside essa sessão de 15 de maio. 
Parlamentares presentes, brasileiras e brasileiros que 
nos assistem aqui pelo sistema de comunicação; Paim, 
V. Exª está trabalhando muito. Hoje cedo, cedo, cedo, V. 
Exª presidia uma das reuniões mais belas da Comis-
são de Direitos Humanos, que V. Exª, num momento 
de inspiração divina, criou, e está aqui presidindo às 
18h14min.

Paim, esta Casa é fundamental. Olha, ninguém 
pode contestar que o nosso Presidente tem uma sim-
patia, tem uma empatia, tem um carisma, se comunica, 
e entendo que seja generoso pelos programas. Mas 
tem que se levar a verdade. O próprio Cristo, quando 
Ele falava, dizia: “Em verdade em verdade eu vos digo”. 
Então, Senador Paulo Paim, V. Exª tem mostrado a ver-
dade. Quando começamos, fomos eleitos Senadores 
juntos. Eu já o conhecia de fama pelas defesas que V. 
Exª tinha feito, que atingia todos os trabalhadores do 
Brasil e do meu Piauí pela luta pelo salário mínimo. 
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Logo chegando aqui, apresentei-me para lutarmos 
juntos e sob o seu comando.

Acho que foi... Digo ao Luiz Inácio... Aliás, não 
quero mais nada. Deus já foi tão bom para mim, e 
o povo do Piauí. Estou com sessenta e cinco anos. 
Entendo que o Presidente Lula, Luiz Inácio, deveria 
agradecer a V. Exª. O mais importante que houve aí 
foi essa distribuição de renda pelo salário mínimo. Foi 
isso. Nós sonhávamos. Era um sonho. Era igual ao de 
Martin Luther King o nosso sonho. Eram US$70. O 
Paim sonhava, e eu sonhava com S. Exª. Cem dóla-
res eram um sonho. Era um sonho! Por isso, chamo V. 
Exª de Martin Luther King. Passou dos cem, dobrou, 
e estamos aí. Entendo, Luiz Inácio, que foi o mais im-
portante do Governo de Vossa Excelência. Essa é a 
verdadeira distribuição de renda.

E valorizou o trabalho. Rui já havia nos inspirado. 
“A primazia é do trabalho e do trabalhador”. Eles vie-
ram antes. Fizeram a riqueza, o capital, os banqueiros. 
Outros fatos foram importantes. A caridade do Progra-
ma Bolsa Escola não vou negar. Eu mesmo, quando 
governei o Estado, criei o Luz Santa. Quem gastava 
até 30 quilowatts não pagava. Era um serviço social. 
Restaurante Sopa na Mão. Fui eu que fiz, no Brasil, 
os primeiros restaurantes populares. Enchemos as 
cidades piauienses. Sopa na Mão. 

Programas sociais tivemos. Então, aceitamos 
os programas sociais do Presidente Luiz Inácio. Mas, 
naquilo que entendemos, na saúde, como todos sabe-
mos, o Sistema Único de Saúde – SUS foi uma grande 
inspiração, mas vai muito mal, Paim. A saúde só está 
boa para nós, Senadores, ou para quem tem plano bom 
como o do Senado. De quando em quando, chega um 
perguntando “Você não quer ir para São Paulo? Não 
quer fazer exames?” Nós temos essas garantias. Para 
quem tem plano de saúde ou para quem tem dinheiro, 
o padrão médico do Brasil é muito bom; mas está ruim, 
muito ruim, Paim.

Luiz Inácio, eu me formei em Medicina em 1966. 
Sou médico há 42 anos. Está muito difícil atuar na Me-
dicina. Tenho aqui o Jornal do Brasil de hoje. Não sei, 
Paim, como está a vida dele, de trabalho, de operário 
orgulhoso do exemplo da família.

Paim, eu ia ao Rio de Janeiro e passava por um 
tal hospital que conhecíamos como Hospital do Fundão. 
Paim, eu sonhava em fazer medicina nesse hospital, 
que era igual a esses prédios novos de Brasília. Mas 
eu era do Piauí e fiquei fazendo medicina no Ceará. 
Depois fui fazer pós-graduação no Rio de Janeiro, no 
Hospital do Servidor do Estado, um hospital federal.

Vi o Hospital do Fundão daquela época e vejo 
o de agora, porque ele está no caminho do Aeropor-

to Internacional do Rio de Janeiro, do Galeão. Paim, 
a gente passa por lá e vê que falta janela, falta porta. 
Está todo desgastado. Em minha mocidade, eu sonha-
va em trabalhar no Hospital do Fundão.

Paim, está aqui o Jornal do Brasil. Vamos ler a 
matéria: “... cirurgias e transplantes suspensos pelo 
Hospital Universitário Clementino Fraga Filho” – o nome 
vulgar é Hospital do Fundão – “por falta de material 
hospitalar para o procedimento cirúrgico...” Cirurgias 
e transplantes suspensos pelo Hospital Universitário 
Clementino Fraga, o Hospital do Fundão.

Isso no Rio de Janeiro, Senador José Maranhão! 
Isso no Hospital do Fundão, onde sonhei estudar, onde 
sonhei ser médico, onde sonhei viver. Aquele sonho 
de Martin Luther King... O Hospital do Fundão era o 
símbolo da grandeza, José Maranhão. O Hospital do 
Fundão está no caminho do Galeão. Sei que o Senador 
José Maranhão gosta de avião, que sabe pilotar avião. 
Pois parecia que as janelas desse hospital tinham ca-
ído e não tinham sido repostas, quebradas. Olhem a 
tristeza do que era um sonho! Isso no Rio de Janeiro! 
Na Cidade Maravilhosa! Cidade de que o meu amigo 
Sérgio Cabral é, hoje, o filho político predileto do Pre-
sidente Luiz Inácio.

Está aqui: “...cirurgias e transplantes suspensos 
pelo Hospital Universitário Clementino Fraga Filho 
(HUCFF/UFRJ) por falta de material hospitalar para o 
procedimento cirúrgico”.

Vejam o que diz a direção:

Estamos no compasso de espera, nos 
reajustando internamente para que possamos 
voltar a realizar as cirurgias. Ainda é cedo para 
falar, mas é possível que em 15 ou 20 dias 
retomemos nossas atividades. [...] O plano 
operativo anual não fixou reajuste para os pro-
cedimentos de média complexidade.

Cirurgias e transplantes suspensos no Hospital 
do Fundão, no Rio de Janeiro. E o resto, José Mara-
nhão? E como estão as cidadezinhas interioranas da 
sua Paraíba e do meu Piauí? Aquilo era um hospital 
modelo, um sonho. 

Vai mais.
Entre os procedimentos cancelados estão os 

transplantes de órgãos e tecidos, novas internações 
cirúrgicas eletivas, transferência de pacientes de ou-
tras unidades de saúde, consultas de primeira vez – 
só estão consultando os clientes antigos, porque já 
estão... Se você chegar lá, Paim, não tem direito a se 
consultar – (...) os demais procedimentos precisam de 
avaliação prévia da divisão médica.
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Veja o que dizem os pacientes, Senador José 
Maranhão: 

Pacientes e familiares que buscam o serviço do 
hospital estão preocupados com o cancelamento das 
atividades. Ciente de que é delicado o estado de saúde 
de seu pai, o aposentado Sebastião de Paula, de 73 
anos, o militar Joanatan de Paula está revoltado com 
a situação da unidade federal.

Meu pai tem aneurisma nas duas pernas 
e precisa de uma operação urgente. Em nove 
dias de internação já cancelaram a operação 
duas vezes e agora ele foi encaminhado para 
casa – disse o militar angustiado. A situação 
dele é uma bomba relógio, não dá para ficar 
esperando em casa.

Até mesmo a coleta de sangue foi suspensa. A 
sensação de frustração para quem depende do aten-
dimento público é grande.

Outro paciente: 

Minha mãe faz hemodiálise três vezes na 
semana. Hoje, fui marcar um exame de san-
gue que a médica pediu e disseram que não 
tem material para fazer – declarou a técnica 
de enfermagem Tatiana Gonçalves. 

Hemodiálise, Paim! 
Senador José Maranhão, é o jeitinho brasileiro. 

Hemodiálise se faz quatro vezes por semana, mas já 
estão diminuindo. Estão fazendo é de três, é de duas. 
A sessão é de quatro horas, mas já estão diminuindo 
para três, para duas horas, não dando uma resposta 
terapêutica como prevê a Medicina para essa defici-
ência. 

Isto, Presidente Luiz Inácio, no Rio de Janeiro. 
Repare, Presidente, já que tem ido tanto lá, pois é no 
caminho do Galeão. É uma vergonha! O Boris Casoy 
voltou à televisão, não voltou? Pois, Boris Casoy, diga 
“isto é uma vergonha!”

Continuo a leitura:

– Perguntei qual o material necessário 
para comprar que ela pudesse fazer o exame, 
mas ninguém soube me responder. 

Não há ninguém para informar. Não há nem fun-
cionários. No Rio de Janeiro, no hospital modelo, pa-
drão, onde eu sonhei estudar, onde sonhei trabalhar. 
Pois ele está desse jeito.

Prossigo:

Crise atinge o ensino 
Por ser um hospital universitário a oferta 

de estudantes na unidade é muito grande, mas 
muitos residentes do hospital estão preocupa-

dos com o prejuízo que a crise pode levar a 
suas formações acadêmicas. 

Sem ter como acompanhar cirurgias e ou-
tros procedimentos, a única opção para muitos 
deles é ir para a biblioteca estudar.

– Nosso aprendizado gira em função 
dos pacientes e com o hospital vazio não te-
mos substrato para trabalhar, reclamou Már-
cio Garrison Dytz, há quatro meses residente 
no hospital. 

Senador José Maranhão, quem diz isso é um 
médico residente. Eu fui médico residente. Não é a 
Oposição que está falando isso, mas um médico que 
sonhou aprender nesse hospital.

E denuncia aquele médico residente:

Nosso tempo aqui é limitado e esses pro-
blemas atrapalham nosso aprendizado.

Segue a matéria:

Residente em clínica médica, Luciana 
Rego também lamenta a crise do hospital

– É muito triste ver uma instituição de ex-
celência como esta nessa situação. Para nós é 
uma perda muito grande, principalmente nas 
áreas mais práticas.

Jornal do Brasil. Depoimentos de médi-
cos, diretores de hospital, estudantes, médicos 
residentes e clientes.

Entendo que a maior autoridade de um hospital, 
Luiz Inácio, é o doente. E o doente perdeu sua espe-
rança. Isso no Rio de Janeiro! 

No meu Piauí, inauguraram, com muita festa, 
um hospital cuja construção foi iniciada em 1991, há 
dezessete anos, mas fecharam o pronto-socorro do 
Hospital Getúlio Vargas. Quer dizer, é trocar seis por 
meia dúzia. É como você, no Rio de Janeiro, criar um 
hospital de urgência e fechar o Miguel Couto. E essa 
é a realidade.

Presidente Luiz Inácio, atentai bem! Medicina hos-
pitalar, Rio de Janeiro... “Dengue: número de mortos 
na cidade” [já tivemos janeiro, fevereiro, março, abril e 
maio, está aqui o jornal] já superou o maior número de 
mortos de dengue e o maior número de casos de toda 
a história de 2002. Quer dizer, esta é a realidade.

Paim, aprendi. Eu nunca vi um provérbio, um 
ditado, uma sabedoria popular falhar. Nunca! Até na 
Bíblia há os provérbios de Salomão. E há um que diz 
assim: “É mais fácil você tapar o sol com a peneira do 
que esconder a verdade”. Aqui está a verdade. Hospi-
tal mais majestoso que foi do Brasil, sonho de minha 
mocidade – está aqui o depoimento... E uma doença, 
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uma doença, que, no início do Século XX, um cientista, 
Oswaldo Cruz, venceu, acabou, afastou... Souberam 
vencer um mosquitinho, e, agora, nós estamos derro-
tados por causa da dengue e da malária.

Então, essas são as nossas palavras. Mas eu as 
trouxe aqui, Luiz Inácio, para que Vossa Excelência 
nunca mais diga que a saúde, no nosso Brasil, está 
chegando às raias da perfeição. Isso é gozação! Vossa 
Excelência tem grande simpatia, empatia, carisma, se 
comunica com o povo, mas faça como Cristo que, quan-
do fala, diz: “em verdade, em verdade, eu vos digo”. E 
de verdade, de verdade eu vos digo: aqui é no Rio de 
Janeiro, mas no meu Piauí está pior quem todos os 
Estados, quem todas as condições dos pobres.

Então, Presidente Luiz Inácio, viemos aqui pedir 
uma atenção especial: atenda o nosso Tião Viana, com 
a Emenda nº 29, que aprovamos aqui. São recursos 
para a saúde. Os aloprados estão dizendo que não vai 
passar na Câmara Federal, que vão vetar. Atenda ao 
apelo, ao reclamo, à luta de Paim, para afastar a nos-
sa nódoa e a nossa vergonha de nos apossarmos do 
salário de aposentadoria dos nossos velhos, idosos!

É isso, Luiz Inácio. Nós estamos aqui e volta-
remos. Nós votamos em Vossa Excelência em 1994. 
Deixamos a companhia de Vossa Excelência porque 
Vossa Excelência deixou de ouvir Paulo Paim e Tião 
Viana e foi ouvir os aloprados.

Então, trazemos a verdade. Um estadista me-
xicano, o General Obregón, disse – está escrito no 
Palácio de Governo do México: “Prefiro um adversá-
rio que me leve à verdade a um aliado puxa-saco que 
me engane”.

Vossa Excelência está no meio dos engana-
dores. Ouça Paulo Paim e Tião, e vamos melhorar o 
nosso Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Convido o Senador Mão Santa a assumir a pre-
sidência dos trabalhos.

Senador Mão Santa, permita-me, daqui, da Pre-
sidência, dar uma notícia ao País que me foi passada 
neste momento, agora.

As Lideranças da Câmara acabaram de colocar 
em pauta, por unanimidade, o Projeto nº 73, de 1999, 
da nobre Deputada Nice Lobão, do DEM, que define 
cota para alunos negros e indígenas na rede pública. 
A votação será na próxima semana. É mais uma ho-
menagem que a Câmara está fazendo aos 120 anos 
da abolição não conclusa.

Senador Mão Santa, permita-me ainda. Na audi-
ência de que V. Exª participou nesta manhã, eu recebi 
uma lista dos dez Ministros do Superior Tribunal de Jus-
tiça que assinaram o documento que foi encaminhado 

pelo Frei David ao Supremo Tribunal Federal a favor do 
ProUni, a favor da política de cota: Ministro Luiz Fux, 
Ministro Herman Benjamin, Ministro José Delgado, Mi-
nistro Francisco Falcão, Ministro Hamilton Carvalhido, 
Ministra Eliana Calmon, Ministra Fátima Nancy Andrighi, 
Ministro Napoleão Maia, Ministro Humberto Martins, 
Ministro Castro Meira. Quero destacar que a articulação 
foi do Desembargador Luis Felipe Salomão.

Meus cumprimentos aos Ministros do STJ, que 
não tiveram nenhuma dúvida em se posicionar a favor 
das ações afirmativas.

O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o Requerimento nº 601, de 2008, de au-
toria do Senador Expedito Júnior, lido anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos, como último orador desta sessão de 15 
de maio, iniciada às 14 horas, o Senador Paulo Paim, 
do Partido dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente. A sua voz não pode – vamos dizer 
– ser inibida. A sua voz tem de ser aplaudida por este 
Senado e pelo Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Senador Mão Santa, esta semana foi muito importante 
para nós. Esta semana teve o brilho de um grande de-
bate aqui no Congresso Nacional, Câmara e Senado, 
sobre os 120 anos da abolição não conclusa.

A Câmara dos Deputados aprovou o PL nº 7.198, 
de 2002, de autoria da nobre ex-Ministra e sempre 
Senadora Marina Silva, que prevê anistia para o líder 
da Revolta da Chibata, o Almirante negro João Cân-
dido Felisberto.

Hoje pela manhã, a Comissão de Direitos Huma-
nos desta Casa fez uma audiência pública, fazendo 
uma homenagem ao grande João Cândido.

Na votação da Câmara, Sr. Presidente, houve 
somente uma emenda, e já encaminhei o requerimen-
to de urgência urgentíssima, assinado por todos os 
Líderes e entregue em mão ao Presidente Garibaldi, 
que me garantiu que essa emenda será votada na 
semana que vem.

Então, acho que são duas notícias importantes: 
nós consagrarmos, depois de quase 100 anos, a anistia 
ao Almirante Negro João Cândido, o líder da Revolta 
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da Chibata, e, ao mesmo tempo, anunciarmos que a 
Câmara dos Deputados vai votar o PL nº 73 – está de-
batendo e vai votar, com alteração ou sem alteração, 
o Estatuto da Igualdade Racial.

Tenho certeza de que, se a Câmara votar este 
ano sem alteração, vai direto para sanção. Se alterar, 
vai remeter ao Senado, e o Senado aprova ainda, Frei 
David, antes de 20 de novembro, porque tenho muita 
consciência da forma como os Senadores tratam este 
tema, e o Senado nunca negou um voto para a luta 
contra qualquer tipo de discriminação. Por isso, esta 
minha segurança, até porque, aqui, o Estatuto da Igual-
dade Racial e a política de cotas já foram aprovados 
por unanimidade.

Está nas mãos dos Srs. Deputados e das Srªs 
Deputadas. Tenho certeza de que eles vão encaminhar 
a votação com a maior brevidade, para que, neste ano 
dos 120 anos da abolição não conclusa, possamos, 
efetivamente, aprovar o Estatuto, o PL nº 73, e o próprio 
Fundo da Igualdade Racial, que é a PEC nº 2.

Mas eu quero falar um pouquinho mais de João 
Cândido. O Brasil ouve tanto falar em anistia a João 
Cândido. Mas quem é João Cândido? João Cândido 
nasceu em Encruzilhada do Sul, na Coxilha Bonita lá 
da serra do Herval, lá no meu Rio Grande do Sul. Nas-
ceu no dia 24 de junho de 1880.

Nós estamos trabalhando para que o Presidente 
Lula sancione a anistia a João Cândido exatamente no 
dia 24 de junho, data do seu aniversário.

Em 1894, já fazia parte da Escola de Aprendi-
zes da Marinha e, no ano seguinte, com apenas 13 
anos, João Cândido faz a sua primeira viagem como 
marinheiro. Com 20 anos, liderou o motim contra a 
chibata, contra a tortura a que eram submetidos os 
marinheiros.

Permita-me, Senador Mão Santa, voltar um pou-
co no tempo.

Como sabemos, um dia após a Proclamação da 
República, os castigos físicos na Marinha brasileira, 
enfim, foram abolidos, graças a João Cândido. Porém, 
um ano depois, eles foram restabelecidos – infelizmen-
te, um ano depois.

O previsto era: “Para as faltas leves, prisão a ferro 
na solitária, por 1 a 5 dias, a pão e água; para faltas 
leves repetidas, idem, por 6 dias no mínimo; para faltas 
graves, 25 chibatadas no mínimo”.

Além de ser um castigo degradante para qualquer 
ser humano, não podemos deixar de lembrar que muitos 
marinheiros, a maioria na verdade, eram negros.

A volta de castigos assim, dois anos após a Abo-
lição, foi revoltante. E os marinheiros brasileiros co-
meçaram a questionar essa posição, principalmente 

em razão do contato que tinham com os marinheiros 
de outros países, que não entendiam como os mari-
nheiros brasileiros eram tratados no chicote – países 
em que tais punições não eram nem imaginadas, que 
dirá aceitas.

Sr. Presidente, os castigos físicos revoltavam 
por lembrarem os maus-tratos que os negros haviam 
sofrido. Além disso, as chibatadas e os demais casti-
gos ultrapassavam inclusive o que determinava a Lei 
da Chibata.

Temos que lembrar que muitos marinheiros vi-
veram esses horrores. Isso levou os marinheiros a 
começarem a se organizar. Assim, no dia 22 de de-
zembro de 1910, na volta de uma dessas viagens ao 
exterior, um acontecimento transformou-se no estopim 
da revolta.

Por ter ferido um cabo, o marinheiro Marcelino 
Rodrigues Menezes, tripulante do mesmo navio que 
João Candido, o “Minas Gerais”, recebeu como punição 
as chibatadas. Porém, recebeu 250 chibatadas na pre-
sença da tropa em formação, ao som dos tambores.

O rigor da punição revoltou a tripulação, essa tri-
pulação que, liderada por João Cândido, tomou conta 
do navio, assumiu o navio. A revolta teve adesão de 
marinheiros de outras embarcações.

Em uma carta João Cândido escreveu: “O Go-
verno tem que acabar, de uma vez por todas, com os 
castigos corporais, melhorar nossa comida e dar anistia 
a todos os revoltosos”.

Dizia ainda: “Não queremos a volta da chibata. 
Isso pedimos ao Presidente da República e ao Minis-
tro da Marinha”.

No dia 26 de novembro, o Presidente Marechal 
Hermes da Fonseca aceitou as reivindicações. Não ha-
veria mais castigos físicos. E, dois dias depois, muitos 
marinheiros, infelizmente, foram expulsos.

Em dezembro, cerca de 22 marinheiros foram 
presos sob a alegação de conspiração. Com isso, al-
guns fuzileiros se amotinaram na Ilha das Cobras e 
nove foram ali bombardeados.

Sr. Presidente, de 600 revoltosos sobreviveram 
somente 100, detidos na antiga Fortaleza de São José 
da Ilha das Cobras. Entre os detidos, 18 foram recolhi-
dos a uma cela escavada na rocha. Nesse local, atira-
ram cal virgem, em plena véspera de Natal. Após um 
dia, apenas João Cândido e o soldado naval Pau de 
Lira sobreviveram. Apesar de ter declarado ser contra 
a manifestação, João Cândido foi expulso da Marinha, 
sob a acusação de ter ficado ao lado dos rebeldes.

O “Almirante Negro”, como ficou conhecido, foi 
internado em abril de 1911 como louco e indigente.
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Em 1912, ele e seus companheiros da revolta 
foram julgados e absolvidos. Mesmo assim, o mari-
nheiro foi banido da Marinha. O sonho que talvez ele 
tenha tido de fazer parte da Marinha brasileira havia 
sido tolhido.

Quem de nós pode saber o que pensava e por 
que situações João Cândido passou? O que sabemos 
é que muitas foram as privações e as perseguições ao 
Almirante Negro.

João Cândido não conseguia, nem mesmo em 
empresas particulares, atuar na área sobre a qual ele 
mais sabia. Segundo ele mesmo, “depois que saí da 
cadeia tentei trabalhar no mar, mas fui sempre per-
seguido”.

Após a expulsão, passou a maior parte de sua 
vida como carregador de peixes na Praça 15, no Rio 
de Janeiro. O mais próximo do mar que ele pôde, ou 
melhor, que o deixaram chegar.

João Cândido assim morreu, em 1969, de câncer, 
no Hospital Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro, pobre e 
esquecido, com 89 anos de idade.

O herói, como diz a música de João Bosco e 
Almir Blanc, que tem somente como monumento as 
pedras pisadas do cais.

É por tudo isso, senhores e senhoras, Senadores 
e Senadoras, que em nosso livro, um livro que escrevi, 
Pátria Somos Todos, fizemos, no meu entendimento, 
uma humilde, mas grande homenagem a esse grande 
brasileiro que não foi entendido, foi torturado, foi anis-
tiado, e a anistia revogada. E estamos tentando agora 
fazer com que a anistia pós-morte possa acontecer.

Sr. Presidente, é por tudo isso que batalhamos 
por sua anistia e pelo seu reconhecimento. 

Em 20 de dezembro de 2007, esta Casa aprovou 
o PL nº 241, que determina a inscrição de João Cân-
dido Felisberto nos livros de heróis da Pátria. Foi um 
projeto que apresentei. O Senado aprovou por unani-
midade para que João Cândido fique entre os heróis 
da Pátria, ao lado de Zumbi dos Palmares.

Neste ano, em 29 de fevereiro, presidimos uma 
audiência pública, na Assembléia do Rio Grande do 
Sul, sobre a anistia a João Cândido. Lembro-me como 
se fosse hoje: nessa data, em Porto Alegre, no dia 29 
de fevereiro, eu dizia que “é uma questão de honra, 
em nome do povo gaúcho e do povo brasileiro, que, a 
partir desta audiência pública, aqui na Assembléia Le-
gislativa do Rio Grande do Sul, a gente volte a Brasília 
e consiga anistia para João Cândido ainda este ano.”

Voltei a Brasília, reuni-me com o Alto Comando da 
Marinha – quero dar este depoimento à luz da verdade 
– e o Alto Comando da Marinha me garantiu: Senador 
Paim, nós reconhecemos a história de João Cândido. 

Tem o nosso aval para que efetivamente agora a anis-
tia seja para valer. Fui ao Ministro Edson Santos, da 
Seppir, e dialoguei com ele. É uma luta que também 
ele já vinha travando, como o conjunto da sociedade, 
homens brancos e negros que têm compromisso com 
essa causa estavam travando. 

Conversei com a Deputada Pietá, falei com o 
Frei David, falei com o Deputado Carlos Santana e 
nos encontramos com o Presidente Arlindo Chinaglia. 
O Presidente Arlindo Chinaglia me disse: “Paim [isso 
junto com o comando da Marinha], se depender de 
mim, a pauta será desobstruída na Câmara, eu colo-
carei em votação”.

Nesta semana, no dia 13 de maio, às 10 horas 
da noite, eu estava lá na Câmara dos Deputados, junto 
com os Parlamentares brancos e negros comprome-
tidos com essa anistia, e assisti ser votada por unani-
midade a anistia a João Cândido.

Por isso é um momento importante da história 
do País. Nós estamos fazendo justiça. É claro que, 
nesses 120 anos, alguém poderia dizer: Paim, quase 
100 anos depois?! Nem que sejam 100 anos depois, 
a justiça tarda, mas não falha. A verdade um dia terá 
que aparecer. Quem mente, quem falta com a verdade, 
sabe que, um dia, a verdade vai aparecer.

Sr. Presidente, a Marinha teve um papel, neste 
momento, histórico e importante. No início do meu 
pronunciamento, fiz críticas à Marinha da época, mas 
quero elogiar agora o Alto Comando da Marinha que, 
neste momento, cerrou fileiras com os militantes des-
sa causa para que a anistia fosse assegurada a João 
Cândido.

Sr. Presidente, quero também dizer a V. Exª que 
a anistia a João Cândido, para mim, já é um fato real 
e concreto. Hoje esteve conosco João Cândido Neto, 
neto de João Cândido. Víamos na sua fala a emoção 
diante de algo que nem ele mais acreditava que po-
deria acontecer: que iríamos conseguir anistia para 
João Cândido. 

Os familiares de João Cândido – sei que ele tem 
um filho ainda –, com o depoimento que dei, podem 
ter certeza de que a anistia vai ser consagrada. Tenho 
certeza também de que, no dia 24 de junho, será san-
cionada. Faremos, assim, justiça ao Almirante Negro, 
a um homem que lutou pela liberdade, pela igualdade 
e pela justiça. 

Quero aproveitar este momento também para 
registrar nos Anais da Casa que recebi hoje, lá do Rio 
Grande do Sul também, uma delegação de profes-
soras que vieram aqui participar de um projeto-piloto 
chamado Educanvisa – o projeto é uma parceria da 
Anvisa com os ministérios da Educação e da Saúde e 
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com a Secretaria Estadual de Educação do Rio Gran-
de do Sul. O objetivo desse projeto é dar continuidade 
à capacitação dos professores dentro do Projeto de 
Educação para o Consumo Responsável de Medica-
mentos. É um programa de educação e de promoção 
da saúde no contexto escolar e familiar.

Quero, por uma questão de justiça, fazer a leitu-
ra rápida do nome das professoras que vieram para 
esse encontro tão importante aqui em Brasília: Eliane 
Cardoso Vieira, representante da 27ª Coordenadoria 
Regional de Educação; Tanize Schroeder Paz, profes-
sora da Escola João XXIII; Almênia da Silva Pereira, 
Vice-Diretora da Escola João XXIII; Ana Maria Guilar-
de Lopez, professora da Escola João XXIII: Cláudia 
Glustack, professora da Escola João XXIII: Maria de 
Lurdes Guimarães da Rosa, professora da Escola João 
XXIII; Andréia da Silva Zancanaro, da Escola Barão de 
Teresópolis, em Nova Santa Rita.

Faço este registro, porque acho que é um pro-
jeto belíssimo que o governo está fazendo em parce-
ria com o governo estadual e com as prefeituras dos 
municípios.

Para concluir, Senador Mão Santa, eu não poderia 
deixar de registrar que 15 de maio é o Dia Internacio-
nal da Família, e falar em família faz com que eu me 
lembre um pouco da minha infância. 

Nós éramos dez irmãos. Tenho uma poesia es-
crita por um deles, que diz:

Eram dez irmãos
Eram tão diferentes
Eram tantos
Eram tantas mãos
Eram tantas cabeças
Eram tantas bocas
Eram tantas camas
Eram tantas xícaras
Eram tantos pratos
Eram tantas roupas...
Eram tantas lutas
Eram dias difíceis...
Eram dias de sábados
Eram dias de catecismo
Era um dias de domingos
Eram dias de missa...
Eram dias de Pai e Mãe...

Eu resumi. Éramos dez irmãos, filhos de Ignácio 
Paim, que já faleceu – ganhava o salário mínimo –, e de 
Itália Paim, também já falecida, que ganhava o salário 
mínimo. Como foram importantes para nós aquele ho-
mem e aquela mulher que ganhavam somente o salário 

mínimo – ele trabalhava na Nicola, hoje Marcopolo, e 
ela na Ghetal, e criaram dez. 

Ensinaram-nos sempre a importância do diálo-
go. Lembro-me, como se fosse hoje, dos dez em volta 
da mesa. Ele nos contava como havia sido na fábrica 
e falava da importância do trabalho e do estudo que 
tínhamos à noite – todos trabalhavam e todos estuda-
vam à noite. 

Neste momento de falar da família, claro, lem-
bro-me dele. Ele, na sua infância, era um domador 
de cavalos; ela ficava cuidando da gurizada. Depois, 
ambos foram trabalhar: ele, numa metalurgia, e ela, 
numa fábrica de compensados. 

Ao fazer este depoimento no Dia da Família, que-
ro só dizer como foi importante para nós, para esses 
dez – dois já faleceram, a Marlene e o Ariovaldo, so-
mos oito agora –, o carinho, o amor, a dedicação de 
nossos pais. Como foi importante eles nos ensinarem 
a não fumar – se alguém botasse um cigarro na boca, 
podia saber que ia ter incomodação! Como foi impor-
tante nos ensinarem a não beber uma gota de álcool. 
Isso norteou as nossas vidas.

Como foi importante para nós ele nos ensinar 
cada gesto, cada movimento, sempre em favor da di-
visão, da igualdade e da solidariedade.

Falar em família faz lembrar também que hoje 
existem muitos pais separados, divorciados. Eu sei que 
nem sempre os filhos entendem os pais; eu sei que, 
infelizmente, alguns caminharam pela linha da droga ou 
do álcool – se eu pudesse pedir algo a eles, eu pediria 
que, em nome da vida, que parassem, pois o álcool 
mata, o cigarro mata, a droga mata. Como seria bom 
se a nossa juventude entendesse a importância de 
se afastar de todas as drogas e pensar no estudo, no 
trabalho e na união. Mesmo os pais separados: como 
é bom, embora separados, ter o convívio, conversar, 
dialogar com seus filhos pensando no amanhã, pen-
sando no futuro.

Eu não quero só falar de mim. Eu quero falar 
também que existe, neste País, nesta mudança de 
costumes, um fato, que é a inexistência de um mar-
co legal.

O Judiciário tem sugerido caminhos e marcado 
posições das quais eu me orgulho muito. E quero falar 
aqui da Desembargadora do Rio Grande do Sul Maria 
Berenice Dias, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul. Ela é uma das pioneiras nesse campo e acabou 
se tornando um símbolo. Aliás, é do meu Rio Grande 
que têm saído as decisões mais inovadoras em termos 
do novo Direito de Família.

A própria desembargadora afirma que o modo 
de trabalhar da Corte tem contribuído muito para os 
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avanços. Segundo ela: “Há mais de vinte anos, o TJ-
RS tem câmaras especializadas. E a especialização 
eleva a qualidade”. 

Nessas decisões, é preciso ter em mente a inte-
gração da família, respeitando-se as divergências que 
pode haver entre os casais, preocupando-se sempre 
com a questão dos filhos.

Como eu dizia, senhores e senhoras, existem vá-
rios tipos de família, como aquelas que têm acesso a 
quase tudo e aquelas que não têm acesso a nada, mas 
nem uma coisa nem outra são indicadoras de felicida-
de. Creio que o importante é que os filhos tenham uma 
referência, e, quanto mais generosa ela puder ser em 
termos de distribuição de amor, de solidariedade e de 
fraternidade, melhor será para todos, pais e filhos.

Acredito, e digo humildemente, que a felicidade 
reside em se sentir parte de uma família, tenha ela o 
formato que tiver, em receber amor e aprender a ser 
solidário com o outro.

A imposição de limites é vital para a formação 
da personalidade de uma criança, e isso não significa 
cerceamento de liberdade nem agressão, mas, sim, 
ensinamento de vida, preparação para dificuldades 
futuras que a vida certamente vai impor. A falta de li-
mites no núcleo familiar já causou grandes danos aos 
indivíduos e, com certeza, a toda a família.

Sr. Presidente, eu digo sempre que é fundamental 
o diálogo, a conversa e, naturalmente, a educação.

Eu quero concluir, Sr. Presidente, somente dizen-
do a V. Exª que, lá no meu Rio Grande – meu amigo 
Frei Davi, que está aqui no plenário –, é muito comum 
haver os passeios em família, os filmes compartilhados, 
as conversas ao lado do churrasco e, muitas vezes, 
do chimarrão, o almoço no quintal da casa, ou mesmo 
uma conversa fraternal no café da manhã.

No meu entendimento, Sr. Presidente, este dia 
15 de maio, Dia da Família, é um dia que faz com que 
cada um de nós reflita um pouco mais para onde que 
nós estamos indo; qual é a responsabilidade dos pais 
e dos filhos.

Por fim, quero dizer que família somos todos nós, 
originados do perfeito ato divino que realizou a huma-
nidade, que definiu o planeta e que, com insondável 
amor, renova a sua vida a cada novo amanhecer.

Eu quis fazer, Sr. Presidente, uma singela home-
nagem a todos os homens e mulheres deste País. E eu 
sei que há muitos meninos e meninas de pais divorcia-
dos, separados, mas isso não é motivo para que não 
se tenha amor ao pai e à mãe, mesmo separados. Isso 
não é motivo para que a gente não possa ser solidário, 
ser fraternal, caminhar junto. O pai e a mãe, embora 

separados, devem pensar, no sábado, no domingo, no 
feriado, em visitar, em ter contato com os filhos. 

E fazermos assim uma grande caminhada em nome 
de uma sociedade humanitária, solidária e justa.

Claro que não quero, aqui, neste momento, lem-
brar do que tem nos contado, por exemplo, o Senador 
Magno Malta, que preside essa CPI. Não quero aqui 
falar do que nos conta a Senadora Patrícia Saboya, 
que liderou a CPI contra a exploração sexual de crian-
ças, no combate que fez juntamente com a Deputada 
Maria do Rosário.

Não quero aqui falar desse último caso que acon-
teceu e chocou a todos nós. E digo que, aqui, Frei Da-
vid, que estava ali e uma Senadora, da tribuna, disse 
que não acreditava, no caso Isabella, que fosse o pai 
e a madrasta que haviam cometido aquele crime. Eu 
disse, lá daquela tribuna, há mais de um mês: Infeliz-
mente, eu acredito. E disse para a Senadora Patrícia 
Saboya: Senadora, infelizmente, eu acredito. Por isso, 
essa minha reflexão.

Eu não quis ler todo o meu pronunciamento que 
estava no papel. É uma reflexão para que a gente 
converse. Converse! Estabeleça um diálogo cada vez 
maior com os filhos. E mesmo quando os pais estão 
separados, os filhos não têm culpa que o casamento 
não tenha dado certo. Que a gente olhe cada vez com 
mais carinho para os nossos filhos, pois são esses fi-
lhos que vão dirigir este País no amanhã.

Eu sei que muito menino ou menina que está as-
sistindo agora à TV diz: “Sim. Mas a minha família não 
está mais na mesma casa. O pai separou. A mãe foi 
para outro Estado”. Mas, assim mesmo, dedique sem-
pre amor a seu pai e à sua mãe, porque o amor de pai 
e de mãe, para mim, é permanente, duradouro.

Eu sempre digo que existe a separação de pai 
e de mãe, mas não existirá nunca a separação de pai 
e de mãe dos filhos. Por isso, toda a Nação brasileira 
condenou, de forma dura, o que aconteceu recente-
mente com o caso da menina Isabella.

Senador Mão Santa, eu termino meu pronuncia-
mento, apenas dizendo que eu tenho muita esperança 
de que a gente construa, de fato, um mundo melhor 
para todos. Isso é possível se a palavra amor estiver 
em primeiro lugar.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, hoje, 15 de maio, é o Dia Internacional 
da Família. 
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Falar em família faz com que eu me lembre da 
minha família, da minha saudosa infância.

Éramos 10 irmãos, como diz a poesia do meu 
irmão André Paim:

Eram 10 irmãos
Eram tão diferentes
Eram tantos
Eram tantas mãos
Eram tantas cabeças
Eram tantas bocas
Eram tantas camas
Eram tantas xícaras
Eram tantos pratos
Eram tantas roupas...
Eram tantas lutas
Eram dias difíceis...
Eram dias de sábados
Eram dias de catecismo
Eram dias de domingos
Eram dias de missa...
Eram dias de Pai e Mãe...
Eram dias de descobrir que embora 10, 

eram individuais...

Nós éramos 10 e havia amor para todo mundo. 
Meu pai, Ignácio Paim, metalúrgico e minha mãe, Itália, 
dona de casa nos ensinaram a dividir tudo.

Ambos já faleceram e fazem uma falta danada. 
Eles nos ensinaram a magia e o valor dos diálogos à 
mesa. Mostraram que com união, aconchego, palavras 
carinhosas, e respeito seguiríamos pelo rumo certo.

Lembro das dificuldades superadas com paciên-
cia e bom ânimo, dos ensinamentos compartilhados. 
Meu pai que iniciou sua vida como domador de cavalos 
era um homem simples, mas sábio. Ele ouvia a todos 
e refletia para responder nossas perguntas. Nós con-
fiávamos na sua palavra.

Hoje sinto falta desse convívio com meus pais, 
sinto falta do convívio com meus dois irmãos, Arioval-
do e Marlene, que também já se foram.

Por isso sempre repito o quanto é importante curtir 
cada momento familiar, aproveitar para conviver hoje 
pois amanhã pode ser tarde. Temos que mostrar nossos 
sentimentos sempre que houver chance para isso.

Digo isso não para idolatrar a minha família mas 
é para que todos se dêem conta de que o momento 
presente é sempre o momento certo para curtir as pes-
soas. Nós não sabemos quem será o próximo a fazer 
a viagem ao Universo, essa escolha não é nossa.

Eu sinto saudades e gosto de dizer que família é 
tudo de bom. Mesmo com as diferenças e os conflitos 
ela é uma alegria que vem do coração.

Sei que cada núcleo familiar tem suas próprias 
características. Sei que existem pais que abandonam 
seus filhos, que priorizam o trabalho em detrimento 
dos filhos, que transferem para os filhos sua infelici-
dade conjugal, que maltratam seus filhos psicológica 
e fisicamente, que não conseguem encontrar o bom 
termo do diálogo familiar.

Sei também que existem filhos que não valorizam 
seus pais, que julgam que tudo que recebem é direito 
deles, que não sabem o que é respeito e amor pela 
dedicação com que são tratados. 

Existem por sua vez, filhos que se castigam usando 
álcool e drogas ilícitas, estendendo o castigo aos seus 
familiares, criando um verdadeiro caos na sua casa.

O seio familiar nem sempre é o que deveria ser, 
mas nós sabemos que muitas coisas podem contribuir 
para isso. O desemprego, a pobreza, a falta de oportu-
nidades, supervalorização do ter em detrimento do ser, 
problemas de personalidade e muitos outros fatores.

Mas, se nos perguntarmos sobre a importância 
que ela exerce na vida de cada um, será inegável res-
pondermos que ela tem papel fundamental, é como 
uma espécie de energia primária que nos abastece 
desde a mais tenra idade.

Sabemos que hoje ela não se desenha mais 
como era antigamente. Ela pode ser a união de duas 
ou mais famílias em uma só. Filhos de pais diferentes 
convivem juntos em função dos novos casamentos 
de seus pais.

É a chamada família mosaico como mostrou o pro-
grama Globo Repórter em uma de suas apresentações. 

A família pode ainda ser resultado de relações ho-
moafetivas, ou extramatrimoniais, ou a família parental.

Hoje existem casais homossexuais que adotam 
uma criança. Existem famílias onde os netos ficaram 
aos cuidados dos avós, pela falta dos pais.

Existem famílias em que as madrinhas ou os pa-
drinhos fazem as vezes dos pais. Também há aquelas 
bem grandes, onde um grupo de crianças órfãs são 
colocadas aos cuidados da assistência social, mas 
juntas, elas formam uma grande família. 

Senhor Presidente, existe nesta mudança de costu-
mes um fato que é a inexistência de um marco legal.

O Judiciário tem sugerido caminhos e marcado 
posições e orgulhosamente cito o nome da desembar-
gadora Maria Berenice Dias, do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul. Ela é uma das pioneiras neste cam-
po e acabou se tornando um símbolo. Aliás, é do meu 
Rio Grande que tem saído as decisões mais inovado-
ras em termos do novo Direito das famílias. A própria 
desembargadora afirma que o modo de trabalhar da 
Corte tem contribuído muito para os avanços. Segundo 
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ela “Há mais de 20 anos, o TJ-RS tem câmaras espe-
cializadas. E a especialização eleva a qualidade”

Como eu dizia Srªs. e Srs. Senadores, existem 
vários tipos de famílias, como aquelas que tem aces-
so a quase tudo e aquelas onde quase tudo falta. Mas 
nem uma coisa nem outra são indicadores de garantia 
de felicidade. 

Creio que o importante é que os filhos tenham 
uma referência e quanto mais generosa ela puder ser 
em termos de distribuição de amor, melhor será para 
cada integrante da família. 

Eu acredito humildemente que a felicidade reside 
em se sentir parte de uma família, tenha ela o formato 
que tiver, em receber amor e aprender a doar-se tam-
bém. Aprender que a imposição de limites é vital para 
a formação da personalidade de uma criança e que 
isto não representa cerceamento da liberdade mas 
sim, ensinamento de vida, preparação para as dificul-
dades futuras que a vida certamente irá impor. A falta 
de limites no núcleo familiar já causou grandes danos 
à família, ao indivíduo e muitas vezes à sociedade, nós 
temos vários exemplos disto.

Sempre penso na responsabilidade que é ter um 
filho. Acho que todos, ao pensar nesta possibilidade, 
deveriam se perguntar sobre “quanto amor sou capaz 
de colocar na educação desse ser?” E amor não é fa-
zer tudo que nos pedem, mas fazer o nosso melhor 
para que aquela pequena criaturinha possa crescer 
com serenidade, ciente de sua realidade, firme para 
enfrentar as adversidades e pronta para redistribuir o 
amor que sempre recebeu. Se deixarmos de lado os 
exemplos tristes que conhecemos, e focarmos nossa 
visão em famílias que convivem em harmonia, de for-
ma amorosa e com vínculos estreitos, teremos quase 
uma fórmula de bem viver.

Ah, os passeios em família, os filmes comparti-
lhados na sala, as conversas nos divertidos almoços 
de domingo, o quintal da casa onde uma pequena 
churrasqueira improvisada faz “aquele” churrasco, a 
piscina onde todos dão risadas espantando o calor, 
as histórias contadas para as crianças dormirem, o 
abraço sentido e caloroso da noite de Natal, os gritos 
de Feliz Ano Novo, que delícia!

A família é uma fonte da qual nos alimentamos 
no transcorrer de nossas vidas. É uma fonte abundante 
que Deus criou perfeita e que se ao longo do tempo 
ela se perde em si mesma, cabe a nós contribuirmos 
para realimentá-la com nossa energia pessoal. Família 
é troca constante de energia, é estender a mão, é olhar 
com atenção para o outro, é ouvir mesmo quando te-
mos pressa, é abraçar quando o choro vem, é chamar 
à responsabilidade, é educar espiritualmente também, 

é afagar o coração cansado e iluminá-lo com esperan-
ças e com nossa disposição de partilhar a dor.

E por fim, família somos todos nós, originados 
do perfeito Ato Divino que realizou a humanidade, que 
definiu o planeta e que com insondável amor renova 
sua vida a cada novo amanhecer. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, nesta semana em que o Senado fez uma 
série de programações relativas aos 120 anos da aboli-
ção da escravidão, a Câmara dos Deputados aprovou o 
PL 7198/02, da nossa Senadora Marina Silva. O projeto 
prevê a anistia para o líder e herói da Revolta da Chi-
bata, João Cândido Felisberto, o Almirante Negro.

João Cândido nasceu em Encruzilhada do Sul, 
na Coxilha Bonita da serra do Herval (atual Dom Feli-
ciano), no Rio Grande do Sul, em 24 de junho de 1880. 
Em 1894 já fazia parte da Escola de Aprendizes de 
Marinheiros e, no ano seguinte, com apenas 13 anos, 
faz sua primeira viagem. Ele tinha apenas 20 anos 
quando liderou o motim. 

Srªs e Srs., aqui nos permitimos a voltar um pouco 
no tempo. Como sabemos, um dia após a Proclamação 
da República os castigos físicos na Marinha brasileira 
foram abolidos. Porém, um ano depois eles foram res-
tabelecidos. O previsto era: “Para as faltas leves, prisão 
a ferro na solitária, por um a cinco dias, a pão e água; 
faltas leves repetidas, idem, por seis dias, no mínimo; 
faltas graves, vinte e cinco chibatadas no mínimo.” Além 
de ser um castigo degradante a qualquer ser humano, 
não podemos deixar de lembrar que muitos marinhei-
ros, a maioria na verdade, eram negros. 

A volta de castigos assim, dois anos após a abo-
lição era revoltante. E os marinheiros brasileiros come-
çaram a questionar isso, principalmente em razão do 
contato que tinham com marinheiros de outros países. 
Países em que tais punições não eram aplicadas e 
nem aceitas.

Sr. Presidente, os castigos físicos revoltavam por 
lembrarem os maus-tratos que os negros haviam so-
frido. Além disso, as chibatadas e os demais castigos 
ultrapassavam o que determinava a lei. Temos sempre 
de lembrar que muitos marinheiros viram esses hor-
rores acontecerem com seus familiares e, em alguns 
casos, eles mesmos eram ex-escravos. Isso levou os 
marinheiros a começarem a se organizar.

Em 22 de dezembro de 1910, na volta de uma des-
sas viagens ao exterior, um acontecimento transforma-se 
no estopim para a revolta. Por ter ferido um cabo com uma 
navalha, o marinheiro Marcelino Rodrigues Menezes, 
tripulante do mesmo navio que João Cândido, o Minas 
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Gerais, recebeu como punição as chibatadas. Porém, 
recebeu 250 na presença da tropa formada, ao som de 
tambores. O rigor da punição, revoltou a tripulação que, 
liderada por João Cândido, tomaram o navio. A revolta 
teve a adesão de marinheiros de outras embarcações. 
Em uma carta João Cândido escreveu: 

“O governo tem que acabar com os cas-
tigos corporais, melhorar nossa comida e dar 
anistia a todos os revoltosos.”

Dizia ainda: “Não queremos a volta da chibata. 
Isso pedimos ao presidente da República e ao Minis-
tro da Marinha.” 

No dia 26 de novembro o presidente Marechal 
Hermes da Fonseca aceitou as reivindicações. Não 
haveria mais castigos físicos e dois dias depois, mui-
tos marinheiros foram expulsos.

Em dezembro, cerca de 22 marinheiros foram 
presos sob alegação de conspiração. Com isso, alguns 
fuzileiros se amotinaram na Ilha das Cobras 9 e foram 
bombardeados. De aproximadamente 600 revoltosos, 
sobreviveram pouco mais de cem, detidos nos cala-
bouços da antiga Fortaleza de São José da Ilha das 
Cobras. Entre os detidos, 18 foram recolhidos à uma 
cela escavada na rocha viva. Nesse local atiraram cal 
virgem. Isso, Srªs e Srs., na véspera do Natal!

Após um dia apenas João Cândido e o soldado 
naval Pau de Lira sobreviveram. Apesar de ter decla-
rado ser contra a manifestação, João Cândido foi ex-
pulso da Marinha, sob a acusação de ter favorecido os 
rebeldes. O Almirante Negro, como ficou conhecido, foi 
internado no Hospital dos Alienados em Abril de 1911, 
como louco e indigente. 

Em 1912 ele e seus companheiros de revolta 
foram julgados e absolvidos. Mesmo assim, o mari-
nheiro foi banido da Marinha. O sonho que talvez ele 
tenha tido de fazer parte da marinha brasileira havia 
sido tolhido.

Quem de nós pode saber o que pensava e por 
que situações João Cândido passou. O que sabemos 
é que muitas foram as privações e as perseguições. 
João Cândido não conseguia, nem mesmo em empre-
sas particulares, atuar na área em que sabia. Segun-
do ele mesmo: “depois que saí da cadeia ainda tentei 
trabalhar no mar, mas fui sempre perseguido”. Após 
a expulsão, passou a maior parte de sua vida como 
carregador de peixes na Praça XV, no Rio de Janeiro. 
O mais próximo do mar que ele pôde, ou melhor, que 
o deixaram chegar.

João Cândido morreu em 1969, de câncer no 
Hospital Getúlio Vargas, no Rio, pobre e esquecido, 
aos 89 anos de idade. O herói que, como diz a música 
de João Bosco e Almir Blanc: 

“(...) tem por monumento
As pedras pisadas do cais”

É por tudo isso, Srªs. e Srs. Senadores, que em 
nosso livro “Pátria Somos Todos”, o homenageamos. 
É por tudo isso que batalhamos por sua anistia, por 
seu reconhecimento.

Em 20 de dezembro de 2007 esta Casa apro-
vou nosso PLS 241/07 que determina a inscrição do 
nome de João Cândido Felisberto no Livro dos Heróis 
da Pátria. Neste ano, em 29 de fevereiro presidimos 
uma audiência pública na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul sobre a anistia a João Cândido. Na 
ocasião o sobrinho-neto de João Cândido, João Cândi-
do Neto, esteve conosco, representando nosso herói. 

Em março começamos a colher novos frutos de 
nossa luta. A Marinha do Brasil liberou documentos 
sobre a vida de João Cândido Felisberto. Também em 
março, nos reunimos em nosso gabinete com o alto 
comando da Marinha do Brasil a fim debater o projeto 
de anistia para João Cândido. 

Após isso, fomos, juntamente com o ministro 
da Secretaria Especial de Promoção de Políticas de 
Igualdade Racial (Seppir), Edson Santos e o alto co-
mando da Marinha, até o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia. Na pauta: a 
anistia para o Almirante Negro. 

O Deputado Chinaglia se comprometeu a colocar 
o projeto em votação até o dia 13 de maio de 2008. E 
foi o que tivemos. A matéria foi aprovada e agora voltará 
para esta Casa, pois recebeu uma emenda. Já entramos 
com requerimento de urgência para sua votação.

Queremos, Sr. Presidente, que esta matéria seja 
votada na semana que vem para que a sanção Presi-
dencial possa ocorrer no dia 24 de junho, data de nas-
cimento de nosso Almirante Negro. Infelizmente João 
Cândido não teve em vida o reconhecimento que lhe 
é devido. Porém, está mais do que na hora de mos-
trarmos às futuras gerações quem foi João Cândido. 
Mostrar a todos brasileiros o quão ele foi importante 
na história de nossa gente.

Muito obrigado! Isso é o mínimo que devemos dizer 
a ele. Afinal, como todo grande ser humano, ele abriu 
mão de muitas coisas ao se levantar contra as barbá-
ries, às injustiças, à violência e à discriminação. Anistia 
a João Cândido, nosso eterno Almirante Negro!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB ‑ PI) 
– Nós nos encantamos a cada dia com a figura que 
enriquece o Senado, o Rio Grande do Sul e o País: 
Paulo Paim. Hoje, emocionado, vendo o trabalho que 
faz pela valorização da sua raça, em reconhecimen-
to por aquilo que ela fez pelo Brasil. Em uma sessão 
dessas em que se resgatava a grandeza do almirante 
negro, eu fui solicitado a dizer algumas palavras. Di-
zia eu, então, que me lembrava de Abraham Lincoln. 
Ele teve a coragem de dizer: “Este país não pode ser 
metade escravo e metade livre”. Essa decisão ele to-
mou inspirado na Bíblia, que disse: “A casa dividida, a 
família dividida será facilmente derrubada”.

E o Paim, que já trouxe tanta grandeza ao Par-
lamento do Brasil, lembra, no final desta sessão, que 
Deus me permitiu presidi-la, a família.

Paim, entendo que Deus, em quem todos nós 
acreditamos, no seu ideal de ter a construção de um 
mundo bom e melhor, depois de muitas tentativas, 
mandou para este mundo o seu Filho especial, Jesus. 
Eis o grande ensinamento: o Todo-Poderoso não O 
desgarrou, não O deixou, colocando-O numa família. 
Ele botou o seu Filho predileto numa família, a Sagra-
da Família. Esse foi o primeiro ensinamento do Deus, 
das inúmeras tentativas que tinha feito para recons-
trução do mundo melhor. E o pai que ele escolheu foi 
um trabalhador, dando também o ensinamento que 
Rui Barbosa prega: “A primazia tem de ser dada ao 
trabalho, ao trabalhador”. Eles vieram antes, fizeram 
a riqueza. A mulher, mãe, e a família.

Paim, V. Exª salvaguardou hoje o Parlamento, 
relembrando a importância da família, que está esque-
cida. Eu mesmo, confesso, não sabia. Prestam-se tan-
tas homenagens a tantas instituições, a tantas coisas. 
Este dia deveria ser festejado em todo o mundo. Sou 
do tempo da família em que aquela ceia que passou 
para a história do mundo, a última ceia de Cristo, era 
diária, pai e mãe nas ceias. E ali eles davam os ensi-
namentos e o valor da família.

Entendo ser o amor o cimento dessa família. Tive 
uma mãe cristã, terceira franciscana. Sempre digo que 
não sou mão santa, mas sou filho de mãe santa. O pai 
de minha mãe era o homem mais poderoso economi-
camente do nosso Estado, tirou uma fábrica do Piauí 
e foi vitorioso no Rio de Janeiro. Mesmo assim ela foi 
ser terceira franciscana. Daí minha intimidade com 
Pedro Simon, que é dessa Ordem.

Aprendi, então, que temos de reconstituir esses 
valores. No Senado, deverão os pais da Pátria enca-
minhar o valor que V. Exª lembrou ao Congresso e ao 
País: a família. Essa é a primeira parte desse tripé. De-
pois, a escola, que sempre defendemos, a professora, 
o mestre; e o outro, a religião.

Vivemos uma barbárie em nosso País: assalta-
se, seqüestra-se, rouba-se, mata-se e desrespeita-se. 
É uma barbárie. 

Outras civilizações estão melhores.
Mas, Paim, um dos melhores depoimentos que 

ouvi neste Senado foi o de um jornalista que disse o 
seguinte: “Freqüento as favelas do Rio de Janeiro. Sei 
que existe violência, mas, onde há uma igreja, tem a 
paz em torno dela”. Então, esses fatores que V. Exª...

Por isso, inspirado não sei como, eu dizia hoje, 
orgulhosamente, que V. Exª era o nosso Martin Lu-
ther King. Os norte-americanos tiveram Martin Luther 
King, que sonhou com essa sociedade igualitária. V. 
Exª sonha, eu e os brasileiros devemos sonhar que 
V. Exª, num futuro bem próximo, chegue à Presidên-
cia da República, assim como os norte-americanos 
estão escolhendo seu líder Obama. V. Exª tem todas 
as virtudes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Mário Couto enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, lamentavelmente o clima de tensão e inse-
gurança no Estado do Pará é grande. Ontem, os garim-
peiros e o MST, em ação de protesto contra o Governo 
Federal e a Caixa Econômica pelo não cumprimento 
do pagamento das compensações referentes às per-
das com a venda do ouro em Serra Pelada, novamente 
invadiram a estrada de ferro de Carajás, de proprieda-
de da Companhia Vale do Rio Doce, causando sérios 
prejuízos que certamente não afetarão só a empresa, 
mas a sociedade paraense como um todo.

Sr. Presidente, ante a importância do tema, so-
licito a V. Exª que seja considerado como lido nosso 
discurso e inserido nos Anais da Casa a reportagem 
publicada no Jornal O Liberal, edição de hoje, sob o 
título “Garimpeiro e sem-terra fecham ferrovia.

O segundo assunto que trago a tribuna, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é sobre a instabilida-
de administrativa que assola o Estado do Pará vem 
provocando a insatisfação em várias classes profis-
sionais, em especial a dos Professores da educação 
estadual, que estão em greve desde o dia 09 último, 
reivindicando reajuste salarial e concessão de tíquete 
alimentação. 

Lamentavelmente, além de não haverem sido re-
cebidos pelo Governo do Estado para encaminhamen-
to da pauta de reivindicações, foram reprimidos com 
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pancadas, balas de borracha e spray de pimentas pela 
polícia militar, em uma atitude desumana e hostil.

Diante da atitude intransigente e antidemocrática 
do Governo do Estado, é que nos solidarizamos com 
os Professores da rede estadual de ensino. 

Sr. Presidente, em face da importância do tema, 
solicito a Vossa Excelência que seja considerado como 
lido nosso discurso e inserido nos Anais da Casa a 

Reportagem publicada no Jornal O Liberal, edição 
de hoje, sob o título “Juiz manda grevista voltar ao 
trabalho”.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



14708  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14709 



14710  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008



Maio  de  2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  16  14711 



14712  Sexta-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio  de  2008

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos desta sessão de 15 de maio, co-
ordenada pela nossa Secretária da Mesa, Drª Cláu-
dia Lyra, e por estes extraordinários Assessores que 
aqui se dedicam, Dr. José Roberto e Dr. João Pedro, 
e, servindo-nos, simbolizando todos os funcionários, 
o nosso amigo Zezinho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Está encerrada esta sessão do Dia Internacional da 

Família.

Oh, meu Deus, abençoe as famílias do Brasil!

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 11 

minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Peres*
Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita
Júnior*
Bloco-PT - Sibá Machado* (S)

Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**
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Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**
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Bloco-PT - Fátima Cleide*
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Mato Grosso
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Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
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Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Sibá Machado (Of. 55/2008/GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



  
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007 
 Presidente:  (vago) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG) 2 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)2 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO5 (PPS/AC)  
GERALDO RESENDE (PMDB/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO3(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (Vago)1  

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 14.4.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
4 Vago, em virtude da renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada pelo OF.P/034/2008, de        
14.4.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
2 Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008 
5 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja (OF/LID/Nº115/2008, de 16-4-2008, lido na Sessão 
do SF de 17-4-2008) 
3 Indicado conforme Of. PSDB nº 856/07, de 28.11.07, do Líder do PSDB, Dep Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.07 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 



  
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
VALDIR RAUPP 

PMDB-RO 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



  
 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



  
 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



  
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5258 e 3311-4561 

scop@senado.gov.br  

 
 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo livro)

Publicação com atualização
permanente. Contém o texto
constitucional de 5 de outubro de
1988, o texto integral das Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a
6, e das demais emendas
constitucionais e índice temático.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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